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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADOS: 

ASSUNTO: 
RESPONSÁVEL: 

RELATOR: 

1069/06 
ANDRÉIA CRISTINA PEREIRA E LUIZ MÁRCIO 

PEREIRA (FILHOS), ESTE REPRESENTADO POR 

SUA TUTORA NOELI DE FÁTIMA PEREIRA- C.P.F. 

Nº 287.930.302-82 
PENSÃO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO SUBSTITUTO LUCIV AL 

FERNANDES 

DECISÃO Nº 401/2009-1ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 

tratam da análise da legalidade do ato concessório de pensão temporária 

concedida a Andréia Cristina Pereira e Luiz Márcio Pereira, este representado 

por sua tutora Noeli de Fátima Pereira, beneficiários legais da Senhora Marlene 

de Fátima Pereira, como tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 

Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro Substituto 

LUCIV AL FERNANDES, por unanimidade de votos, decide: 

I - Determinar ao Presidente do Instituto de Previdência 

do Servidores Públicos do Estado de Rondônia que, no prazo de 15 (quinze) 

dias, contados da publicação desta Decisão no Diário Oficial do Estado, adote as 

providências a seguir mencionadas, sob pena de, não o fazendo, incorrer na 

multa prevista no artigo 55, IV, da Lei Complementar nº 154/96: 

a) retificar o Ato Concessório 

publicado no Diário Oficial do Estado de Ro 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

fundamentando-o no artigo 40, §§ 2º e 7º, da Constituição Federal, com a 

redação da Emenda Constitucional nº 20/98, combinado com os artigos 22, I, 

§ 4º; 23, III e IV, "b" e 50, I, da Lei Complementar nº 228/00, que concedeu 

pensão temporária à Andréia Cristina Pereira e Luiz Márcio Pereira, este 

representado por sua tutora Noeli de Fátima Pereira, filhos de Marlene de Fátima 

Pereira, C.P.F. nº 191.959.902-91, RG nº 173.298/SSP/RO, ocupante do cargo 

de Auxiliar de Serviços Gerais, do Quadro Permanente de Pessoal Civil do 

Estado de Rondônia, falecida em 02.07.01; 

b) excluir do rol de beneficiários a Senhora Andréia 

Cristina Pereira por a mesma não fazer jus ao beneficio, face ser maior de 

dezoito anos e não se encontrar matriculada regularmente em estabelecimento de 

ensino, consoante o disposto nos incisos l e IV do artigo 22 da Lei 

Complementar nº 228/00; 

c) incluir no ato concessório de pensão o grau de 

parentesco do beneficiário; 

d) encaminhar a esta Corte de Contas comprovante do ato 

retificado acompanhado da sua publicação; 

II - Dar ciência do teor desta Decisão ao Presidente do 

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia e à 

Senhora Andréia Cristina Pereira; 

III - Sobrestar os autos na Secretaria Geral das Sessões 

desta Corte, para o acompanhamento do cumprimento desta Decisão. 

Participaram da Sessão o Cons l EDILSON DE Y 
SOUSA SILVA; o Conselheiro Substituto LUCIV AL F~'"~.,.,,_ ES (Relator); \ 

o Conselheiro Presidente JOSÉ EULER POTYGUARA ..,....,._~IRA DE MELLO; 

SGS/1 ªCÂMARA/REFERÊNCIA - PROCESSO Nº 1069106 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI 

NETO. 

Sala das Sessões, 1 º de setembro de 2009 

s lheiro Substituto 
Relator 

i~~~i!! 
Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 1069106 

JOSÉ E 
PEREI 
Conselheiro Presiden e 

da lªCâmara 



Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 
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PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 

t o , 1·é:q - ~) ~ / f o i CJ?_ , 
1081/04 N wJ .. é!. -- ... G/: ___ ···- ·····-·· .. ·· 

JOSÉ SANTOS DIASSt:iv.ifJ;r ____ C(/1.lí'~::º ~·--·--·~ --·-·· 
C.P.F. Nº 083.885.556-34 

ASSUNTO: APOSENTADORIA 
ORIGEM: GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO LUCIV AL 

FERNANDES 

DECISÃO Nº 402/2009 - 1 ªCÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 

tratam da análise da legalidade do ato de concessão de aposentadoria do Senhor 

José Santos Dias, como tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 

Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro Substituto 

LUCIV AL FERNANDES, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato que concedeu aposentadoria 

com proventos integrais, Decreto de 03.09.03, fundamentado no artigo 40, III, 

"a", da Constituição Federal, combinado com o artigo 232, III, "a", da Lei 

Complementar nº 68/92, publicados no Diário Oficial nº 5.307/03, de José 

Santos Dias, C.P.F. nº 083.885.556-34, RG nº M -302.165/SSP/MG, cadastro nº 

300035436, no cargo de Assessor Jurídico, 2ª classe, referência "A", do Quadro 

Permanente de Pessoal Civil do Estado de Rondônia; 

II - Conceder o registro do ato, nos termos do artigo 49, 

III, "b", da Constituição do Estado de Rondônia, combinado com o artigo 37, II, 

da Lei Complementar nº 154/96 e artigo 54 do Regimento Interno desta Corte de 

Contas; 

III - Determinar ao Diretor Geral do 

Estadual de Trânsito, que daqui por diante inclua n 

aposentadoria, parecer do Órgão de Controle Interno, na forma 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 1081104 
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Tribunal de contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

Regimento Interno desta Corte de Contas e observe o prazo de 10 (dez) dias, 

previsto no artigo 37 da Instrução Normativa nº 13/04-TCE-RO, sob pena de, 

não o fazendo, incorrer na multa prevista no artigo 55, IV, da Lei Complementar 

nº 154/96; 

IV - Dar ciência do teor desta Decisão ao Diretor Geral 

do Departamento Estadual de Trânsito; 

V - Arquivar os autos, após os procedimentos de rotina. 

Participaram da Sessão o Conselheiro EDILSON DE 

SOUSA SILVA; o Conselheiro Substituto LUCIV AL FERNANDES (Relator); 

o Conselheiro Presidente JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO; 

o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI 

NETO. 

Sala das Sessões, 1 º de setembro de 2009 

rv:G~ 
elheiro Substituto 
Relator 

') n h.(! 1 1;, "
\ ~ f~ 
JAULO,CURINETO 

Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARAIREFERÊNCIA- PROCESSO Nº 1081/04 

JOSÉ 
PEREI 

da lª Câmara 
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Secretaria Geral das Sessões 
Secretaria da 1ª Câmara 

PROCESSO Nº: 1775/94 
INTERESSADO: 
ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

CARLOS ALBERTO GONÇALO DE ALCÂNTARA 

RESERVA REMUNERADA 
POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE RONDÔNIA 

CONSELHEIRO JOSÉ EULER POTYGUARA 

PEREIRA DE MELLO 

DECISÃO Nº 403/2009 - 1 ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 

tratam do ato de inativação, mediante Reserva Remunerada, do SD PM RE 

0093 7-9 Carlos Alberto Gonçalo de Alcântara, como tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 

Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ EULER 

POTYGUARA PEREIRA DE MELLO, por unanimidade de votos, decide: 

I - Encaminhar os autos ao Tribunal de Contas da 

União para as providências de sua alçada, na forma do artigo 71, III, da 

Constituição Federal; 

II - Dar conhecimento do teor desta Decisão ao 

Comando Geral da Polícia Militar do Estado de Rondônia. 

Participaram da Sessão o Conselheiro JOSÉ EULER 

POTYGUARA PEREIRA DE MELLO (Relator); o Conselheiro Substituto 

LUCIV AL FERNANDES; o Conselheiro Presidente da S~49-EDILSON DE 
e~// 

~7@ 

SGS/1ªCÂMARNREFERÊNCIA- PROCESSO Nº 1775/94 



Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

SOUSA SILVA; o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de 

Contas, PAULO CURI NETO. 

JOSÉ E 
PEREIRA 
Conselheiro Relator 1 

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2009 

~A 
MELLO conselheiro Pr=Y1 

/7 da Sessão - 1 ªCâmara 

{iJJv~1r {!J 
~ 

PAULO CURI NETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 1775/94 
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tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

PROCESSO Nº: 4742/98 
INTERESSADOS: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

RELATOR: 

TÁBATA GOMES DA SILVA E SAMUEL GOMES DA 

SILVA JÚNIOR, REPRESENTADOS POR SUA 

GENITORA, SENHORA DIOMARA ABIGAIL DA 

SILVA 
PENSÃO POLICIAL MILITAR 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO JOSÉ EULER POTYGUARA 

PEREIRA DE MELLO 

DECISÃO Nº 404/2009 - l ªCÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 

tratam da análise da legalidade do ato concessório de pensão policial militar 

temporária à Tábata Gomes da Silva e Samuel Gomes da Silva Júnior, 

representados por sua genitora, Senhora Diomara Abigail da Silva, beneficiários 

legais do ex-policial militar, Samuel Gomes da Silva, como tudo dos autos 

consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 

Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ EULER 

POTYGUARA PEREIRA DE MELLO, por unanimidade de votos, decide: 

1 - Considerar legal o ato concessório de pensão 

temporária dos menores Tábata Gomes da Silva e Samuel Gomes da Silva 

Júnior, (filhos), beneficiários legais do ex-policial militar, Samuel Gomes da 

Silva, legalmente representados por sua genitora, Senhora Diomara Abigail da 

Silva, efetuado por meio do Título de Pensão Militar nº 022/97 de 09.12.97, V 
retificado pelo Ato nº 211/DIPREV/09, publicado no Diário Oficial do Estado ~ 

nº 1.282, de 10.07.09, com fundamento no artigo 42, § 10, da Constituição ~ 

Federal, com redação original, combinado com os artigos 50, IV, "f'', § 2º, 1, 70 

e 71, "caput", do Decreto-Lei nº 09-A/82, artigos 5°, II,~!, "caput", 

.@ 
SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 4742198 



Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

do Decreto Lei nº 042/83, com alterações introduzidas pela Lei nº 298/90, e 

artigo 79, "caput", da Lei Complementar nº 58/92; 

II - Determinar o registro do ato, nos termos do artigo 

49, III, "b", da Constituição Estadual e artigo 37, II, da Lei Complementar 

nº 154/96· 
' 

III - Dar ciência do teor desta Decisão aos interessados; 

IV - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 

legais. 

Participaram da Sessão o Conselheiro JOSÉ EULER 

POTYGUARA PEREIRA DE MELLO (Relator); o Conselheiro Substituto 

LUCIV AL FERNANDES; o Conselheiro Presidente da Sessão EDILSON DE 

SOUSA SILVA; o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de 

Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2009 

OT GUARA 
DE MELLO 

! / 1 i jl *' ln~~1 
\.~' ' . JtJJ\ 

PAULO CURI NETO 
Procurador do M.P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 4742198 
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da Sessão - 1 ª Câmara 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

PROCESSO Nº: 2035/99 
INTERESSADOS: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

RELATOR: 

MARIA ZILDA DA SILVA (CÔNJUGE) - C.P.F. Nº 
540.895.904-00 E OS MENORES GONÇALA 
EMANUELA DA SILVA BARBOSA, JOÃO 
HENRIQUE DA SILVA BARBOSA E IARA 
EUFRÁSIA DA SILVA BARBOSA (FILHOS) 
PENSÃO POLICIAL MILITAR 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO RONDÔNIA 
CONSELHEIRO JOSÉ EULER POTYGUARA 
PEREIRA DE MELLO 

DECISÃO Nº 405/2009 - 1 ªCÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da análise da legalidade do ato concessório de pensão policial militar 
vitalícia à Senhora Maria Zilda da Silva (cônjuge), e aos menores Gonçala 
Emanuela da Silva Barbosa, João Henrique da Silva Barbosa e Iara Eufrásia da 
Silva Barbosa (filhos), beneficiários legais do ex-policial militar Jussan Messias 
Nunes Barbosa, como tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato concessório de pensão 
vitalícia à Senhora Maria Zilda da Silva (cônjuge), C.P.F. nº 540.895.904-00, e 
temporária à Gonçala Emanuela da Silva Barbosa, João Henrique da Silva 
Barbosa e Iara Eufrásia da Silva Barbosa (filhos), beneficiários legais do 
ex-policial militar, Jussan Messias Nunes Barbosa, efetuado por meio do Título 
de Pensão nº 030/98 de 12.06.98, retificado pelo Ato nº 210/DIPREV/09, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 1.282, de 10.07.09, com fundamento 
no artigo 42, § 1 O, da Constituição Federal, com redação original, combinado 
com os artigos 50, IV; "f', § 2º, I e 11, 70 e 71, "cap t" D(;Jo-Lei 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 2035/99 ~ 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

nº 09-A/82, artigos 5º, I e II, 7º, §§ l º, 2º e 3°, 11, "caput", do Decreto-Lei 

nº 042/83, com alterações introduzidas pela Lei nº 289/90 e artigo 79, "caput", 

da Lei Complementar nº 058/92; 

II - Determinar o registro do ato, nos termos do artigo 

49, III, "b", da Constituição Estadual e artigo 37, II, da Lei Complementar 

nº 154/96· 
' 

III - Dar ciência do teor desta Decisão aos interessados; 

IV - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 

legais. 

Participaram da Sessão o Conselheiro JOSÉ EULER 

POTYGUARA PEREIRA DE MELLO (Relator); o Conselheiro Substituto 

LUCIV AL FERNANDES; o Conselheiro Presidente da Sessão EDILSON DE 

SOUSA SILVA; o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de 

Contas, PAULO CURINETO. 

Conselheiro Relatq 
1 

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2009 

/-1 
/ / , I / t) l~I 

, 
/ 

1, 

1
1 

~/ I / / r 

~~~INETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 

da Sessão - 1 ª Câmara 

SGS/1ªCÂMARAIREFERÊNCIA- PROCESSO Nº 2035/99 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADOS: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

Secretaria da 1ª Câmara 

3599/99 
ELVIRA TOLEDO DE SOUZA ANDRADE - C.P.F. Nº 
572.947.202-15 E OS MENORES JOICY ANGÉLICA 
TOLÊDO ANDRADE, RAFAEL TOLÊDO ANDRADE 
E RÚBIA CARLA TOLÊDO ANDRADE (FILHOS) 
PENSÃO POLICIAL MILITAR 
POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO JOSÉ EULER POTYGUARA 
PEREIRA DE MELLO 

DECISÃO Nº 406/2009 - 1 ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da análise da legalidade do ato concessório de pensão mensal à Senhora 
Elvira Tolêdo de Souza Andrade (cônjuge), e temporária aos menores Joicy 
Angélica Tolêdo Andrade, Rafael Tolêdo Andrade e Rúbia Carla Tolêdo 
Andrade (filhos), beneficiários legais do ex-policial militar Rubens da Silva 
Andrade, como tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ EULER 

e4I POTYGUARA PEREIRA DE MELLO, por unanimidade de votos, decide: 

( 

( 

I - Considerar legal o ato concessório de pensão mensal 
vitalícia em favor da Senhora Elvira Tolêdo de Souza Andrade (cônjuge), C.P.F. 
nº 572.947.202-15, e temporária aos menores Joicy Angélica Tolêdo Andrade, 

Rafael Tolêdo Andrade e Rúbia Carla Tolêdo Andrade (filhos), beneficiários 
legais do ex-policial militar Rubens da Silva Andrade, efetuado por meio do 

Título de Pensão Policial Militar nº 051/98, de 03.12.98, retificado pelo Título '(. 
nº 017, de 29.01.99, com fundamento no artigo 5°, I e II do Decreto-Lei 

nº 042/83, combinado com o artigo 50, § 2º, I, II e§§ 4º 47t" do artigo 

70 do Decreto-Lei nº 09-A/82; ~ ~/ 

SGS/1ªCÂMARAIREFERÊNCIA - PROCESSO Nº 3599/99 



Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

II - Determinar o registro do ato, nos termos do artigo 
49, III, "b", da Constituição Estadual, combinado com o artigo 37, II, da Lei 
Complementar nº 154/96, artigos 54, II e 56 do Regimento Interno deste 
Tribunal de Contas; 

III - Determinar ao Presidente do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia, que: 

a) submeta previamente os processos de pensão ao Órgão 
de Controle Interno para emissão de parecer sobre a legalidade dos atos 
pertinentes, na forma do artigo 55 do Regimento Interno desta Corte; 

b) observe o prazo de l O (dez) dias para remessa dos 
processos de pensões a esta Corte de Contas, consoante disposto no artigo 3 7 da 
Instrução Normativa nº 013/04-TCE-RO, sob pena de, não o fazendo, tomar-se 
sujeito às sanções previstas no artigo 55, IV e VII, da Lei Complementar 
nº 154/96. 

IV - Determinar à Secretaria Geral de Controle Externo 
desta Corte que, quando da análise técnica dos processos concernentes a atos de 
pessoal, observe o cumprimento do item anterior; 

V - Dar ciência do teor desta Decisão aos interessados; 

VI - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 
legais. 

Participaram da Sessão o Conselheiro JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO (Relator); o Conselheiro Substituto 
LUCIV AL FERNANDES; o Conselheiro Presidente da Sess- EDILSON DE 

) 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 3599/99 



Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

SOUSA SILVA; o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de 

Contas, PAULO CURI NETO. 

JOSÉ E 
PEREI 
Conselheiro Relatqt 

SGS/1ªCÂMARAIREFERÊ:NCIA- PROCESSO Nº 3599199 

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2009 

da Sessão - l ª Câmara 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

PROCESSO Nº: 3780/03 
INTERESSADAS: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

LUZINETE GOMES MARCELINO (CÔNJUGE) -
C.P.F. Nº 599.350.492-72 E AS MENORES LÍLIAN 
GOMES MARCELINO, LUZINEILE GOMES 
MARCELINO E LUCIANE GOMES MARCELINO 
(FILHAS) 
PENSÃO POLICIAL MILITAR 
POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO JOSÉ EULER POTYGUARA 
PEREIRA DE MELLO 

DECISÃO Nº 407 /2009 - 1 ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 

tratam da análise da legalidade do ato concessório de pensão mensal vitalícia à 

Senhora Luzinete Gomes Marcelino (cônjuge), e temporária às menores Lílian 

Gomes Marcelino, Luzineile Gomes Marcelino e Luciane Gomes Marcelino 

(filhas), beneficiárias legais do ex-policial militar Silmar Pacheco Marcelino, 

como tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 

Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ EULER 

POTYGUARA PEREIRA DE MELLO, por unanimidade de votos, decide: 

I - Determinar ao Gestor do Instituto de Previdência dos 

Servidores Públicos do Estado de Rondônia que adote, no prazo de 30 (trinta) 

dias, a contar da publicação desta Decisão no Diário Oficial do Estado, as 

seguintes providências: 

a) retifique o Ato Concessório de Pensão, alterando o 

nome da menor, de Luzinete Gomes Marcelino par zineile Gomes 

Marcelino; 
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b) encaminhe a esta Corte de Contas cópia do ato 
devidamente retificado e publicado no prazo estabelecido, sob pena de, não o 
fazendo, tomar-se sujeito às sanções previstas no artigo 55, IV, da Lei 
Complementar nº 154/96; 

II - Sobrestar os autos na Secretaria Geral das Sessões 
desta Corte, para o acompanhamento desta Decisão, e posterior encaminhamento 
ao Relator, para análise. 

Participaram da Sessão o Conselheiro JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO (Relator); o Conselheiro Substituto 
LUCIVAL FERNANDES; o Conselheiro Presidente da Sessão EDILSON DE 
SOUSA SILVA; o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de 
Contas, PAULO CURI NETO. 

JOSÉ E 
PEREIR 
Conselheiro Relator ,i 

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2009 

/i /'I 

/') /~·· r i 

~/ ~ n n 1 j '.tLv/{f A 
l,X.J'-Z_l.(j 1 f 'v!J 

' AULO CURI NETO 
Procurador do M.P. 
junto ao TCE-RO 

da Sessão - 1 ª Câmara 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

Secretaria da 1ª Câmara 

1717 /00 
MARIA LOPES LEITE 
C.P.F. Nº 084.434.672-15 
APOSENTADORIA COMPULSÓRIA 
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO 
CONSELHEIRO JOSÉ EULER POTYGUARA 
PEREIRA DE MELLO 

DECISÃO Nº 408/2009 - 1 ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da análise da legalidade do do ato concessório de aposentadoria 
compulsória, da Senhora Maria Lopes Leite, como tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria 
compulsória, com proventos proporcionais, da Senhora Maria Lopes Leite, 
C.P.F. nº 084.434.672-15, no cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, pertencente 
ao Quadro Permanente de Pessoal Civil do Município de Porto Velho, efetuado 
com fundamento no artigo 165, II, da Lei Complementar nº 901/90, mediante o 
Decreto nº 7.454, publicado no Diário Oficial do Município nº 1.750, de 
17.01.00; 

II - Determinar o registro do ato, nos termos do artigo 
49, IH, "b", da Constituição Estadual e artigo 37, II, da Lei Complementar 
nº 154/96, combinado com o artigo 56 do Regimento Interno desta Corte; 

IH - Determinar ao Senhor Presidente do Instituto de 
Previdência e Assistência dos Servidores do Município de Porto Velho, que \ 
observe o prazo de l O (dez) dias para remessa dos processos de aposentadorias a 

esta Corte de Contas, consoante disposto no artigo 37 da ~ormativa 
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nº 013/04-TCE-RO, sob pena de, não o fazendo, tomar-se sujeito às sanções 
previstas no artigo 55, IV e VII, da Lei Complementar nº 154/96; 

IV - Determinar ao Secretário Municipal de 
Administração, que observe o limite de idade para a concessão de aposentadoria 
compulsória, nos termos do artigo 40, § 1 º, II, da Constituição Federal, com a 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 20/98, sob pena da sanção de multa 
prevista no artigo 55, IV, da Lei Complementar nº 154/96; 

V - Dar conhecimento do teor desta Decisão aos 
interessados; 

VI - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 
legais. 

Participaram da Sessão o Conselheiro JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO (Relator); o Conselheiro Substituto 

LUCIV AL FERNANDES; o Conselheiro Presidente da Sessão EDILSON DE 
SOUSA SILVA; o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de 
Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2009 

/----1 
/ 1 "1 

I / // /: /1 ' 
l1~~1JHjt/J~ 
PAULO CURI NETO 
Procurador do M.P. 
junto ao TCE-RO 
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PROCESSO Nº: 3960/04 - (APENSO PROCESSO Nº 2731/08) 
ELZA MARIA DE FREITAS JACARANDÁ 
C.P.E Nº 256.146.221-87 
APOSENTADORIA 

INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
RELATOR: CONSELHEIRO JOSÉ EULER POTYGUARA 

PEREIRA DE MELLO 

DECISÃO Nº 409/2009-1ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 

tratam da análise da legalidade do ato concessório de aposentadoria da Senhora 

Elza Maria de Freitas Jacarandá, como tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 

Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ EULER 

POTYGUARA PEREIRA DE MELLO, por unanimidade de votos, decide: 

1 - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria 

por tempo de serviço, com proventos integrais, da servidora Elza Maria de 

Freitas Jacarandá, C.P.F. nº 256.146.221-87, no cargo de Professora, Nível II, 

pertencente ao Quadro Permanente de Pessoal do Estado de Rondônia, efetuado 

por meio do Decreto de 24.11.03, retificado pelo Decreto de 10.02.09, 

publicados no Diário Oficial do Estado nºs 5.372, de 09.12.03 e 1.188, de 

19.02.09, respectivamente, com fundamento artigo 40, § 1 º,III, "a", combinado 

com o § 5° da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20/98; 

II - Determinar o registro do ato, nos termos do artigo 

49, III, "b", da Constituição Estadual e artigo 37, II, omplementar 

nº 154/96· ' 
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III - Determinar ao titular da Secretaria de Estado da 
Administração, que: 

a) observe o prazo de 10 dias para a remessa de processos 
de admissão para análise deste Tribunal, consoante disposto no artigo 3 7 da 
Instrução Normativa nº 013/04-TCE-RO, sob pena das sanções previstas no 
artigo 55, incisos IV e VII, da Lei Complementar nº 154/96; 

b) submeta previamente os processos de aposentadoria ao 
Órgão de Controle Interno, para emissão de parecer sobre a legalidade dos atos 
pertinentes, na forma do artigo 55 do Regimento Interno desta Corte. 

IV - Determinar à Secretaria Geral de Controle Externo 
desta Corte que, quando da análise técnica dos processos concernentes a atos de 
pessoal, observe o cumprimento do item anterior; 

V - Dar ciência do teor desta Decisão aos interessados; 

VI - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 
legais. 

Participaram da Sessão o Conselheiro JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO (Relator); o Conselheiro Substituto 
LUCIV AL FERNANDES; o Conselheiro Presidente da Sessão EDlLSON DE 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 3960104 
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SOUSA SILVA; o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de 
Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2009 

JOSÉ E 
PEREI 

VARA 
ELLO 

PAULO CURI NETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 
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PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

RELATOR: 

Secretaria da 1ª Câmara 
~ ·ll 
./ .. . . 

" 
5418/05 ~!ly.iu,ti ··/;,v ~ -···· ... ~-~ 
ANTÔNIO DE OLIVEIRA V ALADÃO 
C.P.F. Nº 044.008.799-68 
APOSENTADORIA 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE JARU 
CONSELHEIRO JOSÉ EULER POTYGUARA 
PEREIRA DE MELLO 

DECISÃO Nº 410/2009-1ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da análise da legalidade do ato concessório de aposentadoria do Senhor 
Antônio de Oliveira Valadão, como tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar ilegal o ato concessório de aposentadoria 
voluntária por tempo de contribuição, com proventos integrais, do Senhor 
Antônio de Oliveira Valadão, C.P.F. nº 044.008.799-68, Assessor Jurídico, 
pertencente ao Quadro Permanente de Pessoal do Município de Jaru, efetuado 
por meio da Resolução nº 01/GS/05, de 18.01.05, publicada no Diário Oficial do 
Estado nº 0196, de 27.01.05, com fundamento no artigo 71 e seguintes, da Lei 
Municipal nº 444/GP/99; 

II - Negar o registro do ato, nos termos do artigo 49, 
III, "b", da Constituição Estadual, combinado com os artigos 3 7, II, da Lei 

Complementar nº 154/96 e 58 do Regimento Interno do T~o~ 
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III - Determinar ao Presidente do Instituto de 

Previdência dos Servidores Públicos do Município de Jaru, que adote de 
imediato as providências a seguir, sob pena de, não o fazendo, tomar-se sujeito 
às sanções previstas no artigo 55, IV e VII, da Lei Complementar nº 154/96: 

a) suspenda o pagamento dos proventos do Senhor 
Antônio de Oliveira Valadão, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da 

publicação desta Decisão no Diário Oficial do Estado, sob pena de 

responsabilidade solidária, consoante previsto no artigo 32 da Instrução 
Normativa nº 013/04-TCE-RO; 

b) notifique o interessado, para que no prazo de 15 
(quinze) dias, contados da publicação desta Decisão no Diário Oficial do Estado, 
faça opção pela permanência na inatividade, sujeitando-se à aposentadoria 
voluntária por idade, com proventos proporcionais, com fundamento no artigo 
40, § l 0 , III, "b", ou pelo retomo à atividade, para trabalhar por mais 05 (cinco) 

anos, quando atingirá a idade de 70 (setenta) anos, para fazer jus à aposentadoria 
compulsória, com proventos proporcionais, com fulcro no artigo 40, § 1 º, II, da 
Constituição Federal; 

III - Dar ciência do teor desta Decisão aos interessados; 

IV - Sobrestar os autos na Secretaria Geral das Sessões 

desta Corte, para o acompanhamento desta Decisão, e posterior encaminhamento 
ao Relator, para análise. 

Participaram da Sessão o Conselheiro JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO (Relator); o Conselheiro Substituto 

LUCIV AL FERNANDES; o Conselheiro Presidente da ~DILSON DE 

~-/ G!/ 
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SOUSA SILVA; o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de 

Contas, PAULO CURI NETO. 

JOSÉ E 
PEREI DE / 
Conselheiro Relator 

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2009 

GUARA 
MELLO Conselheiro res1 ente 

/l . da Sessão - 1 ª Câmara 

~IJJ~Jhj 
PAULO CURI NETO 
Procurador do M.P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 5418105 



~ DO ESTA0t1 

u 

;qai_ /~_i_Q{L_J_iQ_~ 

~;."~~~:;??P'TT_. 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 

Secretaria Geral das Sessões 
Secretaria da 1ª Câmara 

PROCESSO Nº: 3847/06 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

MARIA NAIR VARELA ANTUNES 

C.P.F. Nº 538.759.319-04 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

CONSELHEIRO JOSÉ EULER POTYGUARA 

PEREIRA DE MELLO 

DECISÃO Nº 411/2009 - 1 ªCÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 

tratam da análise da legalidade do ato de concessão de aposentadoria por 

invalidez da Senhora Maria Nair Varela Antunes, como tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 

Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ EULER 

POTYGUARA PEREIRA DE MELLO, por unanimidade de votos, decide: 

I - Determinar ao Secretário de Estado da 

Administração e ao Gestor do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos 

do Estado de Rondônia, que proceda, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da 

publicação desta Decisão no Diário Oficial do Estado, as seguintes providências: 

a) retifique o ato concessório de aposentadoria por 

invalidez da Senhora Maria Nair Varela Antunes, fundamentando-o no artigo 

40, § 1 º, I, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20/98, combinado com o artigo 3° da Emenda Constitucional 

nº 41/03 e artigo 43 da Lei Complementar nº 228/00, conforme disposto no 

artigo 56 da Lei Complementar nº 432, de 03.03.08; 

b) encaminhe a esta Corte de Contas copia do ato 

devidamente retificado e publicado no prazo estabelecido, consoante previsto no y
parágrafo único do artigo 56 da Lei Complementar nº 432 __ .03.08, sob \ 
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pena de, não o fazendo, tomar-se sujeito às sanções previstas no artigo 55, IV, 

da Lei Complementar nº 154/96; 

c) promova o ajuste nos proventos da interessada, que 

devem ser pagos à razão de 15/30 (quinze trinta avos), e encaminhe a esta Corte 

a Planilha de Proventos, Memória de Cálculos e Ficha Financeira, que 

comprovem a adoção das providências determinadas nesta Decisão; 

d) dê conhecimento a este Tribunal de Contas do 

cumprimento das medidas determinadas nesta decisão, sob pena de, não o 

fazendo, tomar-se sujeito às sanções previstas no artigo 55, IV, da Lei 

Complementar nº 154/96. 

III - Sobrestar os autos na Secretaria Geral das Sessões 

desta Corte, para o acompanhamento desta Decisão, e posterior encaminhamento 

ao Relator, para análise. 

Participaram da Sessão o Conselheiro JOSÉ EULER 

POTYGUARA PEREIRA DE MELLO (Relator); o Conselheiro Substituto 

LUCIV AL FERNANDES; o Conselheiro Presidente da Sessão EDILSON DE 

SOUSA SILVA; o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de 

Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2009 

JOSÉ E OT GUARA 

~~:::;:ro R~;tor! ME/1 ) , 1 I da Sessão - 1 a Câmara 

'/ /1 t'U· j rr1 'RI /À( i , n( ' I . 
~ ,IJ' y.t;}JJ\ / 1 

'~ !I / 

PAULO CURI NETO 
Procurador do M.P. 
junto ao TCE-RO 
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PROCESSO Nº: 
INTERESSADAS: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

RELATOR: 

Secretaria da 1ª Câmara ~-----------
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2582/96 . , vTHVn rm naV:JI7HfJ..V 

ROSIMARY KLEIN (COMPANHEIRA) - C.P.F. Nº 

389.957.602-06 E A MENOR MAÍSA MORGANA 
KLEIN CHIQUITO (FILHA) 
PENSÃO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO JOSÉ EULER POTYGUARA 

PEREIRA DE MELLO 

DECISÃO Nº 412/2009-1ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 

tratam da análise da legalidade do ato de concessão de beneficio de pensão 

mensal vitalícia à Senhora Rosimary Klein (companheira) e temporária à menor 

Maísa Morgana Klein Chiquito (filha), beneficiárias legais do Senhor Luiz Ari 

Chiquito, como tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 

Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ EULER 

POTYGUARA PEREIRA DE MELLO, por unanimidade de votos, decide: 

I - Determinar ao Gestor do Instituto de Previdência dos 

Servidores Públicos do Estado de Rondônia que adote, no prazo de 30 (trinta) 

dias, a contar da publicação desta Decisão no Diário Oficial do Estado, as 

seguintes providências: 

a) retifique o Ato Concessório de Pensão, 

fundamentando-o nos artigos 231, inciso II, alínea "a", 259, 260, §§ l ºe 2º, 261, 

incisos I, alínea "c" e II, alínea "a" da Lei Complementar nº 68/92, combinado 

com o artigo 40, § 5º, da Constituição Federal, com a redação original; 

b) encaminhe a esta Corte de Contas cópia do ato 

devidamente retificado e publicado no prazo estabelecido, §·-.~=-ua de, não o 
...-:;:; 
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fazendo, tomar-se sujeito às sanções previstas no artigo 55, IV, da Lei 

Complementar nº 154/96; 

II - Sobrestar os autos na Secretaria Geral das Sessões 

desta Corte, para o acompanhamento desta Decisão, e posterior encaminhamento 

ao Relator, para análise. 

Participaram da Sessão o Conselheiro JOSÉ EULER 

POTYGUARA PEREIRA DE MELLO (Relator); o Conselheiro Substituto 

LUCIV AL FERNANDES; o Conselheiro Presidente da Sessão EDILSON DE 

SOUSA SILVA; o Procurador do Ministério ·Público junto ao Tribunal de 

Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2009 

OT GUARA 
DE MELLO Conselheiro Presidente 

/;

-1 
1 da Sessão - 1 ª Câmara 

! / '1 
i 1 (' ,, (} i í ! 11 I I 

' ; 1 1 ' : f'' 
; /; 1 li /1 1 -

'í lU'' Y!Ji~!M r,:) . 
l\11 r\) 
P'AULO cuiu NETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 
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PROCESSO Nº: 
INTERESSADOS: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

RELATOR: 

ServJOO-:_ L- ~ 
3628/05 . . . . z_r-:./"-

MARIA LUZIA DOS SANTOS PIRES (CÔNJUGE) -
C.P.F. Nº 162.811.442-87 E OS MENORES LAIZA 
SABRINA DOS SANTOS PIRES E CAIO DOS 
SANTOS PIRES (FILHOS) 
PENSÃO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO JOSÉ EULER POTYGUARA 
PEREIRA DE MELLO 

DECISÃO Nº 413/2009 - 1 ªCÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da análise da legalidade do ato concessório de pensão mensal vitalícia à 
Senhora Maria Luzia dos Santos Pires (cônjuge), e temporária à Laiza Sabrina 
dos Santos Pires e Caio dos Santos Pires (filhos), beneficiários legais do Senhor 
José Sidney Chaves Pires, como tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO, por unanimidade de votos, decide: 

1 - Considerar legal o ato concessório de pensão 
vitalícia à Senhora Maria Luzia dos Santos Pires (cônjuge), C.P.F. 
nº 162.811.442-87, e temporária à Laiza Sabrina dos Santos Pires e Caio dos 
Santos Pires, beneficiários legais do ex-servidor estadual José Sidney Chaves 
Pires (filhos), efetuado por meio do Ato nº 104/DIPREV/05, publicado no 
Diário Oficial do Estado nº 301, de 04.07.2005, retificado pelo Ato 
nº 187/DIPREV/09, publicado no Diário Oficial do Município nº 3.505, de 

02.07.09, com fundamento nos artigos 22, incisos I e ~·50 ~iso I e 53. d.a Lei 

Complementar nº 228/00; ' ~· 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA - PROCESSO Nº 3628/05 

.,;il 
~~ 



Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

II - Determinar o registro do ato, nos termos do artigo 
49, III, "b", da Constituição Estadual e artigo 37, II, da Lei Complementar 
nº 154/96; 

III - Dar ciência do teor desta Decisão aos interessados; 

IV - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 
legais. 

Participaram da Sessão o Conselheiro JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO (Relator); o Conselheiro Substituto 
LUCIV AL FERNANDES; o Conselheiro Presidente da Sessão EDILSON DE 
SOUSA SILVA; o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de 
Contas, PAULO CURI NETO. 

JOSÉ E 
PEREI 
Conselheiro Relato 

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2009 

GUARA 
MELLO 

í/ ~, ,o 

f ! !I (I j 
/A/ .. 1 tl 1 1 1 1, 1/ 11:---
i l,U;0} s~r 1vlk 
'~IV 

PAULO CURINETO 
Procurador do M.P. 
junto ao TCE-RO 

Conselheiro Presidente 
da Sessão - 1 ª Câmara 
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Trlbunal de Contas do Estado de Rondônia 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADOS: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

RELATOR: 

Secretaria Geral das Sessõ"ªBU"'N10 NO DIÁRIO OFICIAL 00 ESÍAÔ~ 
Secretaria da 1ª Câmara ~~ Jik' ___ DE j{_1J 1 tQJJ ... 

• • •• ~Ádf;IC L::,, .. "' fyZ .... \ '\'i>, ·., --z;;:, ~ 
.. ,,.,..,.-· 

6500/05 
SUEL Y ROCHA GOMES (CÔNJUGE) - C.P.F. Nº 

494.483.079-34 E OS MENORES VINÍCIUS MOZART 

ROCHA GOMES E FLÁVIA FRANCELI ROCHA 

GOMES (FILHOS) 
PENSÃO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 

CONSELHEIRO JOSÉ EULER POTYGUARA 

PEREIRA DE MELLO 

DECISÃO Nº 414/2009 - 1 ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 

tratam da análise da legalidade do ato concessório de pensão mensal vitalícia à 

Senhora Suely Rocha Gomes (cônjuge), e temporária a Vinícius Mozart Rocha 

Gomes e Flávia Franceli Rocha Gomes (filhos), beneficiários legais do Senhor 

Carlos Alberto Gomes, como tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 

Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ EULER 

POTYGUARA PEREIRA DE MELLO, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato concessório de pensão 

vitalícia à Senhora Suely Rocha Gomes (cônjuge), C.P.F. nº 494.483.079-34, e 

temporária a Vinicius Mozart Rocha Gomes e Flávia Franceli Rocha Gomes 

(filhos), beneficiários legais do ex-servidor estadual Carlos Alberto Gomes, 

efetuado por meio do Ato nº 190/DIPREV/05, retificado pelo Ato nº 

220/DIPREV/09, publicados nos Diários Oficiais do Estado nºs 1.290, de 

21 ;.oII7.~9a:' e2
n
2
° 3I96§, 

1
d: 2

23
i.1I1

11
.osiv' re,~pb~ct3iv0am1Ie~'ta~: fu33ndpamarea'ngtraa~oº nu'nºi~ca0rti5g0osI1°5, 3§ ~ 

' ' ' ' ' ' ' ' ' ' ' ' ' ' 11 ' ' ' ' \ 

§§ 1ºe2°, I e II e 3º, da Lei Complementar nº 228/00, com alterações dadas pela 

Lei Complementar nº 253/02, combinado com o arti~I ~·º, da 

SGS/1ªCÂMARA/REFER~NCIA- PROCESSO Nº 6500/05 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

Constituição Federal, com alterações dadas pela Emenda Constitucional nº 41/03 

e artigo 2º, II e parágrafo único, da Lei Federal nº 10.887, de 18.06.04; 

II - Determinar o registro do ato, nos termos do artigo 

49, III, "b", da Constituição Estadual e artigo 37, II, da Lei Complementar 

nº 154/96· 
' 

III - Dar ciência do teor desta Decisão aos interessados; 

IV - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 

legais. 

Participaram da Sessão o Conselheiro JOSÉ EULER 

POTYGUARA PEREIRA DE MELLO (Relator); o Conselheiro Substituto 

LUCIV AL FERNANDES; o Conselheiro Presidente da Sessão EDILSON DE 

SOUSA SILVA; o Procurador do Ministério Público junto ao · Tribunal de 

Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2009 

GUARA 
MEL LO 

1 í ~ o 1 /!&te~í{(;f 
PAULO CURI NETO 
Procurador do M.P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 6500/05 

da Sessão - l ª Câmara 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

PROCESSO Nº: 1857/02 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

RELATOR: 

ANA CAROLINA ARAÚJO DE MELO (FILHA), 
REPRESENTADA POR HILDENIS PINTO ARAÚJO -
C.P.F. Nº 701.483.332-49 
PENSÃO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS 
SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO 
CONSELHEIRO JOSÉ EULER POTYGUARA 
PEREIRA DE MELLO 

DECISÃO Nº 415/2009 - l ªCÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da análise da legalidade do ato concessório de pensão mensal temporária 
à menor Ana Carolina Araújo de Melo (filha), representada pela Senhora 
Hildenis Pinto Araújo, em virtude do falecimento do Senhor João Pereira de 
Melo Neto, como tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO, por unanimidade de votos, decide: 

I - Determinar ao Gestor do Instituto de Previdência e 
Assistência dos Servidores do Município de Porto Velho que adote, no prazo de 
30 (trinta) dias, a contar da publicação desta Decisão no Diário Oficial do 
Estado, as seguintes providências: 

a) retifique o Ato Concessório de Pensão, incluindo o ~ 
nome da menor Joana Eduarda Araújo Melo (filha), beneficiária legal do \ 
ex-servidor municipal João Pereira de Melo Neto; 

b) encaminhe a esta Corte de Contas cópia do ato 

devidamente retificado e publicado no prazo estabele~en(Q':, não o 

SGS/1ªCÂMARAIREFERÊNCIA- PROCESSO Nº 1857102 



Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

fazendo, tomar-se sujeito às sanções previstas no artigo 55, IV, da Lei 
Complementar nº 154/96. 

II - Sobrestar os autos na Secretaria Geral das Sessões 
desta Corte, para o acompanhamento desta Decisão, e posterior encaminhamento 
ao Relator, para análise. 

Participaram da Sessão o Conselheiro JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO (Relator); o Conselheiro Substituto 
LUCIV AL FERNANDES; o Conselheiro Presidente da Sessão EDILSON DE 
SOUSA SILVA; o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de 
Contas, PAULO CURI NETO. 

JOSÉ 
PEREI 
Conselheiro Relat . r 

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2009 

GUARA 
MEL LO 

r 
l>AULO CURINETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 

da Sessão - l ª Câmara 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

PROCESSO Nº: 2778/02 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

RELATOR: 

BRENO ALEXANDRE ROCHA, REPRESENTADO 

POR VALFRIDO ALEXANDRE SILVA - C.P.F. Nº 

051.034. 778-90 
PENSÃO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS 

SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO 

CONSELHEIRO JOSÉ EULER POTYGUARA 

PEREIRA DE MELLO 

DECISÃO Nº 416/2009 - 1 ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 

tratam da análise da legalidade do ato concessório de pensão mensal temporária 

ao menor Breno Alexandre Rocha (filho), representado por Valfrido Alexandre 

Silva, em virtude do falecimento da Senhora Júlia Maria Barros Rocha, como 

tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 

Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ EULER 

POTYGUARA PEREIRA DE MELLO, por unanimidade de votos, decide: 

I - Determinar ao Gestor do Instituto de Previdência e 

Assistência dos Servidores do Município de Porto Velho que adote, no prazo de 

30 (trinta) dias, a contar da publicação desta Decisão no Diário Oficial do 

Estado, as seguintes providências: 

a) retifique o Ato Concessório de Pensão, 

fu~dame~tan~o-o nos artigos} 7,4, I, 175, II, "a" ~a Lei Muni~i_pal nº 901/90; \ 

artigos 8 , 9 , I, 20-A, II, a , 50, II, 53, § 2 , II, da Lei Complementar 

nº 092/99, C_?mbinado com o artigo 40,. §§ .2º, 7º e 8º, da Constituição F~~ 

com a redaçao dada pela Emenda Conslituc1onal nº 20/98; ~ e::·: __ .~ 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

b) encaminhe a esta Corte de Contas cópia do ato 

devidamente retificado e publicado no prazo estabelecido, sob pena de, não o 
fazendo, tomar-se sujeito às sanções previstas no artigo 55, IV; da Lei 

Complementar nº 154/96. 

II - Sobrestar os autos na Secretaria Geral das Sessões 

desta Corte, para o acompanhamento desta Decisão, e posterior encaminhamento 

ao Relator, para análise. 

Participaram da Sessão o Conselheiro JOSÉ EULER 

POTYGUARA PEREIRA DE MELLO (Relator); o Conselheiro Substituto 

LUCIVAL FERNANDES; o Conselheiro Presidente da Sessão EDILSON DE 

SOUSA SILVA; o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de 
Contas, PAULO CURINETO. 

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2009 

JOSÉ 
PEREI 

/J 

// lÍ(J llJ 
1
, I f) 1 1,, r 

/(\1 v n 1/ m I /~,, 'I, 1 , 
1 i ;J.JVX~ V ·~ 1,, V 

lf> AULO CUR NETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 2778102 

da Sessão - 1 ª Câmara 
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Trlbunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

PROCESSO Nº: 4432/03 
INTERESSADOS: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

RELATOR: 

MARLENE GOMES CERQUEIRA (CÔNJUGE) - C.P.F. 
Nº 142.783.162-91 E AS MENORES INARA 
CERQUEIRA AGRA E IURI V ARLAN CERQUEIRA 
AGRA 
PENSÃO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS 
SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO 
CONSELHEIRO JOSÉ EULER POTYGUARA 
PEREIRA DE MELLO 

DECISÃO Nº 417 /2009 - 1 ªCÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 

tratam da análise da legalidade do ato concessório de pensão mensal vitalícia à 

Senhora Marlene Gomes Cerqueira (cônjuge), e temporária aos menores Inara 

Cerqueira Agra e Iuri V arlan Cerqueira Agra, beneficiários legais do Senhor 

Alfredo da Costa Agra Neto, como tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 

Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ EULER 

POTYGUARA PEREIRA DE MELLO, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato concessório de pensão 

vitalícia à Senhora Marlene Gomes Cerqueira (cônjuge), C.P.F. nº 142.783.162-

91, e temporária aos menores Inara Cerqueira Agra e Iuri Varlan Cerqueira 

Agra, beneficiários legais do ex-servidor municipal Alfredo da Costa Agra Neto, 

efetuado por meio da Portaria nº 154/03, de 23.10.03, retificada pela Portaria 
nº 131/09/IPAM, de 05.06.09, publicadas nos Diários Oficiais do Município 

nºs 2.299, de 07.11.03 e 3528, de 08.06.09, respectivamente, com fundamento 

no artigo 40, §§ 2º, 7º e 8º da Constituição Federal, com a redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 20/98, combinado com os artigos 8º, I, § 1 º, 9º, III e 

IV, "c", 27, II, "a", 46, 47, I, 48 e 49, § 3º e 50, I e II, da Lei Complementar nº 

146/02 e artigos 174, I e 175, II, "a", da Lei Municipal nº 90IL ; 

SGS/1ªCÂMARAIREFERÊNCIA- PROCESSO Nº 4432103 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

II - Determinar o registro do ato, nos termos do artigo 
49, III, "b", da Constituição Estadual e artigo 37, II, da Lei Complementar 
nº 154/96· ' 

III - Dar ciência do teor desta Decisão aos interessados; 

IV - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 
legais. 

Participaram da Sessão o Conselheiro JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO (Relator); o Conselheiro Substituto 
LUCIV AL FERNANDES; o Conselheiro Presidente da Sessão EDILSON DE 
SOUSA SILVA; o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de 
Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2009 

JOSÉ 
PEREI 

/,.-) 
I / 

/ / 1,1 Jlj 
r /~íl 1 Jvv<;/~c 
PAULO CURI NETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 4432/03 

da Sessão - 1 ª Câmara 
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Tribunal de ·Cõntas do Estád1iõôdônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

PROCESSO Nº: 1558/05 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

RELATOR: 

MARIA CLARISE ANDRADE SOUZA DA SILVA 
(CÔNJUGE)- C.P.F. Nº 162.706.812-00 
PENSÃO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS 
SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO 
CONSELHEIRO JOSÉ EULER POTYGUARA 
PEREIRA DE MELLO 

DECISÃO Nº 418/2009-1ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 

tratam da análise da legalidade do ato concessório de pensão mensal vitalícia à 
Senhora Maria Clarise Andrade Souza da Silva (cônjuge), beneficiária legal do 

Senhor José Liberato da Silva, como tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 

Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ EULER 

POTYGUARA PEREIRA DE MELLO, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato concessório de pensão mensal 
vitalícia à Senhora Maria Clarise Andrade Souza da Silva (cônjuge), C.P.F. nº 

162.706.812-00, beneficiária legal do ex-servidor municipal José Liberato da 
Silva, efetuado por meio da Portaria nº 020/04, de 12.02.04, retificada pela 

Portaria nº 172/DIBEN/PRESIDÊNCIA/09/IPAM, de 23.07.09, publicada no 
DOM nº 3.561, de 27.07.09, com fundamento nos artigos 8º, I, e § 1 º; 9°, IV, 
"c"· 27 II a"· 46 "caput"· 47 l" 48 caput· 50 I da Lei Complementar nº 146 
''''' '''' ',, ' 

de 21.08.02; e artigos 174, I, 175, II, "a", da Lei Municipal nº 901, de 23.07.90, 

combinado com o artigo 40, §§ 2º, 7° e 8º, da Constituição Federal, com a 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 20/98; 

II - Determinar o registro do ato, nos termos do artigo 
49, III, "b", da Constituição Estadual e artigo 37, II, da L · _ omplementar 

nº 154/96; ~ 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 1558/05 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

III - Dar ciência do teor desta Decisão aos interessados; 

IV - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 

Participaram da Sessão o Conselheiro JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO (Relator); o Conselheiro Substituto 
LUCIV AL FERNANDES; o Conselheiro Presidente da Sessão EDILSON DE 
SOUSA SILVA; o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de 
Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2009 

JOSÉ 
PEREI 

GUARA 
MEL LO 

/2 fl r 

( m ( !~ (; r 
!J / J1.J.Q)(~:{}J,t,\ 
PAULO CURI NETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 1558105 

da Sessão - 1 ª Câmara 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

PROCESSO Nº: 4487/03 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
RELATOR: 

SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, 
COORDENAÇÃO GERAL E ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO Nº 221/CGRH/03 
CONSELHEIRO JOSÉ EULER POTYGUARA 
PEREIRA DE MELLO 

DECISÃO Nº 419/2009 - l ªCÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da análise do Edital de Concurso Público nº 221/CGRH/03, da Secretaria 
de Estado do Planejamento, Coordenação Geral e Administração, como tudo dos 
autos consta. 

A l ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO, por unanimidade de votos, decide: 

I - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 
legais; 

II - Dar conhecimento do teor desta Decisão aos 
interessados. 

Participaram da Sessão o Conselheiro JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO (Relator); o Conselheiro Substituto 
LUCIV AL FERNANDES; o Conselheiro Presidente da Se ~·EDILSON DE 

-------~ ~-

V .. -
/ 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

SOUSA SILVA; o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de 
Contas, PAULO CURINETO. 

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2009 

Conselheiro Relator 

PAULO CURI NETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 4487/03 

da Sessão - 1 ª Câmara 



PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 
ASSUNTO: 

RELATOR: 

1785/05 
MUNICÍPIO DE CANDEIAS DO JAMARI 
EDITAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 
Nº 001/05 - CUMPRIMENTO DA DECISÃO Nº 244/05-

2ª CÂMARA 
CONSELHEIRO JOSÉ EULER POTYGUARA 
PEREIRA DE MELLO 

DECISÃO Nº 420/2009 - 1 ªCÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 

tratam da análise do Edital de Processo Seletivo Simplificado nº 001/05, do 

Município de Candeias do Jamari - Cumprimento da Decisão nº 244/05-2ª 

Câmara, como tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 

Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO, por unanimidade de votos, decide: 

1 - Considerar que as determinações constantes da 

Decisão nº 244/05-2ªCâmara, de 28.09.05, foram cumpridas; 

II - Dar conhecimento do teor desta Decisão aos 

interessados; 

III - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 
legais. 

Participaram da Sessão o Conselheiro JOSÉ EULER 

POTYGUARA PEREIRA DE MELLO (Relator); o Conselheiro Substituto 

LUCIVAL FERNANDES; o Conselheiro Presidente da Sessã ILQ.,DE 

SGSl1ªCÂMARAIREFERÊNCIA- PROCESSO Nº 1785105 



Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

SOUSA SILVA; o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de 
Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2009 

JOSÉEUL 
PEREIRA 
Conselheiro Relator /'I 

I I 

/ Í 17 
it r1! 1 )V1 

[ .. 
1~~1 (; i1 ( /1 1 l,}\Jjvlr. J 

:v 
PAULO CURI NETO 
Procurador do IvLP. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 1785/05 

da Sessão - 1 ª Câmara 
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PROCESSO Nº: 0732/08 ... ~:)f,~};"J~.:'.(,ft .. 

INTERESSADO: MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO 

ASSUNTO: EDITAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 

RELATOR: CONSELHEIRO JOSÉ EULER POTYGUARA 
PEREIRA DE MELLO 

DECISÃO Nº 421/2009 - 1 ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 

tratam da análise do Edital de Processo Seletivo Simplificado do Município de 

Alto Paraíso, que tem por objeto a contratação, por prazo determinado, de 06 

(seis) médicos para atender ao programa saúde da família, como tudo dos autos 

consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 

Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ EULER 

POTYGUARA PEREIRA DE MELLO, por unanimidade de votos, decide: 

I - Determinar à Administração Municipal de Alto 

Paraíso que nos prazos de 120 e 180 dias respectivamente, a contar do 

conhecimento desta Decisão, encaminhe os documentos comprobatórios da 

deflagração e conclusão do concurso público para o provimento dos diversos 

cargos, nas áreas de Saúde, Educação, Assistência Social e Administração, 

Planejamento e Finanças, dentre os quais o cargo de Médico, de que trata o 

Processo Administrativo nº 1-505/09, bem como dos atos de admissão 
porventura efetivados; 

II - Dar conhecimento do teor desta Decisão aos 

interessados; 

III - Arquivar os autos, os trâmites 
legais. 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 0732108 



Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

Participaram da Sessão o Conselheiro JOSÉ EULER 

POTYGUARA PEREIRA DE MELLO (Relator); o Conselheiro Substituto 

LUCIV AL FERNANDES; o Conselheiro Presidente da Sessão EDILSON DE 

SOUSA SILVA; o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de 

Contas, PAULO CURINETO. 

JOSÉ E~~~~~ 
PEREI 
Conselheiro Relato 

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2009 

GUARA 
MEL LO 

flV/JÍ (JJ:l p 

~ 
1 f, .1 

li ! 1 I i i fvuAU 
~ \; V ! 
AULO CURI NETO 

Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 

da Sessão - 1 ª Câmara 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA - PROCESSO Nº 0732108 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

PROCESSO Nº: 3508/07 
INTERESSADOS: 

ASSUNTO: 

ORIGEM: 
RELATOR: 

JOSÉ ADRIANO DA SILVA MELO - C.P.F. Nº 

774.344.633-68 E LISANDRA MELHORANÇA 
CALDEIRA - C.P.F. Nº 536.015.801-87 
EXAME DA LEGALIDADE DE ATOS DE ADMISSÃO 
-EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO Nº 001/01 
MUNICÍPIO DE ESPIGÃO DO OESTE 
CONSELHEIRO JOSÉ EULER POTYGUARA 
PEREIRA DE MELLO 

DECISÃO Nº 422/2009 - 1 ªCÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 

tratam do exame da legalidade de atos de admissão - Edital de Concurso Público 

nº 001/01 do Município de Espigão do Oeste, como tudo dos autos consta. 

A l ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 

Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ EULER 

POTYGUARA PEREIRA DE MELLO, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato de admissão da servidora 

Lisandra Melhorança Caldeira, C.P.F. nº 536.015.801-87, para exercer o cargo 

de Agente Administrativo, pertencente ao Quadro de Pessoal da Prefeitura 

Municipal de Espigão do Oeste, decorrente de Concurso Público deflagrado pelo 

Edital nº 001/01, publicado no Diário Oficial do Estado nº 4.793, de 03.08.01; 

II - Determinar o registro do ato, nos termos do artigo 

49, III, "b", da Constituição Estadual e artigo 37, II, da Lei Complementar V 
nº 154/96; ~ 

III - Determinar ao Gestor do Mun · ' · e Espigão do 

Oeste, que: Q 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 3508107 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

a) observe o prazo de 1 O dias para a remessa de processos 

de admissão para análise deste Tribunal, consoante disposto nos artigos 22 e 23 

da Instrução Normativa nº 013/04-TCE-RO, sob pena das sanções previstas no 

artigo 55, incisos IV e VII, da Lei Complementar nº 154/96; 

b) submeta previamente os processos de admissão ao 

Órgão de Controle Interno para emissão de parecer sobre a legalidade dos atos 

pertinentes, na forma do artigo 55 do Regimento Interno desta Corte. 

IV - Dar ciência do teor desta Decisão aos interessados; 

V - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 

legais. 

Participaram da Sessão o Conselheiro JOSÉ EULER 

POTYGUARA PEREIRA DE MELLO (Relator); o Conselheiro Substituto 

LUCIV AL FERNANDES; o Conselheiro Presidente da Sessão EDILSON DE 

SOUSA SILVA; o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de 

Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2009 

_,__,.L>"~~~~~~-=t......,VA 
Conselheiro Presidente 

/l da Sessão - 1 ª Câmara 
/ 1 

/ / ,') 

/ / / / 1" 1 1 

.1 I 1 / /, l(;:J 1 /íJ-J;rf11if1 ~!. f · ll í u \YYJJ 1 . . 

PAULO CURI NETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 
ASSUNTO: 

RESPONSÁVEL: 

RELATOR: 

Secretaria da 1ª CâmaFJuBL!CP..C:C DIAR!O OFlCl1~L DO EST/\D< \ 

'Nº _ /_j6_~~-- _DE ___ f2J. f 1 _ I W~_ 
SAn1úi')f' G ..,.~.~~i''il>l>~'>À';.!~4 
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MUNICÍPIO DE ESPIGÃO DO OESTE 
EDITAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 
Nº 001/GP/2009 
CÉLIO RENATO DA SILVEIRA 
C.P.F. Nº 130.634.721-15 
PREFEITO MUNICIPAL 
CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

DECISÃO Nº 423/2009 - l ªCÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 

tratam da análise do Edital de Processo Seletivo Simplificado nº 001/GP/2009 
do Município de Espigão do Oeste, como tudo dos autos consta. 

A l ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 

Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro EDILSON DE 

SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o Edital de Processo Simplificado 
nº 001/GP/07, para contratação por prazo determinado, de professores para 

atender às necessidades das escolas rurais do Município de Espigão do Oeste, 
em face do cumprimento do artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal; 

II - Determinar ao atual gestor do Município, que: 

a) realize, de imediato, concurso público para 

preenchimento dos cargos de professores, bem como para criação de um quadro 
de reserva; 

b) adote medidas visando planejamento de suas ações e 

gestão eficiente no quadro de pessoal, em consonância com _çs princípios da 

legalidade, eficiência, eficácia e razoabilidade; ~--) @ 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 0318/09 



Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

c) atente para o cumprimento do disposto nos artigo 21, 

inciso XI da Instrução Normativa nº 13/TCE-R0-04, bem como pelo artigo 37, 

incisos II e IX, da Constituição Federal; 

d) adote medidas objetivando a edição de Lei 

regulamentando os casos de contratação por prazo determinado, na forma 

prevista no artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal, assim como, de Lei que 
incentive os professores habilitados a atuarem nas escolas rurais; 

IV - Dar ciência do teor desta Decisão ao interessado; 

V - Arquivar os autos, após cumpridas as formalidades 

legais. 

Participaram da Sessão o Conselheiro EDILSON DE 

SOUSA SILVA (Relator); o Conselheiro Substituto LUCIV AL FERNANDES; 

o Conselheiro Presidente JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO; 

o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI 
NETO. 

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2009 

JOSÉ E 
Conselheiro Relator PEREI 

() {', da 1 ª Câmara 

rlJt~~f 
tULO CURINETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARA/REFERENCIA- PROCESSO Nº 0318/09 
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Tribunal de Contaido Estado e~ 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 
ASSUNTO: 
RESPONSÁVEL: 

RELATOR: 

1090/09 
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO 
CONTRATO Nº 089/PGM/2008 
ROBERTO EDUARDO SOBRINHO 
C.P.F. Nº 006.661.088-54 
PREFEITO MUNICIPAL 
CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

DECISÃO Nº 424/2009 - 1 ªCÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da análise do Contrato nº 089/PGM/2008, como tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal a execução do Contrato 
nº 089/GPM/2008, celebrado entre a Prefeitura do Município de Porto Velho e a 
Empresa PVH Construção e Terraplanagem Ltda, que tem como objeto a 
reforma da Escola Municipal Padre Geovani Mendes, por ter atendido todos os 
requisitos do artigo 2º da Lei Federal nº 8.666/93 combinado com os artigos 62 e 
63 da Lei Federal 4.320/64, no que pertine a contratação, execução e liquidação 
das despesas; 

II - Dar ciência do teor desta Decisão ao interessado; 

III - Apensar os autos ao processo de Prestação de 
Contas da Prefeitura do Município de Porto Velho, exercício de 2008, com 

fulcro no artigo 62, inciso I, do Regimento Interno de~sftei-.. -; -···.. ~ -·--· '\ .-".,,,,._4 / 

1· 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 1090109 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

Participaram da Sessão o Conselheiro EDILSON DE 

SOUSA SILVA (Relator); o Conselheiro Substituto LUCIV AL FERNANDES; 

o Conselheiro Presidente JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO; 

o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI 

NETO. 

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2009 

NDESOUSA 
Conselheiro Relator 

i~LO CUR~NETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 1090109 

JOSÉ E\_JIL;.L; ..... 
PEREI DE . MELLO 
Conselheiro Presidehte 

da lªCâmara 
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Tribunal de Contas !;~do lfd.iiiin7a< -.· !!!li 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 
ASSUNTO: 

RESPONSÁVEL: 

RELATOR: 

Secretaria Geral das Sessões 
Secretaria da 1ª Câmara 

0666109 
MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO GUAPORÉ 
EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL 
Nº 006/2009 
ÂNGELO FENALI 
PREFEITO MUNICIPAL 
CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

DECISÃO Nº 425/2009 - 1 ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da análise do Edital de Licitação - Pregão Presencial nº 006/2009, do 

Município de São Miguel do Guaporé, como tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 

Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro EDILSON DE 

SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o Edital de Pregão Presencial 

nº 006/2009, que tem como objeto a contratação de empresa para a prestação de 

serviço de transporte escolar, por estar em conformidade com as exigências 
contidas na Lei Federal nº 8.666/93; 

II - Recomendar que o gestor demande vistoria dos 

veículos apenas após vencido o certame, sob pena de anulação do edital que a 

exige por conta da restrição de participantes; 

III - Dar conhecimento do teor desta Decisão aos 
interessados. 

Participaram da Sessão o Conselheiro EDILSON DE ,,_r· 

SOCUSA1hSI~ V Ap (~delator)1;0oSEÇoEnUseLlhEeRirPoOSTuYbs0tiUtuAtoRALUPCEIVRE~!ENtNELDLEOS; \ 

o onse erro res1 ente cc7x_ __ )' ~ 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI 
NETO. 

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2009 

Conselheiro Relator 

/7 ·~ ( I 
/~Ju~~~ "-

PAULO CURI NETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA - PROCESSO Nº 0666/09 

da lª Câmara 
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Tribunal de llll=:~iinla i!I 
Secretaria Geral das Sessões 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 
ASSUNTO: 
RESPONSÁVEIS: 

RELATOR: 

secretaria da 1ª Câmara 

1491/08 
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO 
CONTRA TO Nº 187 /PMG/2007 
ROBERTO EDUARDO SOBRINHO 
C.P.F. Nº 006.661.088-54 
PREFEITO MUNICIPAL 
ANTÔNIO CARLOS DE FIGUEIREDO MELO 

C.P.F. Nº 662.079.242-15 
ENGENHEIRO FISCAL DA OBRA 
CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

DECISÃO Nº 426/2009 - 1 ªCÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 

tratam da análise do Contrato nº 187/PMG/2007, como tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 

Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro EDILSON DE 

SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o Contrato nº 187/2007, que tem 

como objeto a construção do pátio coberto da Escola Municipal de Ensino 

Fundamental Pingo de Gente, em Porto Velho, por ter atendido todos os 

requisitos do artigo 2º da Lei Federal nº 8.666/93, combinado com os artigos 62 

e 63 da Lei Federal 4.320/64, no que concerne à contratação, execução e 

liquidação das despesas; 

II - Determinar o apensamento dos autos à Prestação de 

Contas do Município Porto Velho, exercício de 2007, uma vez que não foram 

constatadas transgressões à norma legal ou regulamentar, nos termos do artigo 

62, l, do Regimento Interno do Tribunal de Contas de Rondônia; 

interessados. 

SGS/1ªCÂMARA/REFER~NCIA- PROCESSO Nº 1491/08 



Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

Participaram da Sessão o Conselheiro EDILSON DE 

SOUSA SILVA (Relator); o Conselheiro Substituto LUCIV AL FERNANDES; 

o Conselheiro Presidente JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO; 

o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI 

NETO. 

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2009 

JOSÉ EU ~-.... -......-
Conselheiro Relator PEREIRA 

Conselheiro Presiden~e 
da 1 ª Câmara : 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 1491/08 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 

RESPONSÁVEL: 
RELATOR: 

0087/09 
SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA, 
PRODUÇÃO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
E SOCIAL 
EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 002/2009 
FRANCISCO EV ALDO DE LIMA 
CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

DECISÃO Nº 427 /2009 - 1 ªCÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da análise do Edital de Licitação - Pregão Eletrônico nº 002/2009 da 
Secretaria de Estado da Agricultura, Produção e Desenvolvimento Econômico e 
Social, como tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o Edital de Licitação na modalidade 
Pregão Eletrônico nº 002/2009, por estar em conformidade com os ditames 
legais da Lei Federal nº 8.666/93; 

II - Determinar o apensamento dos autos à Prestação de 
Contas da Secretaria de Estado da Agricultura, Produção e Desenvolvimento 
Econômico e Social, exercício de 2009; 

III - Recomendar ao gestor que atente ao envio da 
documentação necessária a esta Corte de Contas, de modo a não prejudicar a 
fluidez dos trâmites dos autos; 

IV - Dar conhecimento do teor desta Decisão aos 
interessados. «::~~ ~/ 
SGS/1ªCÂMARAIREFERÊNCIA- PROCESSO Nº 0087/09 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

Participaram da Sessão o Conselheiro EDILSON DE 

SOUSA SILVA (Relator); o Conselheiro Substituto LUCIV AL FERNANDES; 

o Conselheiro Presidente JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO; 

o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI 

NETO. 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA - PROCESSO Nº 0087109 

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2009 

JOSÉ EL.l/L;·~~"""'· 
PEREI 
Conselheiro Presidente 

da 1ª Câmara 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

PROCESSO Nº: 2746/06 
INTERESSADOS: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

RELATOR: 

LEONARDO SCHNEIDER DE SOUZA, NA Y ARA 

SCHNEIDER FREITAS E LEÔNIDAS SCHNEIDER 

FREITAS (FILHOS) 
PENSÃO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

DECISÃO Nº 428/2009 - 1 ªCÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 

tratam da apreciação da legalidade do ato de concessão de beneficio de pensão 

mensal e temporária aos menores Leonardo Schneider de Souza, N ayara 

Schneider Freitas e Leônidas Schneider Freitas (filhos), beneficiários legais da 

Senhora Sandra Schneider, como tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 

Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro EDILSON DE 

SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, decide: 

I - Assinar prazo de 30 (trinta) dias, contados da 

publicação desta Decisão no Diário Oficial do Estado, para que o Senhor 

Presidente do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de 

Rondônia: 

a) retifique os termos do Ato Concessório nº 197 / 

DIPREV /06, que concede pensão mensal temporária aos menores Leonardo 

Schneider de Souza, Nayara Schneider Freitas e Leônidas Schneider Freitas, em 

função do falecimento de sua genitora, a ex-servidora Sandra Schneider, para 

que conste na fundamentação os termos do artigo 40, § 7°, II e § 8°, da 

Constituição Federal (com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 

41/03), combinado com o artigo 22, inciso I, § lº; artigo 23, inciso III; artigo 50, 

inciso I e artigo 53, §§ 1 º e 2º, inciso II, da Lei Co~µl~ nº 228/00, 

~·· ~ 
SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 2746/06 



Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

alterada pela Lei Complementar nº 253/02, bem como para que exclua o item 
"2", posta sua inadequação ao disposto pelo artigo 40, § 8° da Carta 
Constitucional; e corrija a grafia do nome da menor Nayara Schneider Freitas; 

b) encaminhe a esta Corte de Contas cópia do ato, 

devidamente retificado e publicado, no prazo estabelecido, sob pena de, não o 

fazendo, tomar-se sujeito às sanções previstas no artigo 55, IV, da Lei 

Complementar nº 154/96; 

II - Sobrestar os autos na Secretaria Geral das Sessões 

desta Corte, para o acompanhamento desta Decisão, e posterior encaminhamento 
ao Relator, para análise. 

Participaram da Sessão o Conselheiro EDILSON DE 

SOUSA SILVA (Relator); o Conselheiro Substituto LUCIVAL FERNANDES; 

o Conselheiro Presidente JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO; 

o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI 
NETO. 

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2009 

~·y ~ 

~~OWDE~;JA 
Conselheiro Relator 

~r(Ú ~AULO CURI~ETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 2746/06 

JOSÉ E 
PEREIR 
Conselheiro Presidentd 

da 1ª Câmara 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADOS: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

RELATOR: 

Secretaria Geral das Sessões 
Secretaria da 1ª Câmara 

2745/06 
HEMIL Y NUNES DE SOUZA, THIAGO SIQUEIRA 

DA SILVA E RENATA SIQUEIRA DA SILVA 

(FILHOS) 
PENSÃO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

DECISÃO Nº 429/2009 - 1 ªCÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 

tratam da apreciação da legalidade do ato de concessão de beneficio de pensão 

mensal temporária aos menores Hernily Nunes de Souza, Thiago Siqueira da 

Silva e Renata Siqueira da Silva (filhos), beneficiários legais do Senhor Erinaldo 

Nunes da Silva, corno tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 

Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro EDILSON DE 

SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, decide: 

I - Assinar prazo de 30 (trinta) dias, contados da 

publicação desta Decisão no Diário Oficial do Estado, para que o Senhor 

Presidente do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de 

Rondônia: 

a) retifique os termos do Ato Concessório nº 196/ 

DIPREV /06, que concede pensão mensal temporária aos menores Hernily Nunes 

de Souza, Thiago Siqueira da Silva e Renata Siqueira a Silva, em função do 

falecimento de seu genitor, o ex-servidor Erinaldo Nunes da Silva, para que 

conste na fundamentação os termos do artigo 22, inciso I e § 1 º;artigo 23, inciso 

III; artigo 50, I e artigo 53, § 1 º e § 2º, inciso II, todos da Lei Complementar 

nº 228/00, com as alterações da Lei Complementar nº 253/02, combinado com o 

artigo 40, §§ 7º, II e 8°, da Constituição Federal, com;.~:::~~ pela 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

Emenda Constitucional nº 41/03; para que exclua o item "2", posta sua 
inadequação ao disposto pelo artigo 40, § 8° da Carta Constitucional; e para que 
corrija a grafia do nome da senhora Josiane Pereira de Souza; 

b) encaminhe a esta Corte de Contas cópia do ato, 
devidamente retificado e publicado, no prazo estabelecido, sob pena de, não o 
fazendo, tornar-se sujeito às sanções previstas no artigo 55, IV, da Lei 
Complementar nº 154/96; 

II - Sobrestar os autos na Secretaria Geral das Sessões 
desta Corte, para o acompanhamento desta Decisão, e posterior encaminhamento 
ao Relator, para análise. 

Participaram da Sessão o Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA (Relator); o Conselheiro Substituto LUCIV AL FERNANDES; 
o Conselheiro Presidente JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO; 
o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI 
NETO. 

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2009 

17(( '' 

{WJ:~:l~o 
Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARAIREFERÊNCIA - PROCESSO Nº 27 45106 

JOSÉ E 
PEREIR 
Conselheiro Presidente 

da 1ª Câmara 



Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADOS: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

RELATOR: 

Secretaria da 1ª Câmara PUBL!CAC''. . . ~ OFICli\L E'5T 

Nº /{_((2l_ ___ CE_/~_1._0Á {0 

2747/06 ~§.1Vido:-: __ ~/~h;;~Jl~ 
NAIARA FERREIRA LIMA, IARA FERREIRA LIMA, 
EVERTON FERREIRA LIMA E HERNANI MELO 
LIMA (FILHOS) 
PENSÃO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

DECISÃO Nº 430/2009 - 1 ªCÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da apreciação da legalidade do ato de concessão de beneficio de pensão 
mensal temporária aos menores Naiara Ferreira Lima, Iara Ferreira Lima, 
Everton Ferreira Lima e Hemani Melo Lima (filhos), beneficiários legais do 
Senhor Gelson de Oliveira Lima, como tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, decide: 

I - Assinar prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
publicação desta Decisão no Diário Oficial do Estado, para que o Senhor 
Presidente do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de 
Rondônia: 

a) retifique os termos do Ato Concessório nº 206/ 
DIPREV /06, que concede pensão mensal temporária aos menores Naiara 
Ferreira Lima, Iara Ferreira Lima, Everton Ferreira Lima e Hemani Melo Lima, 
em função do falecimento de seu genitor, o ex-servidor Gelson de Oliveira 
Lima, para que conste na fundamentação os termos do artigo 40, § 7º e § 8º, da 
Constituição Federal (com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 
20/98), combinado com o artigo 266, inciso I, alínea "c" e inciso II, alínea "a"; 
artigo 262, § 2º; artigo 266, incisos I e II, e artigo 268 da Lei lementar 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 2747/06 ~ 



Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

nº 68/92, bem como para que exclua o item "2", posta sua inadequação ao 

disposto pelo artigo 40, § 8º, da Carta Constitucional; 

b) encaminhe a esta Corte de Contas cópia do ato, 

devidamente retificado e publicado, no prazo estabelecido, sob pena de, não o 

fazendo, tomar-se sujeito às sanções previstas no artigo 55, IV, da Lei 

Complementar nº 154/96; 

II - Sobrestar os autos na Secretaria Geral das Sessões 

desta Corte, para o acompanhamento desta Decisão, e posterior encaminhamento 

ao Relator, para análise. 

Participaram da Sessão o Conselheiro EDILSON DE 

SOUSA SILVA (Relator); o Conselheiro Substituto LUCIV AL FERNANDES; 

o Conselheiro Presidente JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO; 

o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI 

NETO. 

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2009 

Conselheiro Relator 

r~/JJ 
PAULO CURI NETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 2747/06 

POT GUARA 
DE MELLO 

Conselheiro Presid nte 
da lªCâmara 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

PROCESSO Nº: 3936/04 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

MARIA JANES JULIANO 
C.P.F. Nº 543.755.507-59 
APOSENTADORIA 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

DECISÃO Nº 431/2009 - 1 ªCÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da apreciação da legalidade do ato de concessão de benefício de 
aposentadoria à Senhora Maria Janes Juliano, como tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria, 
com proventos proporcionais, à Senhora Maria Janes Juliano, ex-ocupante do 
cargo de Auditora Fiscal de Tributos Estaduais, inscrita no C.P.F. sob o 
nº 543.755.507-59, materializado por meio do Decreto de 27 de Agosto de 2003, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 5.324, de 30.05.2003, retificado pelo 
Decreto de 01 de Novembro, publicado no Diário Oficial do Estado nº 0643, de 
24.11.2006, que o fundamenta no artigo 8°, § 1 º, inciso I, letras "a" e "b" e 
inciso II, da Emenda Constitucional nº 20/98, determinando o seu registro, nos 
termos do artigo 49, III, "b", da Constituição Estadual, e artigo 37, II, da Lei 
Complementar nº 154/96, combinado com o artigo 56 do Regimento Interno 
desta Corte; 

II - Dar conhecimento do teor desta Decisão ao Órgão 
de origem; 

legais. 
III - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites \i~ 

e-e:--::= ) ÍiJ ~ 
) - ~/ 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

Participaram da Sessão o Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA (Relator); o Conselheiro Substituto LUCIV AL FERNANDES; 
o Conselheiro Presidente JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO; 
o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI 
NETO. 

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2009 

í 
I (} (} / I l .. ~ X§)fa/ (Jr 
PAULO CUR NETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARAIREFERÊNCIA- PROCESSO Nº 3936/04 

JOSÉ E 
PEREIRA 
Conselheiro Presidente 

' da 1 ª Câmara : 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 
ASSUNTO: 
RESPONSÁVEL: 

RELATOR: 

3592/08 
MUNICÍPIO DE CEREJEIRAS 
CONTRA TO Nº 056/2008 
KLEBER CALISTO DE SOUSA 
PREFEITO MUNICIPAL 
CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

DECISÃO Nº 432/2009 - 1 ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 

tratam da análise da legalidade da execução do Contrato nº 056/2008, de 

19/05/2008, celebrado entre a Prefeitura do Município de Cerejeiras e a 

Construtora Rio Doce Ltda., como tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 

Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro EDILSON DE 

SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal a execução do Contrato nº 

056/2008, celebrado entre a Prefeitura do Município de Cerejeiras e a 
Construtora Rio Doce Ltda, com a finalidade da construção de ponte de madeira, 

no Município de Cerejeiras, no valor de R$ 41.17 4,40 (quarenta e um mil, cento 

e setenta e quatro reais e quarenta centavos). 

II - Dar conhecimento do teor desta Decisão ao 

interessado, fazendo, com base no artigo 61, § 1 º, do Regimento Interno desta 

Corte, procedendo o apensamento dos autos às contas anuais da Prefeitura do 

Município de Cerejeiras, exercício de 2008. 

Participaram da Sessão o Conselheiro EDILSON DE V 
SOUSA SILVA (Relator); o Conselheiro Substituto LUCIV AL FERNANDES; ~ 
o Conselheiro Presidente JOSÉ EULER POTYGUARA d2E MELLO; 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 3592/08 



f 

Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI 
NETO. 

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2009 

;' ', f(jj 
ULOC:

1

NETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 3592/08 

JOSÉ E 
PEREI 

OTYGUARA 
DE MELLO 

Conselheiro Presidente 
da lª Câmara 



PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTAC~1 

Nº 13 63 DE.L~J. ll 10'2 .. 
~joo_r: ~"'.-',~ ~/ /".'""::/ ·~ 

Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADOS: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

RELATOR: 

Secretaria Geral das Sessões 
Secretaria da 1ª Câmara 

2137/05 
SEBASTIANA VIEIRA DE OLIVEIRA DOS SANTOS 
E OS MENORES SANDRA REGINA DOS SANTOS, 
PAULO ROBERTO DOS SANTOS JÚNIOR E TRAÍS 
ROSANE BRUSTELO DOS SANTOS 
PENSÃO MILITAR 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

DECISÃO Nº 433/2009 - l ªCÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 

tratam da apreciação da legalidade do ato de concessão de benefício de pensão 

mensal vitalícia a favor da Senhora Sebastiana Vieira de Oliveira dos Santos e 
mensal temporária aos menores Sandra Regina dos Santos, Paulo Roberto dos 
Santos Júnior e Thaís Rosane Brustelo dos Santos, beneficiários legais do 

Senhor Paulo Roberto dos Santos, como tudo dos autos consta. 

A l ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro EDILSON DE 

SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato concessório de beneficio de 

pensão mensal vitalícia à Senhora Sebastiana Vieira de Oliveira dos Santos e 
mensal temporária aos menores Sandra Regina dos Santos, Paulo Roberto dos 

Santos Júnior e Thaís Rosane Brustelo dos Santos, materializado por meio do 
Ato Concessório nº 218/DIPREV/08, publicado no Diário Oficial do Estado 

nº 1139, de 08/12/2008, retificado pelo Ato nº 191/DIPREV/09, publicado no 
Diário Oficial do Estado nº 1276, de 02.07.09, fundamentado nos artigos 22, I; 
30, II, alínea "a"; 50, II; 51 e 53, da Lei Complementar nº 228/00, com a redação 

dada pela Lei Complementar nº 253/02, combinado com o artigo 42, § 2º, da 

Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 20/98, 

determinando o seu registro, nos termos do artigo 49, III, ''.E:-,.:-4ª--.:C~nstituição 
~--~' 

SGS/1ªCÂMARAIREFERÊNCIA- PROCESSO Nº 2137/05 
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Trlbunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

Estadual, e artigo 37, II, da Lei Complementar nº 154/96, combinado com o 
artigo 56 do Regimento Interno desta Corte; 

II - Dar conhecimento do teor desta Decisão ao Órgão 
de origem; 

III - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 
legais. 

Participaram da Sessão o Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA (Relator); o Conselheiro Substituto LUCIV AL FERNANDES; 
o Conselheiro Presidente JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO; 
o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI 
NETO. 

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2009 

/7 

J
t /J ri~ l' .1 
1tj ,~ rA1'\ 
AULO CURI NETO 

Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARAIREFERÊNCIA- PROCESSO Nº 2137105 

JOSÉ E......,....,,_.__, ...... 
PEREIR 
Conselheiro Presidente 

da 1ª Câmara 
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PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 
ASSUNTO: 
ORIGEM: 

RELATOR: 

Secretaria Geral das Sessões 
Secretaria da 1ª Câmara 

0242/95 
PATRICK ANDERSON DIAS OLIVEIRA (FILHO) 
PENSÃO MILITAR 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

DECISÃO Nº 434/2009 - l ªCÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da apreciação da legalidade do ato de concessão de beneficio de pensão a 
favor do menor Patrick Anderson Dias Oliveira (filho), beneficiário legal do 
ex-policial militar Hélio Oliveira, como tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato concessório de beneficio de 
pensão mensal e temporária ao menor Patrick Anderson Dias Oliveira, 
materializado por meio do Título de Pensão Policial Militar nº 02/92, publicado 
no Diário Oficial do Estado nº 2841, de 27/02/1992, fundamentado no 
Decreto-Lei nº 09-A, de 09 de março de 1982 e no Decreto-Lei nº 42, de 03 de 
janeiro de 1983, determinando o seu registro, nos termos do artigo 49, III, "b", 
da Constituição Estadual, e artigo 3 7, II, da Lei Complementar nº 154/96, 
combinado com o artigo 56 do Regimento Interno desta Corte; 

II - Dar conhecimento do teor desta Decisão ao Órgão 
de origem; 

legais. 
III - Arquivar os autos, após c~?7s trâmites y-

~/ 

SGSl1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 0242195 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

Participaram da Sessão o Conselheiro EDILSON DE 

SOUSA SILVA (Relator); o Conselheiro Substituto LUCIV AL FERNANDES; 

o Conselheiro Presidente JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO; 

o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI 

NETO. 

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2009 

Conselheiro Relator 

/ / (/ íl _lj
1
/ / 

f~r/M 
PAULO CURI NETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 0242195 

JOSÉ E._,~.L_,~ TVtGUARA 
PEREI DE f MELLO 
Conselheiro Presidente 

da lªCâmara 



PROCESSO Nº: 
INTERESSADAS: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

RELATOR: 

3329/06 
MARIA HELENA DA SILVA COSTA 

(COMPANHEIRA) E A MENOR MILEIDE DA SILVA 

SABINO (FILHA) 
PENSÃO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE 

PORTO VELHO 
CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

DECISÃO Nº 435/2009 - 1 ªCÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 

tratam da apreciação da legalidade do ato de concessão de benefício de pensão 

concedida à Maria Helena da Silva Costa (companheira) e à Mileide da Silva 

Sabino (filha), beneficiárias legais do Senhor José Sabino Leandro, como tudo 

dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 

Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro EDILSON DE 

SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato concessório de beneficio de 

pensão mensal vitalícia à Senhora Maria Helena da Silva Costa (Companheira) e 

à Mileide da Silva Sabino (filha), materializado por meio da Portaria 

nº 077/2006/IPAM, retificada pela Portaria nº 145/DIBEN/PRESIDÊNCIA/ 

2009/IPAM e publicada no Diário Oficial do Município nº 3.543, de 01.07.09, 

que a fundamentou nos termos do artigo 40, §§ 7º e 8º, da Constituição Federal 

(com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 41/03 ), combinado com os 

artigos 8º, I, § l º; artigo 10, incisos III e IV, alínea "c"; artigo 44, inciso I, § 3°; 

artigo 45, inciso I e artigo 46, da Lei Complementar nº 227 /05, determinando o 

seu registro, nos termos do artigo 49, III, "b", da Constituição Estadual, e artigo 

37, II, da Lei Complementar nº 154/96, combina o art(5::)56 do V 
Regimento Interno desta Corte; V \ 

SGS/1ªCÂMARA/REFERtONCIA- PROCESSO Nº 3329/06 
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de origem; 

legais. 

Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

II - Dar conhecimento do teor desta Decisão ao Órgão 

III - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 

Participaram da Sessão o Conselheiro EDILSON DE 

SOUSA SILVA (Relator); o Conselheiro Substituto LUCIV AL FERNANDES; 

o Conselheiro Presidente JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO; 

o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI 

NETO. 

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2009 

PAULO CURI NETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 3329/06 

da 1 ª Câmara 1 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

PROCESSO Nº: 0339/04 
INTERESSADA: 
ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

MARIA JOSÉ ROSA SANTOS 
APOSENTADO RIA 
MUNICÍPIO DE MACHADINHO DO OESTE 
CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

DECISÃO Nº 436/2009 - 1 ªCÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 

tratam da apreciação da legalidade do ato de concessão de aposentadoria da 

Senhora Maria José Rosa Santos, como tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, decide: 

I - Assinar prazo de 30 (trinta) dias, contados da 

publicação desta Decisão no Diário Oficial do Estado, para que o 
Superintendente do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do 
Município de Machadinho do Oeste: 

a) retifique os termos do Ato nº 03/2003, que concede 

aposentadoria voluntária à Senhora Maria José Rosa Santos, na forma do artigo 
40, § 1 º, inciso III, alínea "b", da Constituição Federal (com a redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 20/98); 

b) encaminhe a Certidão de Tempo de contribuição, 
elaborada em conformidade com o disposto pela Instrução Normativa nº O 13/04-
TCE-RO; 

c) encaminhe a esta Corte de Contas cópia do ato, V 
devidamente retificado e publicado, no prazo estabelecido, sob pena de, não o \ 
fazendo, tomar-se sujeito às sanções previstas no artigo 55, IV, da Lei 

Complementar nº 154/96; ~.J"~ ~=~) (Q ----/ 
_./"" 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

II - Sobrestar os autos na Secretaria Geral das Sessões 

desta Corte, para o acompanhamento desta Decisão, e posterior encaminhamento 

ao Relator, para análise. 

Participaram da Sessão o Conselheiro EDILSON DE 

SOUSA SILVA (Relator); o Conselheiro Substituto LUCIV AL FERNANDES; 

o Conselheiro Presidente JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO; 

o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI 

NETO. 

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2009 

cs~-~ 
· 1ID~º1i!>E sou&c 

Conselheiro Relator 

() 1 e 

{M~~1JJ 
PAULO CURI NETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊ:NCIA- PROCESSO Nº 0339104 

JOSÉ E 
PEREIAA 

OTlf GUARA 
DE ! MELLO 

Conselheiro Presidente 
da lªCâmara 



PROCESSO Nº: 
INTERESSADOS: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

RELATOR: 

4055/02 
ANTÔNIA IRACEMA BÁRBARA DE SOUZA E OS 
MENORES JAIRO DINO DE SOUZA, JÉFERSON 
DINO DE SOUZA E JEAN ERICK DINO DE SOUZA 
PENSÃO MILITAR 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

DECISÃO Nº 437 /2009 - 1 ªCÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da apreciação da legalidade do ato de concessão de beneficio de pensão 
em favor da Senhora Antônia Iracema Bárbara de Souza e dos menores Jairo 
Dino de Souza, Jéferson Dino de Souza e Jean Erick Dino de Souza, 
beneficiários legais do ex-CB PM Joaquim Dino de Souza, como tudo dos autos 
consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato concessório de beneficio de 
pensão vitalícia à Senhora Antônia Iracema Bárbara de Souza e aos menores 
Jairo Dino de Souza, Jéferson Dino de Souza e Jean Erick Dino de Souza, 
materializado por meio do Título de Pensão Policial Militar nº 09/2000, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 4580, de 19/09/2000, retificado pelo 
Ato nº 213/DIPREV/09, publicado no Diário Oficial do Estado nº 1282, de 
10.07.2009, fundamentado no artigo 42, § 2º, da Constituição Federal, com a 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 20/98, combinado com o artigo 50, 
IV, "f'; § 2º, I; artigo 66, I, "d"; artigos 70 e 71, "caput", todos do Decreto-Lei 
nº 09-A, de 09 de março de 1982; artigo 5º, I e II; artigo 7, §§ 1 º, 2º e 3° e artigo y 
11, "caput", todos do Decreto-Lei nº 042, de 03 de janeiro de 1983; artigo 79, ~ 

"caput", da Lei Complementar nº 58/92, determinan~) re~, nos 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 4055102 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

termos do artigo 49, III, "b", da Constituição Estadual, e artigo 37, II, da Lei 
Complementar nº 154/96, combinado com o artigo 56 do Regimento Interno 
desta Corte; 

II - Dar conhecimento do teor desta Decisão ao Órgão 

de origem; 

III - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 
legais. 

Participaram da Sessão o Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA (Relator); o Conselheiro Substituto LUCIV AL FERNANDES; 
o Conselheiro Presidente JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO; 
o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI 
NETO. 

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2009 

Conselheiro Relator 

"I 

11&i~1~0; 
1
P AULO CURI NETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARAIREFERÊNCIA- PROCESSO Nº 4055102 

OT GUARA 
DE MELLO 

Conselheiro Presid nte 
f 

da lª Câmara 
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PROCESSO Nº: 2744/06 
INTERESSADOS: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

RELATOR: 

JOÃO BATISTA LOPES DA SILVA, JÔNATAS DA 
COSTA SILVA E JENYFFER CRISTINA DA SILVA 

PENSÃO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

DECISÃO Nº 438/2009-1ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 

tratam da apreciação da legalidade do ato que concedeu pensão mensal vitalícia 

ao Senhor João Batista Lopes da Silva e mensal temporária aos menores Jônatas 

da Costa Silva e Jenyffer Cristina da Silva, beneficiários legais da Senhora 

Maria José da Costa Silva, como tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 

Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro EDILSON DE 

SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, decide: 

I - Assinar prazo de 30 (trinta) dias, contados da 

publicação desta Decisão no Diário Oficial do Estado, para que o Senhor 

Presidente do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de 

Rondônia: 

a) proceda a retificação do Ato Concessório nº 207 / 

DIPREV /06, publicado no Diário Oficial do Estado nº 0536, datado de 

19.06.2006, para que conste na fundamentação os termos do artigo 40, §§ 7°, 

inciso II e 8°, da Constituição Federal (redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 41/03), combinado com o artigo 22, inciso I, § 1 º; artigo 50, inciso II e artigo 

53, §§ 1 ºe 2º, incisos I e II e §3º, da Lei Complementar nº 228/00, alterada pela 

Lei Complementar nº 253/02, excluindo o item "2", posta sua dissonância ao 

disposto pelo artigo 40, § 8º da Constituição Federal (reda~__d~ pela Emenda v· 
Constitucional nº 41/03); <--L_.---f Q/ \ 
SGS/1ªCÂMARA/REFERi=NCIA- PROCESSO Nº 2744106 



Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

II - Sobrestar os autos na Secretaria Geral das Sessões 

desta Corte, para o acompanhamento desta Decisão, e posterior encaminhamento 

ao Relator, para análise. 

Participaram da Sessão o Conselheiro EDILSON DE 

SOUSA SILVA (Relator); o Conselheiro Substituto LUCIV AL FERNANDES; 

o Conselheiro Presidente JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO; 

o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI 

NETO. 

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2009 

Conselheiro Relator 

{j(;IO u 
~l}JJlbx~t 
PAULO CURI NETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 2744106 

JOSÉ E...,......,Ã~,...,,Ã OTY DARA 
PEREIR DE MELLO 

1 

Conselheiro Presidente 
da 1ª Câmara 
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PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

RELATOR: 

Secretaria da 1ª Câmara 

0408/07 
FRANCISCO AQUILAU DE PAULA 
C.P.F. Nº 005.975.702-72 
APOSENTADORIA 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

DECISÃO Nº 439/2009 - 1 ªCÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 

tratam da apreciação da legalidade do ato concessório de aposentadoria do 

Senhor Francisco Aquilau de Paula, como tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 

Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro EDILSON DE 

SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato de concessão do beneficio de 

aposentadoria voluntária, com proventos integrais, ao Senhor Francisco Aquilau 

de Paula, materializado por meio do ATO/MD/ADM/Nº0895/2006, publicado 

no Diário da Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia nº 49, de 

28/12/2006, fundamentado nos termos do artigo 40, § 1 º, inciso III, alínea "a", 

da Constituição Federal, determinando o seu registro, nos termos do artigo 49, 

III, "b", da Constituição Estadual, e artigo 37, II, da Lei Complementar 

nº 154/96, combinado com o artigo 56 do Regimento Interno desta Corte; 

II - Determinar ao gestor do Instituto de Previdência 

dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia, que conste nos assentamentos 

do inativo o direito à paridade de remuneração com os servidores ativos (artigo 

40, § 8°, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20/98), pois cumpriu os requisitos para a apQsentadoria ainda V_ -

durante a vigência da Emenda Constitucional nº 20/9q CQ/ \ 

SGS/1 ªCÂMARA/REFERÊNCIA - PROCESSO Nº 0408107 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

III - Dar conhecimento do teor desta Decisão ao Órgão 

de origem e ao interessado; 

IV - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 
legais. 

Participaram da Sessão o Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA (Relator); o Conselheiro Substituto LUCIV AL FERNANDES; 
o Conselheiro Presidente JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO; 
o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI 
NETO. 

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2009 

JOSÉ 
PEREI 
Conselheiro Presidente 

da lª Câmara 
/; 

{W~ttJ-
p AULO CURI NETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

secretaria da 1ª Câmara 

PROCESSO Nº: 0311/06 
INTERESSADAS: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

RELATOR: 

STHEPHANI SUFREDINI E JULIANA SUFREDINI 
(FILHAS) 
PENSÃO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

DECISÃO Nº 440/2009 - 1 ªCÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da apreciação da legalidade do ato de concessão de beneficio de pensão 
mensal temporária das menores Sthephani Sufredini e Juliana Sufredini (filhas), 
beneficiárias legais da Senhora Ancila Ana Tonatto, como tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato concessório de beneficio de 
pensão mensal vitalícia em favor de Sthephani Sufredini e Juliana Sufredini, em 
face do falecimento de sua genitora, a servidora Ancila Ana Tonatto, ocorrido 
em 27 /08/04, materializado por meio do Ato Concessório nº 236/DIPREV/05, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 0420, de 23/12/05, retificado pelo Ato 
237/DIPREV/09, publicado no Diário Oficial do Estado nº 1305, de 12/08/09, 
fundamentado nos termos dos §§ 2º e 7º, inciso II e 8º do artigo 40 da 
Constituição Federal (redação dada pela Emenda Constitucional nº 41/03) 
combinado com o artigo 22, inciso I, § 1 º; 23, inciso III; 50, inciso I, e artigo 53, 
§ 2º, inciso II da Lei Complementar nº 228/00, alterada pela Lei Complementar 
nº 253/02, determinando o seu registro, nos termos do artigo 49, III, "b", da 
Constituição Estadual, e artigo 37, II, da Lei Complementar nº 154/96, 
combinado com o artigo 56 do Regimento Interno desta C_g~~i:::"::,~-/ (\') 

~-~r VY/ 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA - PROCESSO Nº 0311/06 



de origem; 

legais. 

Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

II - Dar conhecimento do teor desta Decisão ao Órgão 

III - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 

Participaram da Sessão o Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA (Relator); o Conselheiro Substituto LUCIV AL FERNANDES; 
o Conselheiro Presidente JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO; 
o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI 
NETO. 

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2009 

Conselheiro Relator 

()f!ri 1 

~~u«fJ 
PAULO CURI NETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 0311106 

JOSÉ E.._,,,._, ... _,,.,..,...· ... OTY UARA 
PEREIR DE /MELLO 

1 

Conselheiro Presidente 
da 1ª Câmara 
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PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

RELATOR: 

Secretaria Geral das Sessões 
Secretaria da 1ª Câmara 

4031/06 
FRANCISCO EVALDO BARBOSA RODRIGUES 

(CÔNJUGE) 
PENSÃO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

DECISÃO Nº 441/2009-1ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 

tratam da apreciação da legalidade do ato de concessão de beneficio de pensão 

mensal vitalícia em favor do Senhor Francisco Evaldo Barbosa Rodrigues 

(cônjuge), beneficiário legal da Senhora Emília Maria Oliveira Rodrigues, como 

tudo dos autos consta. 

A l ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 

Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro EDILSON DE 

SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato concessório de beneficio de 

pensão mensal vitalícia em favor do Senhor Francisco Evaldo Barbosa 

Rodrigues, em face do falecimento de sua cônjuge, a servidora Emília Maria 

Oliveira Rodrigues, ocorrido em l 0/05/2006, materializado por meio do Ato 

Concessório nº 283/DIPREV /06, publicado no Diário Oficial do Estado nº 0588, 

de 30/08/06, retificado pelo Ato 239/DIPREV/09, publicado no Diário Oficial 

do Estado nº 1305, de 12/08/09, fundamentado nos termos dos §§ 2º e 7º, inciso 

II e 8º do artigo 40 da Constituição Federal (redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 41/03) combinado com o artigo 22, inciso I, § 1 º; 23, inciso 

IV, alínea b; 30, inciso II, alínea "a" e artigo 50, incisos Ida Lei Complementar 

nº 228/00, alterada pela Lei Complementar nº 253/02, determinando o seu 

registro, nos termos do artigo 49, III, "b", da Constituição Estadual, e artigo 37, 

II, da Lei Complementar nº 154/96, combinado com o art~~)Regimento 

Interno desta Corte; e:::~ ~ 

SGS/1ªCÂMARAIREFERÊNCIA- PROCESSO Nº 4031106 



de origem; 

legais. 

Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

II - Dar conhecimento do teor desta Decisão ao Órgão 

III - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 

Participaram da Sessão o Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA (Relator); o Conselheiro Substituto LUCIV AL FERNANDES; 
o Conselheiro Presidente JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO; 
o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI 
NETO. 

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2009 

, f1 ,~ it L 
. hxiYJ),et\ ~ -
tv 1 

AULO CURI NETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 4031106 

JOSÉ E 
PEREI 
Conselheiro Presiden
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e 

da 1 ª Câmara , 



PROCESSO Nº: 
INTERESSADOS: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

RELATOR: 

0314/06 
IRENICE DE SOUZA MARQUES BARCA DE 
ANDRADE - C.P.F. Nº 113.305.972-49 (CÔNJUGE) E 
OS MENORES RAVEL PRÊNTICE AMON DE 
OLIVEIRA V ARELLA BARCA E REBECA DE 
OLIVEIRA VARELLA BARCA, REPRESENTADOS 
PELA SENHORA RAQUEL ANTÔNIA DE OLIVEIRA 

RIBEIRO- C.P.F. Nº 256.179.071-15 
PENSÃO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

DECISÃO Nº 442/2009 - 1 ªCÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 

tratam da apreciação da legalidade do ato de concessão de beneficio de pensão 

mensal vitalícia em favor da Senhora !renice de Souza Marques Barca de 

Andrade (cônjuge), e temporária aos menores Ravel Prêntice Amon de Oliveira 

Varella Barca e Rebeca de Oliveira Varella Barca (filhos), representados pela 

Senhora Raquel Antônia de Oliveira Ribeiro, em face do falecimento do Senhor 

Aton Luiz V arella Barca de Andrade, como tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 

Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro EDILSON DE 

SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato concessório de beneficio de 

pensão mensal vitalícia em favor de lrenice de Souza Marques Barca de 

Andrade (cônjuge), e temporária aos menores Ravel Prêntice Amon de Oliveira 

Varella Barca e Rebeca de Oliveira Varella Barca, em face do falecimento do 

servidor Aton Luiz V arella Barca de Andrade, materializado por meio do Ato 

Concessório nº 220/DIPREV/05, publicado no Diário Oficial do Estado nº 0420, 

de 23/12/05, retificado pelo Ato nº 240/DIPREV 109, 40 .. , o~:~J0rficial 
SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 0314/06 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

do Estado nº 1305, de 12/08/09, fundamentado nos termos do § 7º, inciso II e§ 

8°, da Constituição Federal (redação dada pela Emenda Constitucional nº 20/98), 

combinado com o artigo 22, inciso I; 23, inciso III; 50, incisos I e II e 53, da Lei 

Complementar nº 228/00, alterada pela Lei Complementar nº 253/02, 

determinando o seu registro, nos termos do artigo 49, III, "b", da Constituição 

Estadual, e artigo 37, II, da Lei Complementar nº 154/96, combinado com o 

artigo 56 do Regimento Interno desta Corte; 

II - Dar conhecimento do teor desta Decisão ao Órgão 

de origem; 

III - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 

legais. 

Participaram da Sessão o Conselheiro EDILSON DE 

SOUSA SILVA (Relator); o Conselheiro Substituto LUCIV AL FERNANDES; 

o Conselheiro Presidente JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO; 

o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI 

NETO. 

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2009 

Conselheiro Relator 

í! 
( / 
L~q 
\,JllJ' 

V 

PAULOCURIN TO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 0314/06 

JOSÉ E 
PEREIR 
Conselheiro Preside .te 

da lª Câmara 



. ( 

~UBLl~AD?, NO DIÁRIO OFrCIAl DO ESTAD6 
"' fvh~ _DE lL1 {l ;o:J 
Servrr.kw · 

Tribunal de Cont~s do'6iÍoiie Ri."Ddõma . ..;;,~ 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADOS: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

RELATOR: 

Secretaria Geral das Sessões 
Secretaria da 1ª Câmara 

2738/06 
ALVERINA CABRAL DE SOUZA - C.P.F Nº 
282.929.282-00 (CÔNWGE) E OS MENORES 
CLEISIANE MARIA APARECIDA SOUZA VIANA, 
CLEITON VINÍCIUS APARECIDO DE SOUZA 
VIANA E CLEBER JOSÉ BENEDITO DE SOUZA 
VIANA (FILHOS) 
PENSÃO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

DECISÃO Nº 443/2009 - 1 ªCÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da apreciação da legalidade do ato de concessão de beneficio de pensão 
mensal vitalícia em favor de Alverina Cabral de Souza (cônjuge), e temporária 
aos menores Cleisiane Maria Aparecida Souza Viana, Cleiton Vinícius 
Aparecido de Souza Viana e Cleber José Benedito de Souza Viana (filhos), 
beneficiários legais do Senhor Sebastião José Viana, como tudo dos autos 
consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato concessório de beneficio de 
pensão mensal vitalícia a favor de Alverina Cabral de Souza (cônjuge), e 
temporária a Cleisiane Maria Aparecida Souza Viana, Cleiton Vinícius 
Aparecido de Souza Viana e Cleber José Benedito de Souza Viana {filhos), 
materializado por meio do Ato Concessório nº 031/DIPREV/09, publicado no 
Diário Oficial do Estado nº 1177, de 04/02/09, retificado pelo Ato 
238/DIPREV/09, publicado no Diário Oficial do Estado nº 1305, de 12/08/09, 
fundamentado nos termos dos§§ 2° e 7º, inciso II e ;;_~tuição Federal 

-~; (Q, 
SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 2738/06 
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Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

(redação dada pela Emenda Constitucional nº 41/03), combinado com o artigo 
22, inciso I; 23, inciso III; 50, inciso 1 e 53, da Lei Complementar nº 228/00, 
alterada pela Lei Complementar nº 253/02, determinando o seu registro, nos 
termos do art. 49, III, "b", da Constituição Estadual, e artigo 37, II, da Lei 
Complementar nº 154/96, combinado com o artigo 56 do Regimento Interno 
desta Corte; 

II - Dar conhecimento do teor desta Decisão ao Órgão 
de origem; 

III - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 
legais. 

Participaram da Sessão o Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA (Relator); o Conselheiro Substituto LUC IV AL FERNANDES; 
o Conselheiro Presidente JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO; 
o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI 
NETO. 

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2009 

n 
;/~1~"1~ 't,7 
i 

11 (UlL rkr I! 1rkA · 
PAULO CURI NETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 2738/06 

JOSÉ E 
PEREI 

da 1ª Câmara 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 
ASSUNTO: 
RESPONSÁVEL: 

RELATOR: 

Secretaria Geral das Sessões 
Secretaria da 1ª Câmara 

2565/08 
MUNICÍPIO DE CUfüBIM 
EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2008 
JOÃOBECKER 
PREFEITO MUNICIPAL 
CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

DECISÃO Nº 444/2009 - 1 ªCÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 

tratam da análise do Edital de Concorrência Pública nº 001/2008, do Município 
de Cujubim, como tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro EDILSON DE 

SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar ilegal o Edital de Concorrência Pública 

nº 001/2008, cujo objeto consiste na permissão para exploração do serviço 

municipal de transporte individual em veículo de aluguel (táxi) pelo período de 

05 (cinco) anos da Prefeitura de Cujubim, pelas irregularidades a seguir 
elencadas: 

a) infringência ao artigo 21, II e III, da Lei Federal 
nº 8.666/93, combinado com o artigo 17, I, da Instrução Normativa 

nº 013/TCE-R0/2004, por não apresentar comprovante da publicação do extrato 

do edital de licitação no Diário Oficial do Estado e em jornal de grande 

circulação; 

b) descumprimento ao artigo 5° da Lei Federal 

nº 8.987/95, por não publicar, previamente ao edital de licitaçãg_,,_ato justificando 

a conveniência da outorga de concessão; ~) @,. 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 2565/08 
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Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

c) descumprimento ao artigo 3º, "caput", combinado com 

o § 1 º, I, da Lei Federal nº 8.666/93, por estabelecer, no edital, critérios de 

ordem subjetiva, bem como critérios que restringem a participação; 

d) descumprimento ao artigo 18, VI, da Lei Federal 

nº 8.987 /95, por não constar no edital regras para possíveis fonte alternativas de 

receita; 

e) descumprimento ao artigo 18, III, da Lei Federal 

nº 8.987 /95, por não prever prazo máximo de assinatura do Termo de Permissão. 

II - Fixar o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da 

publicação desta Decisão no Diário Oficial do Estado de Rondônia, para que o 

Prefeito do Município de Cujubim e o Secretário Municipal de Administração, 

em exercício, comprovem perante este Tribunal de Contas a anulação do 

certame licitatório, sob pena da sanção prevista no artigo 55, VII, § 1 º, da Lei 

Complementar nº 154/96; 

III - Dar conhecimento do teor desta Decisão aos 

interessados. 

IV - Sobrestar os autos na Secretaria Geral das Sessões 

desta Corte, para o acompanhamento do feito. 

Participaram da Sessão o Conselheiro EDILSON DE 

SOUSA SILVA (Relator); o Conselheiro Substituto LUCIV AL FERNANDES; 

o Conselheiro Presidente JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO; 
... --~ 

~cs 
SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 2565/08 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI 

NETO. 

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2009 

Conselheiro Relator 

{jJJµ )U-
~AULO CURINETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 2565/08 

JOSÉ E....,~,iy 
PEREIAA 
Conselheiro Presid nte 

da 1ª Câmara 
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Tribunal de Contas do lslãdo de Rondônia 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 
ASSUNTO: 
RESPONSÁVEL: 

RELATOR: 

Secretaria Geral das Sessões 
Secretaria da 1ª Câmara 

0481/09 
MUNICÍPIO DE URUPÁ 
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2009 
CÉLIO DE JESUS LANG 
C.P.F. Nº 593.453.490-00 
PREFEITO MUNICIPAL 
CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

DECISÃO Nº 445/2009 - 1 ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da análise do Edital de Tomada de Preços nº 002/2009, do Município de 
Urupá, como tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, decide: 

I - Arquivar os autos em razão da perda do objeto, uma 
vez que o Edital de Tomada de Preços nº 00212009 instaurado pela Secretaria 
Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, foi anulado pelo Órgão interessado; 

II - Determinar ao atual Prefeito do Município de 
Urupá, para quando da instauração de novo certame licitatório com o mesmo 
objeto, observe as impugnações ora levantadas, de modo a prevenir eventual 
nulidade do ato e o consequente dano ao Município; 

III - Dar conhecimento do teor desta Decisão aos 
interessados. 

Participaram da Sessão o Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA (Relator); o Conselheiro Substituto LUCIVAL FERNANDES; y 
o Conselheiro Presidente JOSÉ EULER POTYGUARA ~;;[O; '\ 

SGS/1ªCÂMARAIREFERÊNCIA- PROCESSO Nº 0481/09 



Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI 
NETO. 

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2009 

n n , , t 
~ftu~Lll\1/(v~ · 
PAULO CURI NETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARAIREFERÊNCIA- PROCESSO Nº 0481/09 

OT GUARA 
DE MELLO 

Conselheiro Presidente 
da lªCâmara 
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PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 
ASSUNTO: 

RESPONSÁVEIS: 

RELATOR: 

2621/09 
MUNICÍPIO DE PIMENTA BUENO 
EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 063/2009 
AUGUSTO TUNES PLAÇA 
PREFEITO MUNICIPAL 
EVERTON NAITO SCHEFER DE MEIRA 
PREGOEIRO 
CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

DECISÃO Nº 446/2009 - 1 ªCÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da análise do Edital de Licitação - Pregão Eletrônico nº 063/2009, do 
Município de Pimenta Bueno, como tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o Edital de Pregão Eletrônico 
nº 063/2009/SUPEL/RO, que visa o registro de preços, pelo período de 12 
(doze) meses, para eventual contração de empresa especializada no 
fornecimento de combustíveis e lubrificantes automotores visando atender às 
necessidades das unidades Administrativas e Órgãos da Prefeitura do Município 
de Pimenta Bueno, por estar em conformidade com as exigências contidas na 
Lei Federal nº 8.666/93; 

interessados. 

legais. 

II - Dar conhecimento do teor desta Decisão aos '\'. 

III - Arquivar os autos, após c~ridos __ os trâmites 

~)~ 
SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 2621109 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

Participaram da Sessão o Conselheiro EDILSON DE 

SOUSA SILVA (Relator); o Conselheiro Substituto LUCIV AL FERNANDES; 

o Conselheiro Presidente JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO; 

o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI 

NETO. 

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2009 

e Q 
EDILSSN.DE_sQUSA.Siliv 
Conselheiro Relator 

~lL/U 
PAULO CURI NETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 2621/09 

da lªCâmara 
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Tribunal de contas dÕE~tadolle"dÓ~,é--- ---
secretaria Geral das Sessões 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 

RESPONSÁVEL: 

RELATOR: 

Secretaria da 1ª Câmara 

1138/09 
SECRETARIA DE ESTADO DO 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL 
EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 023/2009 
MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO 
ANÍBAL DE JESUS RODRIGUES 
SECRETÁRIO DE ESTADO DO 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL 
CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

DECISÃO Nº 44 7 /2009 - 1 ªCÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 

tratam da análise do Edital de Licitação nº 023/2009, na modalidade Pregão 

Eletrônico, da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico e Social, 

como tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro EDILSON DE 

SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o Edital de Licitação nº 023/2009, 

na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, realizado para a 

aquisição de 03 (três) rolos compactadores auto propelidos, por obedecer aos 

ditames legais insculpidos na Lei Federal nº 10.520/02; 

II - Recomendar ao atual Superintendente Estadual de 

Compras e Licitações, que observe o cumprimento do prazo para remessa de 

futuros editais a esta Corte, sob pena de multa por reincidência, nos moldes do 

artigo 55, VII, da Lei Complementar nº 154/96, combinado com o artigo 103, 

VII, do Regimento Interno desta Corte; 

III - Dar conhecimento Decisão aos ( 

interessados; 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 1138/09 



~ 

1 

regimentais. 

Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

IV - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 

Participaram da Sessão o Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA (Relator); o Conselheiro Substituto LUCIVAL FERNANDES; 
o Conselheiro Presidente JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO; 
o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI 
NETO. 

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2009 

rl 1 11 111-
o/ifo" 11b/vJ1'/N' 
PAULO CURI NETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 1138/09 

da !ªCâmara 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª CâmarBf PUBllcAon 

N° .l't_t2l 
OFICLi\L DO ESTAD1" 

l -!___; l2À ___ ; IO 
Servici:~~:·: ~ . 

PROCESSO Nº: 3464/04 . -·«·z:_.77~~-Q __ ,_, .. ,~·' 

INTERESSADOS: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

RELATOR: 

RAQUEL BAILÃO CORTES DE OLIVEIRA E 
OS MENORES HERICK KIENHTHOL CORTES DE 
OLIVEIRA E PAULO HENRIK CORTES DE 
OLIVEIRA (FILHOS) 
PENSÃO MILITAR 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

DECISÃO Nº 448/2009 - 1 ªCÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da apreciação da legalidade do ato de concessão de beneficio de pensão 
mensal e vitalícia à Senhora Raquel Bailão Cortes de Oliveira e mensal 
temporária aos menores Herick Kienhthol Cortes de Oliveira e Paulo Henrik 
Cortes de Oliveira (filhos), beneficiários legais do ex-1º Sargento PM Paulo 
Alves de Oliveira, como tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de · .e Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, decide: 

I - Assinar prazo de 30 (trinta) dias, a contar da 
publicação desta Decisão no Diário Oficial do Estado, para que o Senhor 
Presidente do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de 
Rondônia: 

a) retifique o Ato Concessório nº 037/DIPREV/04, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 0075, de 29/07 /2004, retificado pelo 
Ato nº 202/DIPREV/09, publicado no Diário Oficial do Estado nº 1279, de 

07.07.2009, para que exclua o item "2", posta sua dissonância à nova redação do ~ . .,,,-

artigo 40, parágrafo 8º, da Constituição Federal; ~ (Q,, \ 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 3464104 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

II - Sobrestar os autos na Secretaria Geral das Sessões 

desta Corte, para o acompanhamento desta Decisão, e posterior encaminhamento 

ao Relator, para análise. 

Participaram da Sessão o Conselheiro EDILSON DE 

SOUSA SILVA (Relator); o Conselheiro Substituto LUCIV AL FERNANDES; 

o Conselheiro Presidente JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO; 

o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI 

NETO. 

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2009 

~J~r/U-
PAULO CURI NETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 3464/04 

da !ªCâmara 



PROCESSO Nº: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
RESPONSÁVEL: 

RELATOR: 

0088/09 
SECRETARIA DE ESTADO DO 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 271/2008 
MARCO ANTÔNIO PETISCO 
SECRETÁRIO DE ESTADO DO 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL 
CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

DECISÃO Nº 449/2009 - 1 ªCÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da análise do Edital de Pregão Presencial nº 271/2008, da Secretaria de 
Estado do Desenvolvimento Econômico e Social, como tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, decide: 

I - Arquivar os autos em razão da perda do objeto do 
Edital de Pregão Presencial nº 271/08, instaurado pela Secretaria de Estado do 
Desenvolvimento Econômico e Social, por ter sido considerado deserto e, 
consequentemente, por não ter alcançado qualquer objetivo previsto em edital, 
com seu cancelamento pela administração; 

II - Dar conhecimento do teor desta Decisão aos 
interessados. 

Participaram da Sessão o Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA (Relator); o Conselheiro Substituto LUCIV AL FERNANDES; 
o Conselheiro Presidente JOSÉ EULER POTYGUARA ~1;A D[:LO; 

SGS/1'CÂMARAIREFERÊNCIA- PROCESSO Nº 088109 



Tribunal de contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI 
NETO. 

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2009 

11 11 / 
I ~~íU~~r LI: 

JAULOCU NETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1 ªCÂMARA/REFERÊNCIA - PROCESSO Nº 088109 

Conselheiro Presiden e 
da lª Câmara 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 
ASSUNTO: 
RESPONSÁVEL: 

RELATOR: 

1785/02 
MUNICÍPIO DE CHUPINGUAIA 
EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2002 
ATAÍDE JOSÉ DA SILVA 
PREFEITO MUNICIPAL 
CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

DECISÃO Nº 450/2009 - 1 ªCÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da análise do Edital de Concorrência Pública nº 001/2002, do Município 
de Chupinguaia, corno tudo dos autos consta. 

A l ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 

Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro EDILSON DE 

SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, decide: 

I - Arquivar os autos, sem análise do mérito, face a 
impossibilidade de analisar os requisitos legais do objeto do Edital de 

Concorrência Pública nº 001/2002, instaurado pela Prefeitura do Município de 
Chupinguaia, em razão do lapso temporal decorrido da sua realização; 

II - Determinar ao atual Prefeito do Município de 

Chupinguaia, para quando da instauração de novo certame licitatório com 

semelhante objeto ou de matéria similar, observe as impugnações ora 

levantadas, de modo a prevenir a nulidade dos atos e consequente dano ao 
Erário, além de sua possível responsabilização por atos contrários à disposição 

legal; 

interessados. 
III - Dar conhecimento do teor ~-)cisã@: 

SGSl1ªCÂMARAIREFERENCIA- PROCESSO Nº 1785102 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

Participaram da Sessão o Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA (Relator); o Conselheiro Substituto LUCIV AL FERNANDES; 
o Conselheiro Presidente JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO; 
o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI 
NETO. 

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2009 

o r , 
J~S~-
Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 

SGSl1ªCÂMARAIREFERÊNCIA- PROCESSO Nº 1785/02 

Conselheiro Presiden e 
da 1ª Câmara 
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PROCESSO Nº: 
INTERESSADA: 
ASSUNTO: 
RESPONSÁVEL: 

RELATOR: 

secretaria Geral das Sessões · 
Secretaria da 1ª Câmara 

4282/06 
SECRETARIA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 
CONTRA TO Nº 003/2006 
ALCEU FERREIRA DIAS 
DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO DE OBRAS 
E SERVIÇOS PÚBLICOS DO ESTADO DE 
RONDÔNIA 
CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

DECISÃO Nº 451/2009 - 1 ªCÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da análise do Contrato nº 003/2006, como tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o Contrato nº 003/2006, que tem 
como objeto a instalação de condicionadores de ar, subestação aérea e instalação 
de alimentadores na Escola Estadual de Ensino Fundamental Flora Calheiros, 
em Porto Velho, ao preço de R$ 133.706,13 (cento e trinta e três mil, setecentos 
e seis reais e treze centavos), por estar em conformidade com as exigências 
legais e contratuais, Leis Federais nºs 8.666/93 e 4.320/64; 

II - Dar conhecimento do teor desta Decisão ao 
interessado; 

III - Determinar à Secretaria Geral das Sessões desta 
Corte, que proceda o apensamento dos autos, às contas da Secretaria Estadual de 
Educação, relativas ao exercício de 2006. 

Participaram da Sessão o Conselheiro EDILSON DE 

SOUSA SILVA (Relator); o Conselheiro Substituto ~5ER~ES 
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Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

(Declarou suspeição por motivo de foro íntimo); o Conselheiro Presidente JOSÉ 

EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO; o Procurador do Ministério 

Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2009 

/;z·~>
~~~LA 
Conselheiro Relator 

7 ri 1 )/rd 
~,lM/JJI 

PAULO CURI NETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARAIREFERÊNCIA- PROCESSO Nº 4282/06 

JOSÉ E 
PEREI 
Conselheiro Presid .nte 

da 1 ª Câmara . 
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PROCESSO Nº: 
INTERESSADA: 
ASSUNTO: 
ORIGEM: 

RELATOR: 

REVISOR: 

0146/06 
ALINE LUÍZA DIAS DE CARVALHO (FILHA) 

PENSÃO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO SUBSTITUTO LUCIV AL 

FERNANDES 
CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

DECISÃO Nº 452/2009 - l ªCÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 

tratam da apreciação da legalidade do ato de concessão de beneficio de pensão 

mensal e temporária à menor Aline Luíza Dias de Carvalho (filha), beneficiária 

legal do Senhor Cláudio Lobo de Carvalho, como tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 

Rondônia, em consonância com o Voto do Revisor, Conselheiro EDILSON DE 

SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, decide: 

1 - Devolver os autos ao Relator originário, Conselheiro 

Substituto LUCIV AL FERNANDES para que em sede de diligência notifique o 

Senhor Presidente do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado 

de Rondônia e a Senhora Terezinha Dias da Silva, para que apresentem os 

documentos necessários à comprovação da condição de beneficiária legal do 

Senhor Cláudio Lobo de Carvalho, bem como determine que proceda a 

retificação do ato concessório com a exclusão do item "2", por tratar-se de 

paridade, já extinta pela Emenda Constitucional nº 41/03, que modificou a 

redação do artigo 40, § 8º; 

Participaram da Sessão o Conselheiro EDILSON DE 

SOUSA SILVA (Revisor); o Conselheiro Substituto LUCIV AL FERNANDES; 

o Conselheiro Presidente JOSÉ EULER POTYGUARA PERJURA DE MELLO; 
~--- ) ríl 
'Eccec=r ~· 
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o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI 
NETO. 

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2009 

c~ç:, ::3. 
EDILSON DE-SOOSA SIL 
Conselheiro Revisor 

PAULO CURI NETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 0146/06 

Conselheiro President 
da !ªCâmara 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondôliiá 
Secretaria Geral das Sessões 

secretaria da 1ª Câmara 

PROCESSO Nº: 4026/06 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

RELATOR: 

REVISOR: 

KARINE NOVAIS FILIPINI (FILHA), 
REPRESENTADA PELA SENHORA ELENITA 
CHAGAS NOVAIS - C.P.F. Nº 631.513.672-91 
PENSÃO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO SUBSTITUTO LUCIV AL 
FERNANDES 
CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

DECISÃO Nº 453/2009 - l ªCÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da apreciação da legalidade do ato de concessão de beneficio de pensão 
mensal temporária à menor Karine Novais Filipini (filha), beneficiária legal do 
Senhor Adenivaldo Donizete Filipini, como tudo dos autos consta. 

A l ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Revisor, Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, decide: 

I - Determinar a necessária modificação, pelo Senhor 
Presidente do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de 
Rondônia, do rol de beneficiários constantes no Ato Concessório nº 284/ 
DIPREV /06, publicado no Diário Oficial do Estado nº 0588/06, datado de 
30.08.2006, para incluir o nome da Senhora Elenita Chagas Novais, visto que, 
conforme exposto no decorrer do voto, há suficiente amparo legal para que lhe 
seja deferida a pretensão de percepção do beneficio em análise; 

II - Fixar o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da 
publicação desta Decisão no Diário Oficial do Estado, para que o Senhor 
Presidente do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de 
Rondônia, comprove o determinado no item anterio~/ ~ 
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Secretaria Geral das Sessões 
Secretaria da 1ª Câmara 

III - Determinar que, doravante, o Presidente do 

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia, se 

abstenha de praticar atos, negando a concessão de beneficio, sob o argumento da 

não dependência econômica, sem fundamento legal, evitando a ocorrência de 

fatos similares ao relatado; 

IV - Sobrestar os autos na Secretaria Geral das Sessões 

desta Corte, para o acompanhamento desta Decisão, e posterior encaminhamento 

ao Relator, para análise. 

Participaram da Sessão o Conselheiro EDILSON DE 

SOUSA SILVA (Revisor); o Conselheiro Substituto LUCIV AL FERNANDES; 

o Conselheiro Presidente JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO; 

o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI 

NETO. 

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2009 

~--·s--=--

Ç~;_~o~~~ 
Conselheiro Revisor , 

/-; 

/; (; ( ! 

~&~~XÍ!MiJA 
(ip AULO CURI NETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARAIREFERÊNCIA- PROCESSO Nº 4026/06 

Conselheiro Preside te 
da lª Câmara 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
RESPONSÁVEL: 

RELATOR: 

Secretaria Geral das Sessões 
Secretaria da 1ª Câmara · 

1990/09 
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE 
PORTO VELHO 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
CRICÉLIA FRÓES SIMÕES 
CONTROLADORA GERAL DO MUNICÍPIO 
CONSELHEIRO SUBSTITUTO LUCIV AL 
FERNANDES 

DECISÃO Nº 454/2009 - 1 ªCÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam de procedimento de contratação direta, por inexigibilidade de licitação, 
deflagrada pela Controladoria Geral do Município de Porto Velho, como tudo 
dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro Substituto 
LUCIV AL FERNANDES, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal a contratação direta de seguro para 
o veículo Gol MI, placas NDA-4449, pertencente à Controladoria Geral do 
Município de Porto Velho, de responsabilidade da Senhora Cricélia Fróes 
Simões, pelo período de 12 (doze) meses, no valor de R$ 2.041,89 (dois mil 
quarenta e um reais e oitenta e nove centavos), por estar em consonância com o 
ordenamento jurídico vigente; 

II - Determinar à Senhora Cricélia Fróes Simões; 
responsável pelo referido Órgão de Controle Interno, que promova a retificação 
do Termo de Ratificação de Contratação Direta (de fls. 64), haja vista tratar-se 
da hipótese de dispensa de licitação prevista no artigo 24, inciso II, da Lei de 
Licitações; 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 1990109 
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Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

III - Dar ciência do teor desta Decisão ao Órgão 
interessado, comunicando-se à sua responsável que deverá comprovar o 
atendimento da determinação contida no item II, no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados da publicação desta Decisão no Diário Oficial do Estado, sob pena de 
multa, prevista no artigo 55, IV, da Lei Complementar nº 154/96; 

IV - Apensar os autos ao Processo de Prestação de 
Contas da Controladoria Geral do Município de Porto Velho, exercício de 2009, 
após atendidas as determinações supra. 

Participaram da Sessão o Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA; o Conselheiro Substituto LUCIVAL FERNANDES (Relator); 
o Conselheiro Presidente JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO; 
o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI 
NETO. 

\ 

_L/\. 

VALFE 
lheiro Substi 
Relator 

SGS/1ªCÂMARAIREFERÊNCIA- PROCESSO Nº 1990109 

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2009 

JOSÉ E 
PEREIR 

OTY~UARA 
DE /MELLO 

Conselheiro Presidente 
da lªCâmara 
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Secretaria Geriias Sessões 

PROCESSO Nº: 

INTERESSADOS: 
ASSUNTO: 

ORIGEM: 
RELATOR: 

Secretaria da 1ª Câmara 

0039/08 - (APENSOS PROCESSOS NºS 0040, 0041, 
0042 E 043/08) 
MARIA CONSOLAÇÃO DOS SANTOS E OUTROS 
ANÁLISE DA LEGALIDADE DE ATO DE 
ADMISSÃO 
MUNICÍPIO DE MACHADINHO DO OESTE 
CONSELHEIRO SUBSTITUTO LUCIV AL 
FERNANDES 

DECISÃO Nº 455/2009 - 1 ªCÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da análise da legalidade do ato de admissão da Senhora Maria 
Consolação dos Santos e outros, realizados pela Prefeitura do Município de 
Machadinho do Oeste, como tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro Substituto 
LUCIV AL FERNANDES, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legais os atos de admissão constantes dos 
Processos nºs 0039/08-TCE-RO (apensos Processos nºs 0040/08/TCE-RO, 
0041/08/TCE-RO, 0042/08/TCE-RO e 0043/08/TCER), que admitiram os 
servidores ali relacionados, nos termos do artigo 71, III, da Constituição Federal, 
combinado com o artigo 1 º,V, da Lei Complementar nº 154/96 e artigo 3º, III, 
do Regimento Interno do Tribunal de Contas de Rondônia; 

II - Conceder os registros dos atos de admissão, 
termos do artigo 49, III, "a", da Constituição do Estado de Rondônia; 

III - Determinar ao Prefeito do Município e 
Machadinho do Oeste, que adote as providências a seguir, sob pena de, não o 
fazendo, incorrer na multa prevista no artigo 55, IV, da Lei Complementar 
nº 154/96: 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA - PROCESSO Nº 0039/08 
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a) promova a publicação do extrato do Edital no Diário 
Oficial e em Jornal de Grande Circulação e insira cópia nos processos de 
nomeação, em futuros atos; 

b) daqui por diante observe o prazo de 1 O (dez) dias, 
previsto na Instrução Normativa nº 13/04-TCE-RO, para remessa dos processos 
de admissão, aposentadoria e pensão por morte ao Tribunal de Contas; 

IV - Dar ciência do teor desta Decisão ao Prefeito do 
Município de Machadinho do Oeste; 

V - Arquivar os autos, após cumpridas as formalidades 
legais. 

Participaram da Sessão o Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA; o Conselheiro Substituto LUCIV AL FERNANDES (Relator); 
o Conselheiro Presidente JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO; 
o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI 
NETO. 

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2009 

Relator 

Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARA/REFERi=NCIA - PROCESSO Nº 0039108 

Conselheiro Presiden 
da lªCâmara 
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Secretaria da 1ª Câmara 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADA: 
ASSUNTO: 
RESPONSÁVEL: 

RELATOR: 

2181/08 
CÂMARA DO MUNICÍPIO DE CABIXI 
GESTÃO FISCAL - EXERCÍCIO DE 2008 
VEREADOR MARCUS MARTINS GOMES 
C.P.F. Nº 315.889.992-20 
PRESIDENTE 
CONSELHEIRO SUBSTITUTO LUCIV AL 
FERNANDES 

DECISÃO Nº 456/2009 - 1 ªCÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Gestão Fiscal da Câmara do Município de Cabixi, referente ao 
exercício de 2008, como tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro Substituto 
LUCIV AL FERNANDES, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar que a Gestão Fiscal do Poder Legislativo 
do Município de Cabixi, relativa ao exercício de 2008, de responsabilidade do 
Vereador Marcus Martins Gomes, Presidente da Câmara Municipal, atende aos 
pressupostos de Responsabilidade Fiscal dispostos na Lei Complementar 
Federal nº 1O112000; 

II- Dar ciência do teor desta Decisão ao interessado; 

III - Determinar à Secretaria Geral das Sessões desta 
Corte, que proceda o apensamento dos autos, àqueles que tratam das contas 
gerais da Câmara Municipal. 

Participaram 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 2181108 
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SOUSA SILVA; o Conselheiro Substituto LUCIV AL FERNANDES (Relator); 
o Conselheiro Presidente JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO; 
o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI 
NETO. 

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2009 

Relator 

íl 

( j, ~(' (li' ' l t ~' V)<'\_,\<j}Jl-A\ ~ 
PAULO CUR NETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ºCÂMARAIREFERÊNCIA- PROCESSO Nº 2181/08 

JOSÉ E""'llLl_._,_._, .. _poT GUARA 
PEREI DE MELLO 
Conselheiro Presid te 

da 1 ª Câmara 1 
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PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

RELATOR: 

2670/06 
ELIAS CARLOS DE BRITO (CÔNJUGE) - C.P.F. Nº 

114.101.912-49 
PENSÃO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO SUBSTITUTO LUCIV AL 

FERNANDES 

DECISÃO Nº 457 /2009 - 1 ªCÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 

tratam da análise da legalidade do ato concessório de pensão vitalícia concedida 

ao Senhor Elias Carlos de Brito (cônjuge), beneficiário legal da Senhora Maria 

Edleuza de Souza Brito, como tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 

Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro Substituto 

LUCIV AL FERNANDES, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o Ato nº 183/DIPREV /06, 

retificado pelo Ato nº 217/DIPREV/09, publicados nos Diários Oficiais do 

Estado de Rondônia nºs 0527 /06 e 1290/09, respectivamente, fundamentado no 

artigo 40, §§ 2º e 7º, II e 8º, da Constituição Federal, com a redação da Emenda 

Constitucional nº 41/03, combinado com os artigos nºs 22, I, § 1 º; 50, II, da Lei 

Complementar nº 228/00, alterada pela Lei Complementar nº 253/02, que 

concedeu pensão vitalícia por morte ao Senhor Elias Carlos de Brito, portador 

do C.P.F. nº 114.101.912-49, RG 133.509/SSP/RO, beneficiário de Maria 

Edleuza de Souza Brito, C.P.F. nº 191.012.362-53, RG nº 38.036.696-4/SSP/SP, 

ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, do Quadro Permanente da 

Secretaria de Estado da Educação em Ji-Paraná, falecida em 07.05.05; 

II - Conceder o registro do ato, nos 

49, III, "b", da Constituição do Estado de Rondônia, combin 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 2670106 
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Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

37, II, da Lei Complementar nº 154/96 e artigo nº 54 do Regimento Interno 

desta Corte de Contas; 

III - Dar ciência do teor desta Decisão ao Presidente do 

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia; 

IV - Arquivar os autos, após cumpridas as formalidades 

legais. 

Participaram da Sessão o Conselheiro EDILSON DE 

SOUSA SILVA; o Conselheiro Substituto LUCIVAL FERNANDES (Relator); 

o Conselheiro Presidente JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO; 

o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI 

NETO. 

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2009 

nselheiro Substituto 
Relator 

n ! ... 

l ~un (;h (J1. ri! I u (Y0JwWJJ1'fif; 
PAULO CURI NETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 2670/06 

JOSÉ E OT GUARA 
PERE DE I MELLO 
Conselheiro Presid~hte 

da 1ª Câmara 
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PROCESSO Nº: 
INTERESSADA: 
ASSUNTO: 
RESPONSÁVEL: 

RELATOR: 

Secretaria Geral das Sessões 
Secretaria da 1ª Câmara 

2227/08 
CÂMARA DO MUNICÍPIO DE VILHENA 
GESTÃO FISCAL - EXERCÍCIO DE 2008 
VEREADOR RONALDO DA VI ALEVATO 
C.P.F. Nº 078.990.808-51 
PRESIDENTE 
CONSELHEIRO SUBSTITUTO LUCIV AL 
FERNANDES 

DECISÃO Nº 458/2009 - l ªCÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Gestão Fiscal da Câmara do Município de Vilhena, referente ao 
exercício de 2008, como tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro Substituto 
LUCIV AL FERNANDES, por unanimidade de votos, decide: 

1 - Considerar que a Gestão Fiscal da Câmara do 
Município de Vilhena, relativa ao exercício de 2008, de responsabilidade do 
Vereador Ronaldo Davi Alevato, Presidente, atende aos pressupostos de 
Responsabilidade Fiscal dispostos na Lei Complementar Federal nº 101/2000; 

II - Dar ciência do teor desta Decisão ao interessado; 

III - Determinar à Secretaria Geral das Sessões desta 

Corte, que proceda o apensamento dos autos àqueles que tratam das contas yr· 
gerais da Câmara Municipal. \ 

Participaram da Sessão o Conselheiro 
SOUSA SILVA; o Conselheiro Substituto LUCIV AL FERNA 
o Conselheiro Presidente JOSÉ EULER POTYGUARA PEREI 

SGS/1'CÂMARAIREFER~NCIA - PROCESSO Nº 2227/08 
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Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI 
NETO. 

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2009 

L 
heiro Substituto 

Relator 

l~/)J t~LO CU: NETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 2227108 

JOSÉ E 
PEREI 
Conselheiro Presid te 
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PROCESSO Nº: 
INTERESSADAS: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

RELATOR: 

Secretaria da 1ª Câmara "PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADtl 
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LAURA MARQUES MONTEIRO - C.P.F. Nº 
115.243.321-00 (COMPANHEIRA) E A MENOR 
VIRGÍNIA MARIA MONTEIRO SANTOS (FILHA) 
PENSÃO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO JOSÉ EULER POTYGUARA 
PEREIRA DE MELLO 

DECISÃO Nº 459/2009 - 1 ªCÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da análise da legalidade do ato concessório de pensão vitalícia à Laura 

Marques Monteiro (companheira) e temporária à Virgínia Maria Monteiro 

Santos (filha), beneficiárias legais do Senhor Lourival Ferreira Santos como 
tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 

Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato concessório de pensão vitalícia 

em favor de Laura Marques Monteiro (companheira) e temporária à Virgínia 

Maria Monteiro Santos (filha), beneficiárias legais do ex-servidor Lourival 

Ferreira Santos, efetuado por meio do Ato nº 011/DIPREV/09, com fundamento 
nos artigos 5°, 8°, 11 e 13 da Lei Complementar nº 135/86 e Decreto 

nº 3.219/87, publicado no D.O.E. nº 1173, de 29.01.09; 

II - Determinar o registro do ato, nos termos do artigo y 
49, III, "b", da Constituição Estadual, combinado com o artigo 37, II, da Lei \ 

Complementar nº 154/96, artigos 54, II e 56, do Regi terno deste 

Tribunal de Contas; ~ 
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Secretaria da 1ª Câmara 

III - Determinar ao Gestor do Instituto de Previdência 
dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia que observe o prazo de 10 (dez) 
dias para remessa dos processos de pensões a esta Corte de Contas, consoante 
disposto no artigo 37 da Instrução Normativa nº 013/04-TCE-RO, sob pena de, 
não o fazendo, tornar-se sujeito às sanções previstas no artigo 55, IV e VII, da 
Lei Complementar nº 154/96; 

IV - Determinar à Secretaria Geral de Controle Externo 
desta Corte que, quando da análise técnica dos processos concernentes a atos de 
pessoal, observe o cumprimento do item anterior; 

V - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 
legais. 

Participaram da Sessão o Conselheiro JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO (Relator); o Conselheiro Substituto 
LUCIV AL FERNANDES; o Conselheiro Presidente da Sessão EDILSON DE 
SOUSA SILVA; o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de 
Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 29 de setembro de 2009 

JOSÉ 
PEREI 

. o 1~/jj 
~ AULO CURI NETO 
Procurador do :NI. P. 
junto ao TCE-RO 
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INTERESSADOS: MARIA DA PAIXAO BATISTA DOS SANTOS -

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

RELATOR: 

C.P.F.Nº 597.231.302-20 (CÔNfüGE) E OS MENORES 
RONES BATISTA FERNANDES, ROSIANE BATISTA 
FERNANDES, RUBENS BATISTA FERNANDES E 
RENATO BATISTA FERNANDES (FILHOS) 
PENSÃO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA 
DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE ALVORADA 
DO OESTE 
CONSELHEIRO JOSÉ EULER POTYGUARA 
PEREIRA DE MELLO 

DECISÃO Nº 460/2009 - 1 ªCÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da análise da legalidade do ato concessório de pensão vitalícia à Senhora 
Maria da Paixão Batista dos Santos (cônjuge), e temporária aos menores Rones 
Batista Fernandes, Rosiane Batista Fernandes, Rubens Batista Fernandes e 
Renato Batista Fernandes (filhos), beneficiários legais do Senhor Florisvaldo 
Rodrigues Fernandes, como tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO, por unanimidade de votos, decide: 

I - Determinar ao Gestor do Instituto de Previdência e 
Assistência dos Servidores Municipais de Alvorada do Oeste que adote, no 
prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação desta Decisão no Diário Oficial 
do Estado, as seguintes providências: 

a) retifique o ato concessório de pensão incluindo o artigo 
40, § 7º, II, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 20/98, combinado com os artigos 12, I, II, da Lei 

(Q/ 
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Complementar nº 162/93, sem prejuízo dos dispositivos legais que já se 
encontram consignados no ato; 

b) promova correção da planilha de proventos, adequando 
o vencimento-base ao valor constante na Lei Municipal nº 360/02, ressalvado se 
houver alteração legal posterior, devendo ser consignado parcela remuneratória 
complementar caso a remuneração retificada configure abaixo do 
salário-mínimo vigente; 

c) encaminhe a esta Corte de Contas cópia do ato 
devidamente retificado e publicado no prazo estabelecido, sob pena de, não o 
fazendo, tornar-se sujeito às sanções previstas no artigo 55, IV, da Lei 
Complementar nº 154/96. 

II - Sobrestar os autos na Secretaria Geral das Sessões 
desta Corte, para o acompanhamento desta Decisão, e posterior encaminhamento 
ao Relator, para análise. 

Participaram da Sessão o Conselheiro JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO (Relator); o Conselheiro Substituto 
LUCIV AL FERNANDES; o Conselheiro Presidente da Sessão EDILSON DE 
SOUSA SILVA; o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de 
Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 29 de setembro de 2009 

Conselheiro Relat 

' ê JJJ 
Luwc~~TO 
Procurador do M.P. 
junto ao TCE-RO 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

TCE-RO 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADOS: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

RELATOR: 

Secretaria da 1ª Câmara 

1557/05 
JOSÉ MÁRIO TRINDADE - C.P.F. Nº 315.502.232-91 

(COMPANHEIRO) E A MENOR MAURA AMÉLIA 

TRINDADE (FILHA) 
PENSÃO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS 

SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO 

CONSELHEIRO JOSÉ EULER POTYGUARA 

PEREIRA DE MELLO 

DECISÃO Nº 461/2009 - 1 ªCÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 

tratam da análise da legalidade do ato concessório de pensão mensal vitalícia ao 

Senhor José Mário Trindade (companheiro), e temporária à menor Maura 

Amélia Trindade (filha), beneficiários legais da Senhora Petronília Amélia de 

Souza, como tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 

Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ EULER 

POTYGUARA PEREIRA DE MELLO, por unanimidade de votos, decide: 

I - Determinar ao Gestor do Instituto de Previdência e 

Assistência dos Servidores do Município de Porto Velho que adote, no prazo de 

30 (trinta) dias, a contar da publicação desta Decisão no Diário Oficial do 

Estado, as seguintes providências: 

a) retifique o Ato Concessório de Pensão, 

fundamentando-o nos artigos 8°, I e § 1 º; 9°, III e IV, "c"; 27, II, "a"; 46, 

"caput"; 47, I; 48, caput; 49, § 3º, e 50, I e II, todos da Lei Complementar 

Municipal nº 146, de 21.08.02; 174, I, 175, II, "a", da Lei Municipal nº 901, de V-
23.07.90, combinado com o artigo 40, §§ 7º, II, e 8º, da Constituição Federal, \ 

com alterações dadas pela Emenda Constitucional J!~9 ~· 
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Secretaria da 1ª Câmara 

b) encaminhe a esta Corte de Contas cópia do ato 

devidamente retificado e publicado no prazo estabelecido, relação nominal dos 

beneficiários, com nome e grau de parentesco, assinada pela servidora, conforme 

determina o artigo 29, V, da Instrução Normativa nº 13/2004/TCE-RO, sob pena 

de, não o fazendo, tomar-se sujeito às sanções previstas no artigo 55, IV, da Lei 

Complementar nº 154/96. 

II - Sobrestar os autos na Secretaria Geral das Sessões 

desta Corte, para o acompanhamento desta Decisão, e posterior encaminhamento 

ao Relator, para análise. 

Participaram da Sessão o Conselheiro JOSÉ EULER 

POTYGUARA PEREIRA DE MELLO (Relator); o Conselheiro Substituto 

LUCIV AL FERNANDES; o Conselheiro Presidente da Sessão EDILSON DE 

SOUSA SILVA; o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de 

Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 29 de setembro de 2009 

JOSÉ E 
PEREIR 

. iJJ 
~ AULO c:i NETO 
Procurador do M.P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 1557/05 

da Sessão - 1 ª Câmara 
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PROCESSONº: 0670/07 ~~,,-~-._;;~ 
INTERESSADOS: BARTOLOMEU MENEZES DA SILVA - C.P.F. Nº 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

RELATOR: 

120.894.941-15 (CÔNfüGE) E A MENOR 
FRANCIELEN MENEZES DA SILVA (FILHA) 
PENSÃO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS 
SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO 
CONSELHEIRO JOSÉ EULER POTYGUARA 
PEREIRA DE MELLO 

DECISÃO Nº 462/2009 - 1 ªCÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 

tratam da análise da legalidade do ato de concessão de beneficio de pensão 

mensal vitalícia ao Senhor Bartolomeu Menezes da Silva (cônjuge), e 
temporária à menor Francielen Menezes da Silva (filha), beneficiários legais da 
Senhora Maria Bonifácio da Silva, como tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 

Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO, por unanimidade de votos, decide: 

I - Determinar ao Gestor do Instituto de Previdência e 

Assistência dos Servidores do Município de Porto Velho que adote, no prazo de 

30 (trinta) dias, a contar da publicação desta Decisão no Diário Oficial do 
Estado, as seguintes providências: 

a) retifique o Ato Concessório de Pensão, 

fundamentando-o no artigo 40, §§ 7º, II, e 8°, da Constituição Federal, com a 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 41/03, combinado com os artigos ef' 
8º, I, § 1 º, 1 O, III e IV, "c", 44, II, § 3°, 45, I e 46 i Complementar \ 

nº227/05; ~ 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 0670/07 



Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

b) encaminhe a esta Corte de Contas, copia do ato 
devidamente retificado e publicado no prazo estabelecido, bem como cópia da 
ficha funcional do ex-servidor, relação nominal dos beneficiários, com nome e 
grau de parentesco, assinada pelo servidor; informação do Órgão de origem 
sobre a condição de ativo ou inativo na data do falecimento do mesmo, 
conforme determina o artigo 29, incisos III, IV e XI, da Instrução Normativa 
nº 13/04/TCE-RO, sob pena de, não o fazendo, tomar-se sujeito às sanções 
previstas no artigo 55, IV, da Lei Complementar nº 154/96. 

II - Sobrestar os autos na Secretaria Geral das Sessões 
desta Corte, para o acompanhamento desta Decisão, e posterior encaminhamento 
ao Relator, para análise. 

Participaram da Sessão o Conselheiro JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO (Relator); o Conselheiro Substituto 
LUCIV AL FERNANDES; o Conselheiro Presidente da Sessão EDILSON DE 
SOUSA SILVA; o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de 
Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 29 de setembro de 2009 

~µArµJ 
PAULO CURI NETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARAIREFERÊNCIA- PROCESSO Nº 0670/07 
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ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

Secretaria da 1ª Câmara 

2196/02 
WASHINGTON CARVALHO DA SILVA NOGUEIRA 
C.P.F. Nº 285.979.402-63 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO 
CONSELHEIRO JOSÉ EULER POTYGUARA 
PEREIRA DE MELLO 

DECISÃO Nº 463/2009 - 1 ªCÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da análise da legalidade do ato concessório de aposentadoria por 
invalidez, do Senhor Washington Carvalho da Silva Nogueira, como tudo dos 
autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria 
por invalidez, com proventos integrais, do servidor Washington Carvalho da 
Silva Nogueira, C.P.F. nº 285.979.402-63, no cargo de Encarregado de Serviços 
Gerais, Nível I, Faixa 04, pertencente ao Quadro Permanente de Pessoal do 
Município de Porto Velho, efetuado por meio do Decreto nº 8.302, publicado no 
D.O.M nº 1.990 de 19.10.01, retificado pelo Decreto nº 10.930, publicado no 
D.O.M. nº 3.211, de 22.02.08; 

II - Determinar o registro do ato, nos termos do artigo 
49, III, "b", da Constituição Estadual e artigo 37, II, da Lei Complementar 

nº 154/96, combinado com o artigo 56 do Regimento Interno desta Corte; 

III - Determinar ao Presidente do Instituto de ~ 
Previdência e Assistência dos Servidores do Município de Porto Velho, que \ 

observe o prazo de 1 O (dez) dias para remessa dos processos e~ e 

SGS/1ªCÂMARAIREFERÊNCIA- PROCESSO Nº 2196/02 
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Tribunal da Contas do Estado da Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

pensões a esta Corte de Contas, consoante disposto no artigo 3 7 da Instrução 

Normativa nº 013/04-TCE-RO, sob pena de, não o fazendo, tomar-se sujeito às 
sanções previstas no artigo 55, IV e VII, da Lei Complementar nº 154/96; 

IV - Determinar à Secretaria Geral de Controle Externo 

desta Corte que, quando da análise técnica dos processos concernentes a atos de 

pessoal, observe o cumprimento do item anterior; 

V - Dar conhecimento do teor desta Decisão aos 

interessados; 

VI - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 
legais. 

Participaram da Sessão o Conselheiro JOSÉ EULER 

POTYGUARA PEREIRA DE MELLO (Relator); o Conselheiro Substituto 

LUCIV AL FERNANDES; o Conselheiro Presidente da Sessão EDILSON DE 

SOUSA SILVA; o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de 
Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 29 de setembro de 2009 

~JJJ ~AULOCURINETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 2196/02 

da Sessão - 1 ª Câmara 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

PROCESSO Nº: 0440/04 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

RELATOR: 

CARMEN GONÇALVES DA SILVA 

C.P.F. Nº 131.102.010-34 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA 

DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE PORTO 

VELHO 
CONSELHEIRO JOSÉ EULER POTYGUARA 

PEREIRA DE MELLO 

DECISÃO Nº 464/2009 - 1 ªCÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 

tratam da análise da legalidade do ato concessório de aposentadoria por 

invalidez, da Senhora Carmen Gonçalves da Silva, como tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 

Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ EULER 

POTYGUARA PEREIRA DE MELLO, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria 

por invalidez, com proventos integrais, da Senhora Carmen Gonçalves da Silva, 

C.P.F. nº 131.621.010-34, cadastro nº 634528, no cargo de Técnico de Nível 

Médio I, pertencente ao Quadro Permanente de Pessoal do Município de Porto 

Velho, efetuado por meio do Decreto nº 8.818, de 10.12.03, retificado pelo 

Decreto nº 10.870, de 24.10.07, publicado no D.O.M nº 3.140, de 30.10.07, com 

fundamento no artigo 40, § 1 º, I, da Constituição Federal, com a redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 20/98; 

II - Determinar o registro do ato, nos termos do artigo 

49, III, "b", da Constituição Estadual e artigo 37, II, da Lei Complementar 

nº 154/96; \'. 

III- Dar ciência do teor desta Decisão ao · essados· 

@/ 
SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 0440104 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

IV - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 

Participaram da Sessão o Conselheiro JOSÉ EULER 

POTYGUARA PEREIRA DE MELLO (Relator); o Conselheiro Substituto 

LUCIV AL FERNANDES; o Conselheiro Presidente da Sessão EDILSON DE 

SOUSA SILVA; o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de 

Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 29 de setembro de 2009 

da Sessão - 1 ª Câmara 

SGS/1ªCÂMARAIREFERÊNCIA- PROCESSO Nº 0440/04 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 

Secretaria Geral das Sessões 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

RELATOR: 

Secretaria da 1ª Câmara 

2598/04 
PAULO FERREIRA ALVES 
C.P.F. Nº 206.239.681-34 
APOSENTADO RIA 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS 
SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE ROLIM DE 
MOURA 
CONSELHEIRO JOSÉ EULER POTYGUARA 
PEREIRA DE MELLO 

DECISÃO Nº 465/2009 - 1 ªCÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 

tratam da análise da legalidade do ato concessório de aposentadoria, do Senhor 

Paulo Ferreira Alves, como tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria 
voluntária, com proventos proporcionais, do Senhor Paulo Ferreira Alves, C.P.F. 
nº 206.239.681-34, cadastro nº 125, no cargo de Pedreiro, pertencente ao 
Quadro Permanente de Pessoal do Município de Rolim de Moura, concedida por 
meio da Portaria nº 068/04, retificada pelas Portarias nºs 109/ROLIM-PREVI, 

de 14.08.06 e 007/ROLIM PREVI/09, com fundamento no artigo 40, § 1 º,inciso 
III, "b", da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 20/98, combinado com o artigo 59, I, "b", da Lei Municipal 
nº 895/99 e 1 º da Lei Municipal nº 955/00; 

II - Determinar o registro do ato, nos termos do artigo ~ 
49, III, "b", da Constituição Estadual e artigo 37, II, da L · mplementar 

nº 154/96; ~-

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 2598104 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

III - Dar ciência do teor desta Decisão aos interessados; 

IV - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 

Participaram da Sessão o Conselheiro JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO (Relator); o Conselheiro Substituto 
LUCIV AL FERNANDES; o Conselheiro Presidente da Sessão EDILSON DE 
SOUSA SILVA; o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de 
Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 29 de setembro de 2009 

1 (w 
PAULO CURI NETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 2598/04 

da Sessão - 1 ª Câmara 
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PROCESSO Nº: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

RELATOR: 

Secretaria Geral das Sessões 
Secretaria da 1ª Câmara 

1467/06 
LÍLIAN CA V ALCANTE DE ANDRADE 
C.P.F Nº 220.305.812-91 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO JOSÉ EULER POTYGUARA 
PEREIRA DE MELLO 

DECISÃO Nº 466/2009 - 1 ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 

tratam da análise da legalidade do ato concessório de aposentadoria por 

invalidez, da Senhora Lílian Cavalcante de Andrade, como tudo dos autos 
consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria 

por invalidez, com proventos integrais, da Senhora Lílian Cavalcante de 

Andrade, C.P.F. nº 220.305.812-91, cadastro nº 300006473, no cargo de 
Auxiliar em Atividades Administrativas, pertencente ao Quadro Permanente de 

Pessoal Civil do Estado de Rondônia, efetuado por meio do Decreto de 
30.06.05, publicado no D.O.E nº 0304, de 07.07.05, retificado pelo Decreto de 

04.08.09, publicado no D.O.E nº 1.307, de 14.08.09, com fundamento no artigo 
40, § 1 º, I, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20/98, combinado com artigo 3º da Emenda Constitucional ~ 
nº 41/03 e artigo 44, § 1 º, da Lei Complementar nº 22~da pela Lei \ 

Complementar nº 253/02; / ~ 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 1467/06 



1 •• 

• 

Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

II - Determinar o registro do ato, nos termos do artigo 
49, III, "b", da Constituição Estadual e artigo 37, II, da Lei Complementar 
nº 154/96; 

III - Dar ciência do teor desta Decisão aos interessados; 

IV - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 
legais . 

Participaram da Sessão o Conselheiro JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO (Relator); o Conselheiro Substituto 
LUCIV AL FERNANDES; o Conselheiro Presidente da Sessão EDILSON DE 
SOUSA SILVA; o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de 
Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 29 de setembro de 2009 

JOSÉ 
PEREI 

YGUARA 
MEL LO 

Procurador do M.P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA-PROCESSO Nº 1467/06 

da Sessão - 1 ª Câmara 
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Tribunal de Contas do Estadfi de Rondônia 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

RELATOR: 

Secretaria Geral das Sessões 
Secretaria da 1ª Câmara 

2938/06 
JOSÉ MAURÍCIO ALVES FERREIRA 

C.P.F. Nº 028.137.852-53 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS 

SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO 

CONSELHEIRO JOSÉ EULER POTYGUARA 

PEREIRA DE MELLO 

DECISÃO Nº 467 /2009 - 1 ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 

tratam da análise da legalidade do ato concessório de aposentadoria por 

invalidez, do Senhor José Maurício Alves Ferreira, como tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 

Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ EULER 

POTYGUARA PEREIRA DE MELLO, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria 

por invalidez, com proventos integrais, do Senhor José Maurício Alves Ferreira, 

C.P.F. nº 028.137.852-53, no cargo de Gari, nível I, pertencente ao Quadro 

Permanente de Pessoal do Município de Porto Velho, efetuado por meio do 

Decreto nº 10.187, de 16.12.05, retificado pelo Decreto nº 11.400, de 11.08.09, 

publicados nos D.O.M nºs 2.681, de 01.12.05, e 3.575, de 14.08.09, 

respectivamente, com fundamento no artigo 40, § 1 º, I, da Constituição Federal, 

com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 20/98, combinado com o 

artigo 3º da Emenda Constitucional nº 41/03 e artigo 28, § 6°, da Lei 

Complementar nº 146/02; 

II - Determinar o registro do ato, nos termos do artigo \ 

49, III, "b", da Constituição Estadual e artigo 37, II, da · !ementar 

nº 154/96; ~ 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA - PROCESSO Nº 2938106 
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Trlbunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

III - Dar ciência do teor desta Decisão aos interessados; 

IV - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 

Participaram da Sessão o Conselheiro JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO (Relator); o Conselheiro Substituto 
LUCIV AL FERNANDES; o Conselheiro Presidente da Sessão EDILSON DE 
SOUSA SILVA; o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de 
Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 29 de setembro de 2009 

Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARA/REFER~NCIA- PROCESSO Nº 2938/06 

da Sessão - 1 ª Câmara 
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Trlbunal de Contas do Estado de Rondônia 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

RELATOR: 

Secretaria Geral das Sessões 
Secretaria da 1ª Câmara 

4478/06 
HELOÍZA PAULA DA FONSECA 
C.P.F. Nº 192.122.592-00 
APOSENTADORIA 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS 
SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO 
CONSELHEIRO JOSÉ EULER POTYGUARA 
PEREIRA DE MELLO 

DECISÃO Nº 468/2009 - 1 ªCÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 

tratam da análise da legalidade do ato concessório de aposentadoria, da Senhora 

Heloíza Paula da Fonseca, como tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 

Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ EULER 

POTYGUARA PEREIRA DE MELLO, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria 

voluntária por idade, com proventos proporcionais, da Senhora Heloíza Paula da 

Fonseca, C.P.F. nº 192.122.592-00, cadastro nº 584757, no cargo de Auxiliar de 

Serviços Gerais, pertencente ao Quadro Permanente de Pessoal do Município de 

Porto Velho, efetuada por meio da Portaria nº 897/DICA/SEMAD de 10.05.06, 

publicada no D.O.E nº 2.788, de 18.05.06, com fundamento no artigo 40, § 1 º, 

III, "b" da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 41/03 e artigo 34 da Lei Complementar nº 227/05; 

II - Determinar o registro do ato, nos termos do artigo 

49, III, "b", da Constituição Estadual e artigo 37, II, da Lei Complementar V 
nº 154/96; ~ 

III- Dar ciência do teor desta Decisã~....,,...·nteressados; 

(V 
SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 4478106 



legais. 

Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

IV - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 

Participaram da Sessão o Conselheiro JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO (Relator); o Conselheiro Substituto 
LUCIV AL FERNANDES; o Conselheiro Presidente da Sessão EDILSON DE 
SOUSA SILVA; o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de 
Contas, PAULO CURI NETO. 

Conselheiro Rela or 
I 
! 

Sala das Sessões, 29 de setembro de 2009 

!1 iJJ; 
~ AULO CURI NETO 
Procurador do M.P. 
junto ao TCE-RO 

da Sessão - 1 ª Câmara 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 4478/06 
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PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

Secretaria da 1ª Câmara . e""" \ 
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4480/06 Servidaf: //~~,ç1/_D ...... A 

GENIV AL ARAÚJO DA SILVA . 
C.P.F. Nº 329.526.433-34 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO 
CONSELHEIRO JOSÉ EULER POTYGUARA 
PEREIRA DE MELLO 

DECISÃO Nº 469/2009 - 1 ªCÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da análise da legalidade do ato concessório de aposentadoria por 
invalidez, do Senhor Genival Araújo da Silva, como tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO, por unanimidade de votos, decide: 

I - Determinar ao Secretário de Administração do 

Município de Porto Velho que, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da 
publicação desta Decisão no Diário Oficial do Estado, adote as seguintes 
providências: 

a) retifique o ato concessono de aposentadoria 
fundamentando-o no artigo 40, § 1 º, inciso I, da Constituição Federal, com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 20/98 combinado com o artigo 3º 

da Emenda Constitucional nº 41/03 e artigo 28, §§ 2°, in fine e 6º, da Lei 

Complementar nº 146/02, fazendo constar no ato a forma da aposentadoria 
integral, classe, referência, carga horária e regime jurídico do servidor; 

b) encaminhe a esta Corte de Contas cópia do ato y 
devidamente retificado e publicado, bem como a planilha de proventos, no prazo ~ 

estabelecido, sob pena de, não o fazendo, tornar-se su~çõ[vistas 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA - PROCESSO Nº 4480/06 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

no artigo 55, IV, da Lei Complementar nº 154/96. 

II - Determinar ao Gestor do Instituto de Previdência e 
Assistência dos Servidores do Município de Porto Velho que, no prazo de 30 
(trinta) dias, a contar da publicação desta Decisão no Diário Oficial do Estado, 
encaminhe a planilha de proventos, acompanhada da memória de cálculos, 
constando os proventos, a classe, a referência, a carga horária e as parcelas que 
compõem os proventos, já retificados, e ficha financeira do atual exercício; 

III - Sobrestar os autos na Secretaria Geral das Sessões 
desta Corte, para o acompanhamento desta Decisão, e posterior encaminhamento 
ao Relator, para análise. 

Participaram da Sessão o Conselheiro JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO (Relator); o Conselheiro Substituto 
LUCIV AL FERNANDES; o Conselheiro Presidente da Sessão EDILSON DE 
SOUSA SILVA; o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de 
Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 29 de setembro de 2009 

Conselheiro Relat 

r ' ' rµ} 
PAULO CURI NETO 
Procurador do M.P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 4480/06 

Conselheiro Presidente 
da Sessão - 1 ª Câmara 



- ... 
· Qf\C\AL DO ES'f N 

iJUBUCADO t.\D DIARI~ , . 0' 
Nº jj_J!?_._ .... -- OE _ _ll_) .~1---~ 

. . Ç_;_""1!.~ -~~ 
Serv100i · _ -

Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

PROCESSO Nº: 2946/06 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

MARIA BENACI DOS SANTOS 
C.P.F. Nº 220.607.312-91 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO 
CONSELHEIRO JOSÉ EULER POTYGUARA 
PEREIRA DE MELLO 

DECISÃO Nº 470/2009 - 1 ªCÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 

tratam da análise da legalidade do ato concessório de aposentadoria por 

invalidez, da Senhora Maria Benaci dos Santos, como tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 

Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ EULER 

POTYGUARA PEREIRA DE MELLO, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria 

por invalidez, com proventos proporcionais, da servidora Maria Benaci dos 

Santos, C.P.F. nº 220.607.312-91, no cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, 

pertencente ao Quadro Permanente de Pessoal do Município de Porto Velho, 

efetuado por meio da Portaria nº 291, de 21.02.06, publicada no D.O.M. 

nº 2.735, de 23.02.06, nos termos do artigo 40, § lº, I, da Constituição Federal, 

com a redação dada pelas Emendas Constitucionais nºs 41/03 e 47/05 e artigo 

28, § 1 º, 2º, 7º e 9º da Lei Complementar nº 148/02; 

II - Determinar o registro do ato, nos termos do artigo 

49, III, "b" da Constituição Estadual e artigo 37, II, da Lei Complementar 

nº 154/96, combinado com o artigo 56 do Regimento Interno desta Corte; 

III - Determinar ao Presidente do Instituto de 

Previdência e Assistência dos Servidores do Município de Porto Velho, que 

observe o prazo de 10 (dez) dias para remessa dos proGZpos0as e 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 2946/06 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

pensões a esta Corte de Contas, consoante disposto no artigo 3 7 da Instrução 
Normativa nº 013/04-TCE-RO, sob pena de, não o fazendo, tornar-se sujeito às 
sanções previstas no artigo 55, IV e VII, da Lei Complementar nº 154/96; 

IV - Determinar à Secretaria Geral de Controle Externo 
desta Corte que, quando da análise técnica dos processos concernentes a atos de 
pessoal, observe o cumprimento do item anterior; 

V - Dar conhecimento do teor desta Decisão aos 
interessados; 

VI - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 
legais. 

Participaram da Sessão o Conselheiro JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO (Relator); o Conselheiro Substituto 
LUCIV AL FERNANDES; o Conselheiro Presidente da Sessão EDILSON DE 
SOUSA SILVA; o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de 
Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 29 de setembro de 2009 

JOSÉ 
PEREI 

"~IM ! AULO CURI NETO 
Procurador do M.P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARAIREFERi:NCIA- PROCESSO Nº 2946106 

da Sessão - 1 ª Câmara 
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INTERESSADA: NONATA MONTEIRO ALMEIDA 
C.P.F. Nº 152.185.202-25 

ASSUNTO: APOSENTADORIA POR lNV ALIDEZ 

ORIGEM: MUNICÍPIO DE PORTO VELHO 
RELATOR: CONSELHEIRO JOSÉ EULER POTYGUARA 

PEREIRA DE MELLO 

DECISÃO Nº 471/2009 - 1 ªCÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 

tratam da análise da legalidade do ato concessório de aposentadoria por 

invalidez, da Senhora Nonata Monteiro de Almeida, como tudo dos autos 

consta. 

A l ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 

Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ EULER 

POTYGUARA PEREIRA DE MELLO, por unanimidade de votos, decide: 

I - Determinar ao Secretário de Administração do 

Município de Porto Velho que, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da 

publicação desta Decisão no Diário Oficial do Estado, adote as seguintes 

providências: 

a) retifique o ato concessório de aposentadoria de Nonata 

Monteiro Almeida, fundamentando-o no artigo 40, § 1 º, I, da Constituição 

Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 20/98 combinado 

com o artigo 3° da Emenda Constitucional nº 41/03 e artigo 28, §§, 2º, in fine e 

6º, da Lei Complementar nº 146/02; 

b) encaminhe a esta Corte de Contas, cópia do ato 

devidamente retificado e publicado, no prazo estabelecido, sob pena de, não o 

fazendo, tomar-se sujeito às sanções previstas no artigo Y, da Lei 

Complementar nº 154/96; 

SGSl1ªCÂMARA/REFER~NCIA- PROCESSO Nº 2944/06 
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secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

c) observe o prazo de 1 O (dez) dias para a remessa dos 

processos de aposentadorias e pensões, conforme disposto no artigo 3 7 da 

Instrução Normativa nº 13/04 e no artigo 55 do Regimento Interno desta Corte 

de Contas. 

II - Sobrestar os autos na Secretaria Geral das Sessões 

desta Corte, para o acompanhamento desta Decisão, e posterior encaminhamento 

ao Relator, para análise. 

Participaram da Sessão o Conselheiro JOSÉ EULER 

POTYGUARA PEREIRA DE MELLO (Relator); o Conselheiro Substituto 

LUCIV AL FERNANDES; o Conselheiro Presidente da Sessão EDILSON DE 

SOUSA SILVA; o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de 

Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 29 de setembro de 2009 

JOSÉ 
PEREI 

PAULO CURI NETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARAIREFERÊNCIA- PROCESSO Nº 2944/06 

da Sessão - 1 ª Câmara 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

PROCESSO Nº: 1472/06 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

RELATOR: 

ELIANE MARQUES DE FARIAS 
C.P.F. Nº 390.716.852-68 
APOSENTADO RIA 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS 
SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE ROLIM DE 
MOURA 
CONSELHEIRO JOSÉ EULER POTYGUARA 
PEREIRA DE MELLO 

DECISÃO Nº 472/2009 - 1 ªCÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da análise da legalidade do ato concessório de aposentadoria por 
invalidez, da Senhora Eliane Marques de Farias, como tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria 
por invalidez, com proventos integrais, da Senhora Eliane Marques de Farias, 
C.P.E nº 390.716.852-68, Cadastro nº 4324, no cargo de Merendeira I, Código 
NE-I, pertencente ao Quadro Permanente de Pessoal do Município de Rolim de 
Moura, concedida por meio da Portaria nº 096/ROLIM PREVI/2006 de 
10.03.06, e retificada pela Portaria nº 008/ROLIM PREVI/2009, publicada no 
D.O.E nº 1269, de 23.06.09, com fundamento no artigo 40, § 1 º, I, da 
Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 20/98, 
combinado com artigo 61, § 1 º,da Lei Municipal nº 895/99; 

II - Determinar o registro do ato, nos termos do artigo 
49, III, "b", da Constituição Estadual e artigo 37, II, da L · o plementar 
nº 154/96· ' @;·· 
SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 1472106 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

III - Dar ciência do teor desta Decisão aos interessados; 

IV - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 

Participaram da Sessão o Conselheiro JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO (Relator); o Conselheiro Substituto 

LUCIV AL FERNANDES; o Conselheiro Presidente da Sessão EDILSON DE 

SOUSA SILVA; o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de 

Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 29 de setembro de 2009 

/JJ 
Procurador do iv:LP. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARAIREFERÊNCIA- PROCESSO Nº 1472106 

~~~ 
Conselheiro Presidente / 

da Sessão - 1 ª Câmara 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

Secretaria da 1ª Câmara 
ºUB' 1c · 1 

L. _,;\ DIAR1r1 
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LINDETE SOUZA DEl>LlYEIR'k-Q~.t2~ ~~----~~~hii 
C.P.F. Nº 026.655.142-49 
APOSENTADO RIA 
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO 
CONSELHEIRO JOSÉ EULER POTYGUARA 
PEREIRA DE MELLO 

DECISÃO Nº 4 73/2009 - 1 ªCÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da análise da legalidade do ato concessório de aposentadoria 
compulsória, da Senhora Lindete Sousa de Oliveira, como tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO, por unanimidade de votos, decide: 

I - Determinar Secretário de Administração do 
Município de Porto Velho que, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da 
publicação desta Decisão no Diário Oficial do Estado, adote as seguintes 
providências: 

a) retifique o ato concessono de aposentadoria 
fundamentando-o no artigos 40, § 1 º, inciso II, §§ 3º, 8º e 17 da Constituição 
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 41/03, combinado 
com o artigo 1 º, §§ 1 ºao 5° e artigo 15, ambos da Lei Complementar nº 227/05; 

b) faça constar no ato concessório de aposentadoria a 
classe, referência e carga horária da interessada; 

c) apresente cópia do contracheque 
dezembro de 2006. 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 2027/07 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

II - Determinar ao Gestor do Instituto de Previdência 

dos Servidores Públicos do Município de Porto Velho que, no prazo de 30 

(trinta) dias, a contar da publicação desta Decisão no Diário Oficial do Estado, 

adote as seguintes providências: 

a) promova o ajuste nos proventos da interessada, que 

devem ser pagos na proporção de 14/30 (quatorze trinta avos); 

b) encaminhe a esta Corte de Contas cópia do ato 

devidamente retificado e publicado, bem como a planilha de proventos corrigida 

com a memória de cálculos, na forma prevista na Lei Complementar 

nº 10.887/04, e cópia da ficha financeira no prazo estabelecido, sob pena de, não 

o fazendo, tomar-se sujeito às sanções previstas no artigo 55, IV, da Lei 
Complementar nº 154/96. 

III - Sobrestar os autos na Secretaria Geral das Sessões 

desta Corte, para o acompanhamento desta Decisão, e posterior encaminhamento 

ao Relator, para análise. 

Participaram da Sessão o Conselheiro JOSÉ EULER 

POTYGUARA PEREIRA DE MELLO (Relator); o Conselheiro Substituto 

LUCIV AL FERNANDES; o Conselheiro Presidente da Sessão EDILSON DE 

SOUSA SILVA; o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de 

Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 29 de setembro de 2009 

OT GUARA 
DE MELLO 

Conselheiro Relat r 
f () r n~~ l~,i 

JÁULO CUR NETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 2027/07 

Conselheiro Presidente 
da Sessão - 1 ª Câmara 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
RESPONSÁVEIS: 

RELATOR: 

Secretaria Geral das Sessões 
Secretaria da 1ª Câmara 

2505/09 
SECRETARIA DE ESTADO DOS ESPORTES, DA 
CULTURA E DO LAZER 
CONVÊNIO Nº 004/PGE/09 
JUCÉLIS FREITAS DE SOUZA 
C.P.F. Nº 203.769.794-53 
SECRETÁRIO DE ESTADO DOS ESPORTES, DA 
CULTURA E DO LAZER 
ERNANDE DA SILVA SEGISMUNDO 
C.P.F. Nº 478.336.611-04 
PRESIDENTE DA UNIÃO DOS BLOCOS DE RUA DO 
CARNAVAL DE PORTO VELHO 
CONSELHEIRO JOSÉ EULER POTYGUARA 
PEREIRA DE MELLO 

DECISÃO Nº 474/2009 - 1 ªCÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da análise do Convênio nº 004/PGE/09 celebrado entre o Estado de 

Rondônia, por meio da Secretaria de Estado dos Esportes, da Cultura e do Lazer 

e a União dos Blocos de Rua do Carnaval de Porto Velho, como tudo dos autos 

consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 

Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ EULER 

POTYGUARA PEREIRA DE MELLO, por unanimidade de votos, decide: 

I - Converter os autos em Tomada de Contas Especial, 

nos termos do artigo 44 da Lei Complementar nº 154/96, combinado com o 
artigo 65 do Regimento Interno desta Corte; 

II - Retornar os autos ao Gabinete do Relator, após 

adoção da medida prevista no item I desta Decisão, para prolação de Despacho 

de Definição de Responsabilidade, em face das irregularidad ntadas no 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 2505109 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

Relatório Técnico de fls. 254/262, nos termos do artigo 12 da Lei Complementar 
nº 154/96. 

Participaram da Sessão o Conselheiro JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO (Relator); o Conselheiro Substituto 

LUCIV AL FERNANDES; o Conselheiro Presidente da Sessão EDILSON DE 

SOUSA SILVA; o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de 
Contas, PAULO CURINETO. 

Sala das Sessões, 29 de setembro de 2009 

Conselheiro Relat 

r , :.rpj 
PAULO CURI NETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA - PROCESSO Nº 2505109 

A 

da Sessão - 1 ª Câmara 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
RESPONSÁVEIS: 

RELATOR: 

Secretaria Geral das Sessões 
Secretaria da 1ª Câmara 

2506/09 
SECRETARIA DE ESTADO DOS ESPORTES, DA 
CULTURA E DO LAZER 
CONVÊNIO Nº 058/PGE/08 
füCÉLIS FREITAS DE SOUZA 
C.P.F. Nº 203.769.794-53 
SECRETÁRIO DE ESTADO DOS ESPORTES, DA 
CULTURA E DO LAZER 
DIONÍSIO FAUSTINO 
C.P.F. Nº 021.973.832-72 
PRESIDENTE DO CONSELHO GERAL DA 
IRMANDADE DO DIVINO ESPÍRITO SANTO DO 
V ALE DO GUAPORÉ 
CONSELHEIRO JOSÉ EULER POTYGUARA 
PEREIRA DE MELLO 

DECISÃO Nº 475/2009 - 1 ªCÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da análise do Convênio nº 058/PGE/08 celebrado entre o Estado de 
Rondônia, por meio da Secretaria de Estado dos Esportes, da Cultura e do Lazer 
e o Conselho Geral da Irmandade do Divino Espírito Santo do V ale do Guaporé, 
como tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO, por unanimidade de votos, decide: 

I - Converter os autos em Tomada de Contas Especial, 
nos termos do artigo 44 da Lei Complementar nº 154/96, combinado com o 
artigo 65 do Regimento Interno desta Corte; 

II - Retornar os autos ao Gabinete do Relator, após 

adoção da medida prevista no item I desta Decisão, par~?oracho 

SGS/1ªCÂMARAIREFERÊNCIA - PROCESSO Nº 2506/09 V 



Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

de Definição de Responsabilidade, em face das irregularidades apontadas no 

Relatório Técnico de fls. 1371142, nos termos do artigo 12 da Lei Complementar 

nº 154/96. 

Participaram da Sessão o Conselheiro JOSÉ EULER 

POTYGUARA PEREIRA DE MELLO (Relator); o Conselheiro Substituto 

LUCIV AL FERNANDES; o Conselheiro Presidente da Sessão EDILSON DE 

SOUSA SILVA; o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de 

Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 29 de setembro de 2009 

YGUARA 
MEL LO 

PAULO CURI NETO 
Procurador do M.P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÉNCIA- PROCESSO Nº 2506/09 

da Sessão - 1 ª Câmara 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
RESPONSÁVEIS: 

RELATOR: 

2508/09 
SECRETARIA DE ESTADO DOS ESPORTES, DA 
CULTURA E DO LAZER 
CONVÊNIO Nº 003/PGE/08 
JUCÉLIS FREITAS DE SOUZA 
C.P.F. Nº 203.769.794-53 
SECRETÁRIO DE ESTADO DOS ESPORTES, DA 
CULTURA E DO LAZER 
JOÃO BATISTA T AGINA DA SILVA 
C.P.F. Nº 283.571.912-15 
PRESIDENTE DO RALL Y CLUBE DE PORTO 
VELHO 
CONSELHEIRO JOSÉ EULER POTYGUARA 
PEREIRA DE MELLO 

DECISÃO Nº 476/2009 - 1 ªCÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da análise do Convênio nº 003/PGE/08, celebrado entre o Estado de 

Rondônia, por meio da Secretaria de Estado dos Esportes, da Cultura e do Lazer, 
e o Rally Clube de Porto Velho, como tudo dos autos consta . 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO, por unanimidade de votos, decide: 

I - Converter os autos em Tomada de Contas Especial, 
nos termos do artigo 44 da Lei Complementar nº 154/96, combinado com o 
artigo 65 do Regimento Interno desta Corte; 

II - Retornar os autos ao Gabinete do Relator, após a ~ 
adoção da medida prevista no item I desta Decisão, para prolação de Despacho \ 

de Definição de Responsabilidade, em face das irregularida adas no 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 2508/09 
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Tribunal de comas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

Relatório Técnico de fls. 142/148, nos termos do artigo 12 da Lei Complementar 
nº 154/96. 

Participaram da Sessão o Conselheiro JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO (Relator); o Conselheiro Substituto 

LUCIV AL FERNANDES; o Conselheiro Presidente da Sessão EDILSON DE 

SOUSA SILVA; o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de 

Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 29 de setembro de 2009 

Conselheiro Relator 

(}JJ~rJJJ 
PAULO CURI NETO 
Procurador do M.P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 2508/09 

Conselheiro Presidente 
da Sessão - 1 ª Câmara 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
RESPONSÁVEIS: 

RELATOR: 

2509/09 
SECRETARIA DE ESTADO DOS ESPORTES, DA 
CULTURA E DO LAZER 
CONVÊNIO Nº 373/PGE/08 
JUCÉLIS FREITAS DE SOUZA 
C.P.F. Nº 203.769.794-53 
SECRETÁRIO DE ESTADO DOS ESPORTES, DA 
CULTURA E DO LAZER 
JOÃO BATISTA TAGINA DA SILVA 
C.P.F. Nº 283.571.912-15 
PRESIDENTE DO RALL Y CLUBE DE PORTO 
VELHO 
CONSELHEIRO JOSÉ EULER POTYGUARA 
PEREIRA DE MELLO 

DECISÃO Nº 4 77 /2009 - 1 ªCÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da análise do Convênio nº 373/PGÉ/08, celebrado entre o Estado de 
Rondônia, por meio da Secretaria de Estado dos Esportes, da Cultura e do Lazer, 
e o Rally Clube de Porto Velho, como tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ EULER 
POTYGUARA PEREIRA DE MELLO, por unanimidade de votos, decide: 

I - Converter os autos em Tomada de Contas Especial, 
nos termos do artigo 44 da Lei Complementar nº 154/96, combinado com o 
artigo 65 do Regimento Interno desta Corte; 

II - Retornar os autos ao Gabinete do Relator, após 
adoção da medida prevista no item I desta Decisão, para prolação de Despacho 
de Definição de Responsabilidade, em face das irregularida tadas no 

~ 
SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA - PROCESSO Nº 2509/09 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

Relatório Técnico de fls. 110/117, nos termos do artigo 12 da Lei Complementar 

nº 154/96. 

Participaram da Sessão o Conselheiro JOSÉ EULER 

POTYGUARA PEREIRA DE MELLO (Relator); o Conselheiro Substituto 

LUCIV AL FERNANDES; o Conselheiro Presidente da Sessão EDILSON DE 

SOUSA SILVA; o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de 

Contas, PAULO CURINETO. 

Sala das Sessões, 29 de setembro de 2009 

OT GUARA 
DE MELLO 

Conselheiro Relator, 

Procurador do M.P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 2509/09 

da Sessão - 1 ª Câmara 
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Tribunafif81i!bn1as d1rEslailo de Rondônia --
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 
ASSUNTO: 
RESPONSÁVEL: 

RELATOR: 

1040/09 
MUNICÍPIO DE CAMPO NOVO DE RONDÔNIA 

EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO Nº 001108 
MARCOS ROBERTO DE MEDEIROS MARTINS 

C.P.F. Nº 421.222.952-87 
PREFEITO MUNICIPAL 
CONSELHEIRO JOSÉ EULER POTYGUARA 
PEREIRA DE MELLO 

DECISÃO Nº 478/2009-1ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 

tratam da análise do Edital de Concurso Público nº 001/08, realizado pelo 

Município de Campo Novo de Rondônia, como tudo dos autos consta. 

A l ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 

Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ EULER 

POTYGUARA PEREIRA DE MELLO, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o Edital de Concurso Público 

nº 001/2008, de interesse do Município de Campo Novo de Rondônia; 

II - Determinar ao Gestor do Município de Campo Novo 

de Rondônia, que observe o prazo de 05 (cinco) dias para a remessa dos Editais 

de Concurso Público para análise deste Tribunal, consoante disposto no artigo 

19 da Instrução Normativa nº 013/04-TCE-RO, sob pena das sanções previstas 

no artigo 55, incisos IV e VII, da Lei Complementar nº 154/96; 

III - Dar ciência do teor desta Decisão aos interessados; 

IV - Arquivar os autos, 
legais. 

SGS/1ªCÂMARAIREFERÊNCIA- PROCESSO Nº 1040109 



Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

Participaram da Sessão o Conselheiro JOSÉ EULER 

POTYGUARA PEREIRA DE MELLO (Relator); o Conselheiro Substituto 

LUCIV AL FERNANDES; o Conselheiro Presidente da Sessão EDILSON DE 

SOUSA SILVA; o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de 

Contas, PAULO CURI NETO. 

JOSÉ E~ILI-'--'"""" 
PEREI 
Conselheiro Relator 

Sala das Sessões, 29 de setembro de 2009 

JJ9M1Jj: 
AULO CURI NETO 

Procurador do 11.P. 
junto ao TCE-RO 

Conselheiro Presidente 
da Sessão - 1 ª Câmara 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCJA- PROCESSO Nº 1040/09 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmára 

PROCESSO Nº: 4796/98 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

JORGE BEZERRA MONTENEGRO 
C.P.F. Nº 035.903.802-68 
APOSENTADORIA 
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO 
CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

DECISÃO Nº 479/2009-1ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 

tratam da apreciação da legalidade do ato concessório de aposentadoria, do 

Senhor Jorge Bezerra Montenegro, como tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 

Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro EDILSON DE 

SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria 

voluntária por tempo de serviço, com proventos proporcionais, do Senhor Jorge 

Bezerra Montenegro, portador do C.P.F. nº 035.903.802-68, ocupante do cargo 

de Mestre de Obras, nível "IV", faixa "15", pertencente ao Quadro Permanente 

dos Servidores da Prefeitura do Município de Porto Velho, concedida por meio 

do Decreto nº 6317 de 21/08/1997, publicado no D.O.M 1361, de 25/08/1997, 

nos termos do artigo 165, inciso IV, alínea "a", da Lei Municipal nº 901/90, 

determinando o seu registro, nos termos do artigo 49, III, "b", da Constituição 

Estadual, e artigo 37, II, da Lei Complementar nº 154/96, combinado com o 

artigo 56 do Regimento Interno desta Corte; 

II - Determinar ao titular da Secretaria Municipal de 

Administração, do Município de Porto Velho, que: \ 

a) atente ao prazo de 1 O dias para a remessa de processos 

de pensão para análise deste Tribunal, observando · ções legais 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 4796/98 
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Tribunal de contas do Estado de Rondônia 
secretaria Geral das sessões 

secretaria da 1ª Câmara 

constantes do artigo 37 da Instrução Normativa nº 013/04-TCE-RO, sob pena de 

aplicação das sanções previstas no artigo 55, IV e VII, da Lei Complementar 

nº 154/96; 

b) submeta previamente os processos de aposentadoria ao 

Órgão de Controle Interno, para emissão de parecer sobre a legalidade dos atos 

pertinentes, na forma do artigo 55 do Regimento Interno desta Corte; 

III - Determinar à Secretaria Geral de Controle Externo 

desta Corte que, quando da análise técnica dos processos concernentes a atos de 

pessoal, observe o cumprimento do item anterior; 

IV - Dar conhecimento do teor desta Decisão às partes 

interessadas; 

V - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 

legais. 

Participaram da Sessão o Conselheiro EDILSON DE 

SOUSA SILVA (Relator); o Conselheiro Substituto LUCIV AL FERNANDES; 

o Conselheiro Presidente JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO; 

o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI 

NETO. 

Sala das Sessões, 29 de setembro de 2009 

PAULO CURI NETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 4796/98 

JOSÉ E 
PEREI 
Conselheiro Presidente 

da lªCâmara 
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INTERESSADAS: INGRID MARIA DE MELO UBIRAJARA (FILHA), 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

RELATOR: 

REPRESENTADA POR SUA GENITORA, ISABEL 
MARIA DE MELO - C.P.F. Nº 142.284.403-04 
PENSÃO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

DECISÃO Nº 480/2009 - 1 ªCÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da apreciação da legalidade do ato de concessão de benefício de pensão 
mensal temporária em favor da menor Ingrid Maria de Melo Ubirajara, 
representada por sua genitora Isabel Maria de Melo, em razão do falecimento do 
ex-servidor Pedro Ubirajara Júnior, como tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro EDILSON DE 

SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato concessório de beneficio de 
pensão mensal temporária em favor da Senhora Ingrid Maria de Melo Ubirajara, 
representada por sua genitora Izabel Maria de Melo, em razão do falecimento do 
ex-servidor Pedro Ubirajara Júnior, materializado por meio do Ato Concessório 
nº 259/DIPREV/09, publicado no D.O.E. n.º 1313, de 24/08/09, fundamentado 
no artigo 40, § 5º da constituição Federal combinado com o artigo 5º, inciso I, da 
Lei nº 135/86, determinando o seu registro, nos termos do artigo 49, III, "b", 

da Constituição Estadual, e artigo 37, II, da Lei Complementar nº 154/96, 

combinado com o artigo 56 do Regimento Interno desta Corte; 

de origem; 
II - Dar conhecimento do teor desta,~~· ão ao Órgão f 

~ 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

III - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 

Participaram da Sessão o Conselheiro EDILSON DE 

SOUSA SILVA (Relator); o Conselheiro Substituto LUCIV AL FERNANDES; 

o Conselheiro Presidente JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO; 

o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI 
NETO. 

Sala das Sessões, 29 de setembro de 2009 

Conselheiro Relator 

Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 2822102 

JOSÉE E 
PEREIRA 
Conselheiro Presiden: e 

da lªCâmara 



Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Cãmara 

PROCESSO Nº: 0657/06 
INTERESSADAS: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

RELATOR: 

TEREZA FLORENCE DE MIRA (CÔNJUGE) - C.P.F. Nº 
409.548.892-15 E A MENOR VITÓRIA GABRIELA DE 
MIRA SOUZA (FILHA), REPRESENTADA POR SUA 
GUARDIÃ SENHORA SIMONE MIRA CAMPOS 
PENSÃO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

DECISÃO Nº 481/2009-1ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da apreciação da legalidade do ato de concessão de beneficio de pensão 
militar vitalícia concedida à Senhora Tereza Florence de Mira (cônjuge), e 
temporária à menor Vitória Gabriela de Mira Souza (filha), representada por sua 
guardiã Senhora Simone Mira Campos, em face do falecimento do 
Senhor, Francisco Calixto de Souza, ex-3º sargento PM, como tudo dos autos 
consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, decide: 

I - Determinar ao Instituto de Previdência e Assistência 
dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia que, no prazo de 30 (trinta) dias, 
a contar da publicação desta Decisão no Diário Oficial do Estado, adote as 
providências abaixo relacionadas, alertando-o que o não cumprimento o 
sujeitará às sanções previstas no artigo 55, IV, da Lei Complementar nº 154/96: 

a) retifique o ato concessório de pensão militar, 
consubstanciado no Ato nº 246/DIPREV/05, publicado no D.O.E. nº 0431 de 
l O/O 1/2006, concedida à Senhora Tereza Florence de Mira (cônjuge) e à menor 

Vitória Gabriela de Mira Souza (filha), representada por~ ~nhora 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 0657/06 V 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Cfimara 

Simone Mira Campos, beneficiárias legais do ex-3º sargento PM Francisco 
Calixto de Souza, fazendo constar em sua fundamentação legal os termos do 
artigo 42, §§ 1 ºe 2º, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 41/03, combinado com os artigos 22, inciso I, 23, inciso III, 
50, inciso I, 51, 53, § 2º, inciso II, da Lei Complementar nº 228/00, alterada pela 
Lei Complementar nº 253/02; 

b) encaminhe a esta Corte de Contas, no prazo acima 
estabelecido, cópia do ato devidamente retificado e publicado; 

c) observe o prazo de 1 O (dez) dias para a remessa dos 
processos de pensão a esta Corte de Contas, consoante o disposto no artigo 3 7 da 
Instrução Normativa nº 013/04-TCE-RO; 

d) remeta, juntamente com os demais documentos 
necessários ao registro dos atos de pessoal, cópia do Parecer do respectivo 
Órgão de Controle Interno, conforme prescreve o artigo 55 do Regimento 
Interno desta Corte; 

II - Dar conhecimento do teor desta Decisão ao Órgão 
de Origem; 

III - Sobrestar os autos na Secretaria Geral das Sessões 
desta Corte, para o acompanhamento do feito, e posterior retomo do processo ao 
Relatorº 

Participaram da Sessão o Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA (Relator); o Conselheiro Substituto LUCIV AL FERNANDES; V 
o Conselheiro Presidente JOSÉ EULER POTYGUARA PEREI DE MELLO; \ 

~ 
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TCE-RO 

Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI 

NETO. 

Sala das Sessões, 29 de setembro de 2009 

J ! 

PAULO CURI NETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARA/REFER~NCIA- PROCESSO Nº 0657106 

da lªCâmara 



Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADAS: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

RELATOR: 

Secretaria da 1ª Câmara PUB~~-~.[i()' DiÁRIQ OFICIAL DO tSTP.J)t~ 
N0jj ?!? ........... DE._{9 !/{ ___ JOP __ _ 

3028/05 
$~i0<::>r• t::;~~~,,.i.;;,;•~'t~ 

FRANCISCA MARTINS DA COSTA, 
REPRESENTADA POR SUA CURADORA 
FRANCISCA MARTINS DA COSTA - C.P.F. Nº 

418.607.802-53 
PENSÃO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

DECISÃO Nº 482/2009 - 1 ªCÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 

tratam da apreciação da legalidade do ato de concessão de beneficio de pensão 

mensal vitalícia em favor da Senhora Francisca Martins da Costa (portadora de 

necessidades especiais), representada por sua curadora Francisca Martins da 

Costa, em razão do falecimento do ex-servidor Francisco Martins da Costa, 

como tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 

Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro EDILSON DE 

SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato concessório de benefício de 

pensão mensal vitalícia em favor da Senhora Francisca Martins da Costa 

(portadora de necessidades especiais), representada por sua curadora Francisca 

Martins da Costa, em razão do falecimento do ex-servidor Francisco Martins da 

Costa, materializado por meio do Ato Concessório nº 087/DIPREV/05, 

publicado no D.O.E. nº 0286, de 13/06/05, fundamentado no artigos 22, inciso I; 

50, inciso II; 53 da Lei Complementar nº 228/00 com a redação dada pela Lei ( 

complementar nº 253/02, combinado com o artigo 40, §§ 7°, inciso II e 8º, da 

Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 41/03, 

determinando o seu registro, nos termos do artigo 49, III, "b", ela- [ão 
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Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

Estadual, e artigo 37, II, da Lei Complementar nº 154/96, combinado com o 

artigo 56 do Regimento Interno desta Corte; 

II - Dar conhecimento do teor desta Decisão ao Órgão 

de Origem; 

III - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 

legais. 

Participaram da Sessão o Conselheiro EDILSON DE 

SOUSA SILVA (Relator); o Conselheiro Substituto LUCIV AL FERNANDES; 

o Conselheiro Presidente JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO; 

o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI 

NETO. 

Sala das Sessões, 29 de setembro de 2009 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 3028/05 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 
ASSUNTO: 
RESPONSÁVEL: 

RELATOR: 

Secretaria da 1ª Câma~BLICADO NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTAOt' 

Nº . /3:f0 DE _[!_1_ Í l l1!> --

1091/09 

~~:-.._.,{_~~7 . .:.,;71·J;;l2ê';:i>•·r~~' :~~}~··· _.·.;.,j_;;,,,;#.·fi·;...,'··"'.::.:·'ii'•:.;.;;;·"':..", ·;_;· .\.;.,~;'9:11!·!J!!!l'. 

MUNICÍPIO DE PORTO VELHO 
CONTRA TO Nº O l 6/GPM/2008 
ROBERTO EDUARDO SOBRINHO 
PREFEITO MUNICIPAL 
CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

DECISÃO Nº 483/2009 - 1 ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da análise do Contrato nº O l 6/GPM/2008, como tudo dos autos consta. 

'·,;·:·":,' 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o Contrato nº O l 6/GPM/2008, cujo 
objeto constitui execução de obras referentes à reforma da Escola Municipal 
Augusto Rebelo das Chagas, por estar em conformidade com a Legislação 
vigente, Lei Federal de Licitações e Contratos nº 8.666/93; 

II - Dar conhecimento do teor desta Decisão aos 
interessados; 

III - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 
legais. 

Participaram da Sessão o Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA (Relator); o Conselheiro Substituto LUCIV AL FERNANDES; 

o Conselheiro Presidente JOSÉ EULER POTYGUARA qDl~:LO; 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 1091/09 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI 

NETO. 

Sala das Sessões, 29 de setembro de 2009 

A 

\CYJ~µ 
PAULO CURI NETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 1091109 

JOSÉ E 
PEREI 

da 1 ª Câmara . 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 

RESPONSÁVEIS: 

RELATOR: 

Secretaria da 1ª Câmara 

2996/09 
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E 
LICITAÇÕES 
EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
133/2009/SUPEL/RO 
APARECIDA FERREIRA DE ALMEIDA SOARES 
C.P.F. Nº 523.175.101-44 
SUPERINTENDENTE ESTADUAL DE COMPRAS E 
LICITAÇÕES 
DAIANA LÍBIA OLIVEIRA VIEIRA 
C.P.F. Nº 510.887.462-68 
PREGOEIRA DA SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL 
DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

DECISÃO Nº 484/2009 - 1 ªCÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da análise do Edital de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico 
nº 133/2009/SUPEL/RO, da Superintendência Estadual de Compras e 
Licitações, como tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, decide: 

I - Arquivar os autos, com fulcro no artigo 267, inciso 
IV, do Código de Processo Civil, em razão da perda do objeto, uma vez que o 
Edital de Pregão Eletrônico nº 133/2009/SUPEL/RO foi anulado, de oficio, pelo ~ 
Órgão interessado; '\ 

II - Dar ciência do teor desta Decis~re[". 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 2996/09 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

Participaram da Sessão o Conselheiro EDILSON DE 

SOUSA SILVA (Relator); o Conselheiro Substituto LUCIV AL FERNANDES; 

o Conselheiro Presidente JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO; 

o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI 

NETO. 

Sala das Sessões, 29 de setembro de 2009 

Ç2f~A 
Conselheiro Relator 1 

JOSÉ E~~~,~~ POT GUARA 
PEREIRA DE MELLO 

/) . Conselheiro Preside ~e 
.· j 

0 
da 1 ª Câmara \ 

i{~jg 
Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 
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Tribum11 de Co~tstadni Rfndôó1a 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Ciimara 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 
ASSUNTO: 
RESPONSÁVEL: 

RELATOR: 

4003/08 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 003/2008 
ROBERTO RIVELINO AMORIM DE MELO 
C.P.F. Nº 386.957.902-15 
PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES 
CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

DECISÃO Nº 485/2009 - l ªCÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da análise do Edital de Concorrência Pública nº 003/2008, do 
Departamento Estadual de Trânsito, como tudo dos autos consta. 

A l ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o Edital de Concorrência Pública 
nº 003/2008, cujo objeto constitui a reforma do pavimento térreo do prédio sede 
do Departamento Estadual de Trânsito, por estar em conformidade com a Lei 
Federal nº 8.666/93; 

II - Dar conhecimento do teor desta Decisão aos 
interessados; 

III - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 
legais. 

Participaram da Sessão o Conselheiro EDILSON DE \ 
SOUSA SILVA (Relator); o Conselheiro Substituto LUCIV AL FERNANDES; 

o Conselheiro Presidente JOSÉ EULER POTYGUARA PE~ ~; 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 4003/08 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI 
NETO. 

Sala das Sessões, 29 de setembro de 2009 

Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA - PROCESSO Nº 4003/08 

JOSÉ E 
PEREI 
Conselheiro Pres dente 

da lªCâmarà 
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Trlbunal de Conta;;.; Eslado ~ 
Secretaria Geral das Sessões 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 
ASSUNTO: 

RESPONSÁVEL: 

RELATOR: 

Secretaria da 1ª Câmara 

2489/09 
MUNICÍPIO DE MINISTRO ANDREAZZA 
EDITAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 
Nº 003/2009 
KELL Y DA SILVA MARTINS STRELLOW 
C.P.F. Nº 184.706.828-65 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
PLANEJAMENTO 
CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

DECISÃO Nº 486/2009 - 1 ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 

tratam da análise do Edital de Processo Seletivo Simplificado nº 003/2009, da 

Prefeitura do Município de Ministro Andreazza, como tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 

Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro EDILSON DE 

SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o Edital de Processo Seletivo 

Simplificado nº 003/2009, deflagrado pela Prefeitura do Município de Ministro 

Andreazza, para a contratação de 2 (dois) profissionais médicos, por estar 

evidenciado o atendimento das exigências presentes no artigo 3 7, IX da 

Constituição Federal, bem como os dispositivos legais pertinentes; 

II - Determinar ao Prefeito do Município de Ministro 
Andreazza, que: 

a) antes do término do contrato por tempo determinado, 

promova concurso público, visando contratar pessoal para preencher as vagas 

existentes, ficando a administração incumbida de comprovar a esta Corte, no 

prazo de 90 (noventa) dias, a contar do recebimento desta D · o a efl~ação 

(i/ \ 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

do procedimento, e comprovar, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a 
conclusão do certame e das contratações realizadas; 

b) utilize o instituto da admissão por processo seletivo 
simplificado apenas para atender situações imprevisíveis e inadiáveis, conforme 
preceitua o artigo 37, IX, da Constituição Federal, sob pena de ser aplicada 
multa, caso os pressupostos da contratação por via simplificada não sejam 
preenchidos em editais da mesma natureza; 

III - Dar conhecimento do teor desta Decisão aos 
interessados; 

IV - Sobrestar os autos na Secretaria Geral das Sessões 
desta Corte, para o acompanhamento do cumprimento do item II.a desta 
Decisão. 

Participaram da Sessão o Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA (Relator); o Conselheiro Substituto LUCIV AL FERNANDES; 
o Conselheiro Presidente JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO; 
o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI 
NETO. 

Sala das Sessões, 29 de setembro de 2009 

~UN-t~~~~tLVA 

Conselheiro Relator 

(W~~JJJ 
PAULO CURINETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 2489/09 

JOSÉ E · ·· OTY UARA 
1 

PEREIRA DE tfELLO 
Conselheiro Presidente 

' 
da lª Câmara 



Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 
ASSUNTO: 

RESPONSÁVEIS: 

RELATOR: 

2447/09 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 
33/2009 
JOAREZ JARDIM 
C.P.F. Nº 277.187.000-20 
DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRÂNSITO 
ROBERTO RIVELINO AMORIM DE MELO 
C.P.F. Nº 386.957.902-15 
PREGOEIRO DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
TRÂNSITO 
CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

DECISÃO Nº 487 /2009 - 1 ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da análise do Edital de Licitação nº 033/2009, na modalidade Pregão 

Presencial, do Departamento Estadual de Trânsito, como tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, decide: 

1 - Considerar legal o Edital de Licitação nº 033/2009, 
deflagrado para contratação de empresa especializada na prestação de serviços 
de vigilância e segurança patrimonial ostensiva, armada e em período integral, 
estando de acordo com os apontamentos da Lei Federal 8.666/93; 

II - Determinar ao Diretor-Geral do Departamento 
Estadual de Trânsito de Rondônia que, ao efetuar o pagamento à Empresa 
contratada, observe a apresentação dos comprovantes de recolhimento de 
encargos sociais (FGTS e INSS), bem como a quitação.. lha salarial dos 
funcionários; 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 2447/09 
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interessados; 

legais. 

Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

III - Dar conhecimento do teor desta Decisão aos 

IV - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 

Participaram da Sessão o Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA (Relator); o Conselheiro Substituto LUCIV AL FERNANDES; 

o Conselheiro Presidente JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO; 

o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI 
NETO. 

Conselheiro Relator 

Sala das Sessões, 29 de setembro de 2009 

JOSÉ E"'u....;_..,....,,. 
PEREI 

íJ 
Conselheiro Presidente 

{~y~,~ dal"Câmara 

'PXULO CURI NETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 
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PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 
ASSUNTO: 

RESPONSÁVEIS: 

RELATOR: 

5484/05 
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO - PROCESSOS 
ADMINISTRATIVOS NºS 07.02722-00.05 E 07.02599-
00.05 
ROBERTO EDUARDO SOBRINHO 
C.P.F. Nº 006.661.088-54 
PREFEITO MUNICIPAL 
JOELCIMAR SAMPAIO DA SILVA 
C.P.F. Nº 192.029.202-06 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

DECISÃO Nº 488/2009 - 1 ªCÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da análise da legalidade das Inexigibilidades de Licitação - Processos 
Administrativos nºs 07.02722-00.05 e 07.02599-00.05, deflagradas para a 
inscrição de servidores do quadro de pessoal da Secretaria Municipal de 
Administração, da Procuradoria Geral e da Controladoria Geral, ambas do 
Município de Porto Velho, em cursos abertos de capacitação de pessoal, como 
tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legais as contratações diretas por 
inexigibilidade de licitação, relativas aos Processos Administrativos nº 07-
02722-00/05 e 07-02599-00/05, que tratam do pagamento de taxas de inscrições 
de servidores em curso aberto de capacitação (Formação de Pregoeiro e Equipe 
de Apoio e Sistema de Registro de Preço) fundamentadas no artigo 25, II, 

combinado com o artigo 13, VI, da Lei Federal nº 8.666/93, 9d~ no 

SGS/1 ªCÂMARA/REFERÊNCIA - PROCESSO Nº 5484/05 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

presente caso, estão presentes os requisitos exigidos pela Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos; 

II - Encaminhar cópia desta Decisão ao Instituto de 
Estudos e Pesquisas Conselheiro José Renato da Frota Uchoa, à Secretaria Geral 
de Administração e à Assessoria Jurídica desta Corte, para conhecimento e 
orientação nas contratações deste tipo; 

III - Dar conhecimento do teor desta Decisão aos 
interessados; 

IV - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 
legais. 

Participaram da Sessão o Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA (Relator); o Conselheiro Substituto LUCIV AL FERNANDES; o 
Conselheiro Presidente JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO; o 
Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI 
NETO. 

Sala das Sessões, 29 de setembro de 2009 

A 

I , ~r,Vl 
1
PAULO cuifr~~o 
Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 5484/05 

JOSÉ E,__,-""'.._~ ... 
PEREIR~ 

Conselheiro Preside e 
da lª Câmara 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

PROCESSO Nº: 2677/06 
INTERESSADOS: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

RELATOR: 

MARIA ANGÉLICA SILVA AYRES HENRIQUE -
C.P.F. Nº 479.266.272-91 (ESPOSA) E TEMPORÁRIA 
AO MENOR CARLOS EMANUEL A YRES 
HENRIQUE (FILHO) 
PENSÃO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO SUBSTITUTO LUCIV AL 
FERNANDES 

DECISÃO Nº 489/2009 - l ªCÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 

tratam da análise da legalidade do ato concessório de pensão vitalícia da 

Senhora Maria Angélica Silva Ayres Henrique (esposa) e temporária ao menor 

Carlos Emanuel Ayres Henrique (filho), beneficiários legais do Senhor Carlos 

Manuel Ribeiro Henrique, como tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 

Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro Substituto 

LUCIV AL FERNANDES, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o Ato nº 179/DIPREV/06, 

retificado pelo Ato nº 227/DIPREV/09, publicados nos Diários Oficiais do 

Estado nºs 0527/06 e 1299/09, fundamentado no artigo 40, §§ 7°, II e 8°, da 

Constituição Federal, com a redação da Emenda Constitucional nº 41/03, 

combinado com o artigo 22, I, § 1 º; 23, III; 30, II, "a"; 50, I e 53, da Lei 

Complementar nº 228/00, com as alterações da Lei Complementar nº 253/02 que \ 
concedeu pensão vitalícia por morte à Senhora Maria Angélica Silva Ayres 

Henrique (esposa) e temporária ao menor Carlos Emanuel Ayres Henrique 

(filho), ambos beneficiários de Carlos Manuel Ribeiro enrique, RG nº 

1.001.991-5/SSP/PR, C.P.F. nº 396.855.869-34, ocup 'do ~.rgo de 

SGS/1ªCÂMARAIREFERÊNCIA- PROCESSO Nº 2677/06 



Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

Engenheiro Civil, classe III, referência 09, pertencente ao Quadro Permanente 
de Pessoal Civil do Estado de Rondônia, falecido em 09/02/2006; 

II - Conceder o registro do ato, nos termos do artigo 
49, III, "b", da Constituição do Estado de Rondônia, combinado com o artigo 
37, II, da Lei Complementar nº 154/06 e artigo 54 do Regimento Interno desta 
Corte de Contas; 

III - Dar ciência do teor desta Decisão ao Presidente do 
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia; 

IV - Arquivar os autos, depois de cumpridas as 
formalidades legais. 

Participaram da Sessão o Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA; o Conselheiro Substituto LUCIV AL FERNANDES (Relator); 
o Conselheiro Presidente JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO; 
o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI 
NETO. 

Sala das Sessões, 29 de setembro de 2009 

o selheiro Substituto 
Relator 

r µ 
~ AULO 'CURJ NETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARAIREFERÊNCIA- PROCESSO Nº 2677106 

JOSÉ E...,JL-'-"~ ... 
PEREI 
Conselheiro Presidente 

! 
da 1 ª Câmara' 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

PROCESSO Nº: 1073/06 
INTERESSADOS: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

RELATOR: 

MARIA ALDEMIR FREITAS DE LIMA SOUZA 
(ESPOSA) - C.P.F. Nº 161.764.992-91 E AOS 
MENORES LEANDRO FREITAS DE SOUZA E 
LARISSA FREITAS DE SOUZA E GABRIEL LUCAS 
MAIA QUEIROZ, REPRESENTADO POR SUA 
GENJTORA VERÔNICA LEITE MAIA - C.P.F. Nº 
830.256.502-49 
PENSÃO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO SUBSTITUTO LUCIV AL 
FERNANDES 

DECISÃO Nº 490/2009 - 1 ªCÂMARA 

Vistos, rela ·. s ªe discutidos os presentes autos, que 
tratam da análise do ato que concedeu pensão vitalícia à Senhora Maria Aldemir 
Freitas de Lima Souza (esposa) e temporária aos menores Leandro Freitas de 
Souza e Larissa Freitas de Souza, e Gabriel Lucas Maia Queiroz, representado 
por sua genitora Verônica Leite Maia, todos beneficiários do Senhor Edeunei 
Queiroz de Souza, como tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro Substitu 
LUCIV AL FERNANDES, por unanimidade de votos, decide: 

1 - Considerar legal o Ato nº 003/DIPREV/06, 

retificado pelo Ato nº 233/DIPREV/09, publicados nos Diários Ofi[do 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO N°1073/06 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

Estado de Rondônia nº 0457 /06 e 1299/09, respectivamente, fundamentado no 
artigo 40, §§ 2º e 7º, II e 8º, da Constituição Federal, com redação da Emenda 
Constitucional nº 41/03, combinado com os artigos 22, I; 23, III; 50, I e 53, § 2º, 
II, da Lei Complementar nº 228/00, com a redação da Lei Complementar 

nº 253/02, que concedeu pensão vitalícia por morte à Senhora Maria Aldemir 
Freitas de Lima Souza (esposa) e temporária aos menores Leandro Freitas de 

Souza, Larissa Freitas de Souza e Gabriel Lucas Maia Queiroz, os dois 

primeiros representados por sua genitora Maria Aldemir Freitas de Lima Souza e 
o terceiro representado por sua genitora Verônica Leite Maia, beneficiários de 

Edeunei Queiroz de Souza, RG nº 42.918/SSP/RO, C.P.F. nº 044.715.392-72, 
ocupante do cargo de Motorista, pertencente ao Quadro Permanente de Pessoal 
Civil do Estado de Rondônia, falecido em 10.09.05; 

II - Conceder o registro do ato, nos termos do artigo 
49, III, "b", da Constituição do Estado de Rondônia, combinado com o artigo 
37, II, da Lei Complementar nº 154/96 e artigo 54 do Regimento Interno desta 
Corte de Contas; 

III - Dar ciência do teor desta Decisão ao Presidente do 
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia; 

IV - Arquivar os autos, depois de cumpridas a 
formalidades legais. 

Participaram da Sessão o Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA; o Conselheiro Substituto LUCIV AL FERNANDES (Relator); \'J". 
o Conselheiro Presidente JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO; \ 

~ 
SGS/1ªCÂMARA/REFERENCIA- PROCESSO Nº 1073/06 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI 
NETO. 

Sala das Sessões, 29 de setembro de 2009 

lheiro Substituto 
Relator 

~ n ', iJJ 
~ ~ULO CURI NETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 1073106 

da 1 ª Câmara . 
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PROCESSO Nº: 
INTERESSADOS: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

RELATOR: 

Secretaria da 1ª Câmara 

4458/05 
UÁLISSON ALVES DE OLIVEIRA, SAND'S LOURES 
OLIVEIRA CARVALHO, THÉCIO LOURES 
OLIVEIRA CARVALHO E FIAMA LOURES 
OLIVEIRA CARVALHO (FILHOS) 
PENSÃO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO SUBSTITUTO LUCIV AL 
FERNANDES 

DECISÃO Nº 491/2009 - 1 ªCÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da análise da legalidade do ato concessório de pensão temporária 
concedida a Uálisson Alves de Oliveira, Sand's Loures Oliveira Carvalho, 
Thécio Loures Oliveira Carvalho e Fiama Loures Oliveira Carvalho (filhos), 
beneficiários legais do Senhor João Loures de Oliveira, como tudo dos autos 
consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro Substituto 
LUCIV AL FERNANDES, por unanimidade de votos, decide: 

I Considerar legal o Ato de Pensão 
nº 128/DIPREV/05, retificado pelo Ato nº 231/DIPREV/09, publicados nos 
Diários Oficiais do Estado de Rondônia nºs 0337/05 e 1299/09, fundamenta o 
no artigo 40, §§ 2º e 7º, II e 8º, da Constituição Federal, com a redação da 

Emenda Constitucional nº 41/03, combinado com os artigos 22, I; 23, I, "a", III; 
50, I e 53, § 2º, II, da Lei Complementar nº 228/00, com as alterações da Lei 

Complementar nº 253/02, que concedeu pensão temporária aos menores f 
Uálisson Alves de Oliveira, Sand's Loures Oliveira Carvalho, Thécio Loures 
Oliveira Carvalho e Fiama Loures Oliveira Carvalho, (filhos) beneficiários do 

~ 
SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA - PROCESSO Nº 4458/05 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

ex-segurado João Loures de Oliveira, C.P.F. nº 102.901.092-72, RG 
nº 489.081/SSP/AM, ocupante do cargo de Auxiliar de Atividades 
Administrativas, pertencente ao Quadro Permanente de Pessoal Civil do Estado 
de Rondônia, falecido em 24 de setembro de 2004; 

II - Conceder o registro do ato, nos termos do artigo 
49, III, "b", da Constituição do Estado de Rondônia, combinado com o artigo 
37, II, da Lei Complementar nº 154/96 e artigo 54, II, do Regimento Interno 
desta Corte de Contas; 

III - Dar ciência do teor desta Decisão ao Presidente do 
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia; 

IV - Arquivar os autos, depois de cumpridas as 
formalidades legais. 

Participaram da Sessão o Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA; o Conselheiro Substituto LUCIV AL FERNANDES (Relator); 
o Conselheiro Presidente JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO; 
o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI 
NETO. 

Sala das Sessões, 29 de setembro de 2009 

' 
selheiro Substituto 

Relator 

LULOC~I~ 
Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 4458/05 

JOSÉ E 
PEREIRA 

da 1ª Câmara 

GUARA 
MELLO 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

PROCESSO Nº: 0671/07 
INTERESSADAS: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

RELATOR: 

NAIRES SOARES DA SILVA (ESPOSA) - C.P.F. Nº 
220.992.392-15 E CLEUZENIR SOARES DA SILVA 
(FILHA INVÁLIDA) 
PENSÃO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS 
SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO 
CONSELHEIRO SUBSTITUTO LUCIV AL 
FERNANDES 

DECISÃO Nº 492/2009 - 1 ªCÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da análise da legalidade do ato de pensão vitalícia concedida a Naires 
Soares da Silva (esposa) e Cleuzenir Soares da Silva (filha inválida), 
beneficiárias legais do Senhor Antônio Gomes da Silva, como tudo dos autos 
consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro Substituto 
LUCIV AL FERNANDES, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal a Portaria nº 195/06/IP AM, 
retificada pela Portaria nº 189/2009/IP AM, publicadas nos Diários Oficiais 
Municipais nº 2837 /06 e 3.568/09, respectivamente, fundamentadas no artigo 
40, §§ 7º, I e 8º, da Constituição Federal, com a redação da Emenda 
Constitucional nº 41/03, combinado com os artigos 8º, I, § 1 º; art. 9º, III e IV "a" 
e "e"; 46; 47, I; 49 e 50, I e II, da Lei Complementar nº 146/2002, que concedeu 
pensão vitalícia por morte à Senhora Naires Soares da Silva (esposa), portadora 
do C.P.F. nº 220.992.392-15, RG nº 37.691/SSP/RO e a Cleuzenir Soares da 
Silva (filha inválida), beneficiárias de Antônio Gomes da Silva, C.P.F. nº ( 
007.922.922-00, R.G. nº 323.377-4/SSP/AM, ocupante do cargo de Capataz, do 

Quadro Permanente de Pessoal do Município de Porto Velho, falecftºJ_ e emm-

11.08.05; V 
SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 0671107 



Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

II - Conceder o registro do ato, nos termos do artigo 
49, III, "b", da Constituição do Estado de Rondônia, combinado com o artigo 
37, II, da Lei Complementar nº 154/96 e artigo 54 do Regimento Interno desta 
Corte de Contas; 

III - Determinar ao Presidente do Instituto de 
Previdência e Assistência dos Servidores do Município de Porto Velho, que 
observe o prazo de 10 (dez) dias para remessa ao Tribunal de Contas dos 
processos dessa natureza, previsto no artigo 37 da Instrução Normativa 
nº 13/04/TCE-RO, sob pena de, não o fazendo, incorrer na multa prevista no 
artigo 55, IV, da Lei Complementar nº 154/96; 

IV - Dar ciência do teor desta Decisão ao Presidente do 
Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Município de Porto 
Velho; 

V - Arquivar os autos, depois de cumpridas as 
formalidades legais. 

Participaram da Sessão o Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA; o Conselheiro Substituto LUCIV AL FERNANDES (Relator); 
o Conselheiro Presidente JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO; 
o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI 
NETO. 

Sala das Sessões, 29 de setembro de 2009 

Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA - PROCESSO Nº 0671/07 

JOSÉ E 
PEREIRA 

GUARA 
MEL LO 

Conselheiro Preside; te 
da 1 ª Câmara ' 
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Tribunal decontas do tiâdo lle Rondônia ,,_ 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

RELATOR: 

Secretaria Geral das Sessões 
Secretaria da 1ª Câmara 

5410/05 
SUELY DE AGUIAR (ESPOSA) - C.P.F. Nº 
323.218.489-87 
PENSÃO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO SUBSTITUTO LUCIV AL 
FERNANDES 

DECISÃO 493/2009 - 1 ªCÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 

tratam da análise da legalidade do ato concessório de pensão temporária 

concedida à Senhora Suely de Aguiar (esposa), beneficiária legal do Senhor 

Oswaldo de Barros Aguiar, como tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 

Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro Substituto 

LUCIV AL FERNANDES, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o Ato nº 158/DIPREV/05, 

retificado pelo Ato nº 199/DIPREV/09, publicados nos Diários Oficiais 

nºs 0363/05 e 1279/09, respectivamente, o último fundamentado no artigo 40, § 

7°, I, da Constituição Federal, com a redação da Emenda Constitucional nº 

41/03, combinado com os artigos 22, I; 50, I, da Lei Complementar nº 228/00, 

com as alterações da Lei Complementar nº 253/02, que concedeu pensão 

vitalícia por morte à Senhora Suely de Aguiar (esposa), beneficiária de Oswaldo 

de Barros Aguiar, RG nº 489.758/SSP/PR, C.P.F. nº 003.452.539-49, 

aposentado no cargo de Médico, classe IX, referência I, do Quadro Permanent 

de Pessoal Civil do Estado de Rondônia, falecido em 13.09.04; 

II - Conceder o registro do ato, nos termos do artigo ~ 

49, III, "b", da Constituição do Estado de Rondônia, combinado com o artigo \ 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÍ:NCIA- PROCESSO Nº 5410/05 



Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

37, II, da Lei Complementar nº 154/06 e artigo 54, II, do Regimento Interno 
desta Corte de Contas; 

III - Dar ciência do teor desta Decisão ao Presidente do 

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia; 

IV - Arquivar os autos, depois de cumpridas as 
formalidades legais. 

Participaram da Sessão o Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA; o Conselheiro Substituto LUCIV AL FERNANDES (Relator); 
o Conselheiro Presidente JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO; 
o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI 
NETO. 

SGS/1 ªCÂMARA/REFERÊNCIA - PROCESSO Nº 5410/05 

Sala das Sessões, 29 de setembro de 2009 

JOSÉ E 
PEREI 
Conselheiro Presiden e 

da lªCâmara 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

RELATOR: 

0999/02 
FLORIANO SILVA DE OLIVEIRA 
C.P.F. Nº 005.762.982-04 
APOSENTADORIA 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO SUBSTITUTO LUCIV AL 
FERNANDES 

DECISÃO Nº 494/2009 - 1 ªCÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da análise da legalidade do ato concessório de aposentadoria do Senhor 
Floriano Silva de Oliveira, como tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro Substituto 
LUCIV AL FERNANDES, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o Decreto de 01.06.99, retificado 
pelo Decreto de 06.08.09, publicados nos Diários Oficiais nº 4.284/99 e 
1312/09, respectivamente, fundamentados no artigo 40, III, "b", da Constituição 
Federal, com a redação da Emenda Constitucional nº 20/98, que concedeu 
aposentadoria de Floriano Silva de Oliveira, cadastro nº 000017-5, cargo de. 
motorista nível médio, C.P.F. nº 005.762.982-04, RG nº 3.394/SSP/RO, do 
Quadro Permanente do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos 
Estado de Rondônia; 

II - Conceder o registro do ato, nos termos do artig 
49, III, "b", da Constituição do Estado de Rondônia, combinado com o artigo 
37, II, da Lei Complementar nº 154/96 e artigo 54 do Regimento Interno desta 
Corte de Contas; 
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Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

III - Determinar ao Presidente do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia que, doravante, 
adote providências para incluir nos processos de concessão de aposentadoria e 
pensão, parecer do Órgão de Controle Interno, na forma do artigo 55 do 
Regimento Interno desta Corte de Contas e observe o prazo de l O (dez) dias, 
previsto no artigo 37 da Instrução Normativa nº 13/04-TCE-RO, para remessa 
dos processos desta natureza ao Tribunal de Contas, sob pena de, não o fazendo, 
incorrer na multa prevista no artigo 55, IV, da Lei Complementar nº 154/96: 

IV - Dar ciência do teor desta Decisão ao Presidente do 
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia; 

V - Arquivar os autos, após os procedimentos de rotina. 

Participaram da Sessão o Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA; o Conselheiro Substituto LUCIV AL FERNANDES (Relator); 
o Conselheiro Presidente JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO; 
o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI 
NETO. 

Sala das Sessões, 29 de setembro de 2009 

\.A. 

VALFE 

'
., 

heiro Substituto 
Relator 

Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 0999/02 

JOSÉ 
PEREI 

POT GUARA 
DE MELLO 

Conselheiro Presid nte 
' 

da 1 ª Câmara, 



.. ~ . , 'PUBUCAC"C NO OIÀR19 OFICIAL DO ESTACt11 

N° J3:f~Q ____ DE __ (fi_L IL f 0(!) ... 

Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

PROCESSO Nº: 4459/05 
INTERESSADOS: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

RELATOR: 

CLEUNICE LUÍZA DIAS NUNES (ESPOSA) - C.P.F. 
Nº 493.451.099-00 E OS MENORES FRANCISCO 
NUNES DE LIMA NETO E MARIANA DIAS NUNES 
(FILHOS) 
PENSÃO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO SUBSTITUTO LUCIV AL 
FERNANDES 

DECISÃO Nº 495/2009 - 1 ªCÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 

tratam da análise da legalidade do ato concessório de pensão vitalícia à Senhora 

Cleunice Luíza Dias Nunes (esposa), e temporária aos menores Francisco Nunes 

de Lima Neto e Mariana Dias Nunes (filhos), beneficiários legais do Senhor José 

Nunes Neto, como tudo dos autos consta. 

A l ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 

Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro Substituto 

LUCIV AL FERNANDES, por unanimidade de votos, decide: 

1 - Considerar legal o Ato nº 132/DIPREV/05, 

retificado pelo Ato nº 243/DIPREVE/09, publicados nos Diários Oficiais drt.-.... ~ 
Estado nºs 0337/05 e 1305/09, respectivamente, fundamentados nos artigos 2 

I; 23, III; 50, I e 53, da Lei Complementar nº 228/00, com as alterações da Lei 

Complementar nº 253/02, combinado com §§ 2º, 7º, II e 8º, do artigo 40 da 

Constituição Federal, com a redação da Emenda Constitucional nº 41/03, que 

concedeu pensão vitalícia por morte à Senhora Cleunice Luíza Dias Nunes 

(esposa), e temporária aos menores Francisco Nunes de Lima Neto e Mariana 

Dias Nunes (filhos), beneficiários do ex-segurado José Nunes Neto, RG 

nº 1.928.569-3-SSP/PR, C.P.F. Nº 397.056.929-04, ocupante do cargo de 
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professor nível III, referência 03, do Quadro Permanente de Pessoal Civil do 
Estado de Rondônia, falecido em 29.03.05; 

II - Conceder o registro do ato, nos termos do artigo 
49, III, "b", da Constituição do Estado de Rondônia, combinado com o artigo 
37, II, da Lei Complementar nº 154/06 e artigo 54 do Regimento Interno desta 
Corte de Contas; 

III - Dar ciência do teor desta Decisão ao Presidente do 
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia; 

IV - Arquivar os autos, depois de cumpridas as 
formalidades legais. 

Participaram da Sessão o Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA; o Conselheiro Substituto LUCIV AL FERNANDES (Relator); 
o Conselheiro Presidente JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO; 
o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI 
NETO. 

Sala das Sessões, 29 de setembro de 2009 

' .LA ~>-

ALFER 
eiro Substituto 

Relator 

J/1t 
PAULO CURI NETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA - PROCESSO Nº 4459/05 

JOSÉ 
PEREI 

POT GUARA 
DE MELLO 

Conselheiro Presid te 
da 1 ª Câmara : 
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Secretaria Geral das Sessões 

PROCESSO Nº: 

INTERESSADOS: 
ASSUNTO: 

ORIGEM: 
RELATOR: 

Secretaria da 1ª Câmara 

3855/07 (APENSOS PROCESSOS NºS 782, 795, 796, 
804, 1835, 2025, 2358, 2448, 2668, 3009, 3494, 3821 E 
3852/07; 4193/08) 
GEOVANE ARNALDO MADERS E OUTROS 
ANÁLISE DA LEGALIDADE DE ATO DE 
ADMISSÃO 
MUNICÍPIO DE VILHENA 
CONSELHEIRO SUBSTITUTO LUCIV AL 
FERNANDES 

DECISÃO Nº 496/2009 - l ªCÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam do exame da legalidade dos Atos de Admissão de Pessoal decorrentes de 
Concurso Público realizado pelo Serviço Autônomo de Águas e Esgotos do 
Município de Vilhena, aberto pelo Edital Normativo nº 001/2006, como tudo 
dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro Substituto 
LUCIV AL FERNANDES, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legais os atos de admissão constantes dos 
processos nº 3855/07; 0795/08; 3821/07; 3852/07; 0782/08; 0796/08; 0804/08; 
1835/08; 2025/08; 2358/08; 2448/08; 2668/08; 3009/08; 3494/08 e 4193/08, que 
admitiram os servidores constantes do rol acima, nos termos do artigo 71, III, 
Constituição Federal, combinado com o artigo 1 º, V, da Lei Complementar 
nº 154/96 e artigo 3º, III, do Regimento Interno do Tribunal de Contas de 
Rondônia; 

II - Conceder os registros dos atos de admissão, nos 
termos do artigo 49, III, "a", da Constituição do Estado de Rondônia; 
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Secretaria da 1ª Câmara 

III - Dar ciência do teor desta Decisão ao Diretor Geral 

do Serviço Autônomo de Águas e Esgotos do Município de Vilhena; 

IV - Arquivar os autos, depois de cumpridas as 

formalidades legais. 

Participaram da Sessão o Conselheiro EDILSON DE 

SOUSA SILVA; o Conselheiro Substituto LUCIV AL FERNANDES (Relator); 

o Conselheiro Presidente JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO; 

o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI 
NETO. 

Sala das Sessões, 29 de setembro de 2009 

Relator 

j~)ÍJ 
PAULO CURI NETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARAIREFERÊNCIA- PROCESSO Nº 3855/07 

Conselheiro Preside te 
da 1 ª Câmara ! 
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 

RESPONSÁVEL: 

RELATOR: 

Secretaria Geral das Sessões 
Secretaria da 1ª Câmara 

3718/08 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
RONDÔNIA 
EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 001/08 
DESEMBARGADORA ZELITE ANDRADE 
CARNEIRO 
PRESIDENTE 
CONSELHEIRO SUBSTITUTO LUCIV AL 
FERNANDES 

DECISÃO Nº 497 /2009 - 1 ªCÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da análise do Edital de Licitação - Pregão Eletrônico nº 001/2008, do 

Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia, como tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro Substituto 

LUCIV AL FERNANDES, por unanimidade de votos, decide: 

I - Arquivar os autos, sem resolução do mérito, ante a 

perda do objeto decorrente da anulação do certame; 

II- Dar ciência do teor desta Decisão ao interessado. 

Participaram da Sessão o Conselheiro EDILSON DE 

SOUSA SILVA; o Conselheiro Substituto LUCIV AL FERNANDES (Relator); ( 

o Conselheiro Presidente JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO; 
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o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI 
NETO. 

Sala das Sessões, 29 de setembro de 2009 

Relator 

PAULO CURI NETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 3718/08 

Conselheiro President 
da lª Câmara 
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PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 
ASSUNTO: 
RESPONSÁVEL: 

RELATOR: 

3868/08 
MUNICÍPIO DE VILHENA 
CONTRATO Nº 076/08 
MARLON DONADON 
EX-PREFEITO MUNICIPAL 
CONSELHEIRO SUBSTITUTO 
FERNANDES 

DECISÃO Nº 498/2009 - 1 ªCÂMARA 

LUCIVAL 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da análise do Contrato nº 076/2008, celebrado entre o Município de 
Vilhena e a Empresa Projetus Engenharia Comércio e Construção Ltda, como 
tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro Substituto 
LUCIV AL FERNANDES, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o Contrato nº 076/08, destinado à 
contratação de empresa para construção de muro na Escola Municipal de Ensino 
Fundamental do Setor 20, localizada no Município de Vilhena, por estar em 
consonância com as Leis Federais nºs 8.666/93, nº 4.320/64 e 6.496/77; 

II - Recomendar ao atual Prefeito Municipal que, nas 
contratações vindouras, efetue a retenção dos valores determinados no artig 
140 da Instrução Normativa nº 03/2005, sob pena de ser considerada a práti a 
reiterada e, por conta disso, ensejar a aplicação da sanção prevista no artigo 55\~ 
II, da Lei nº 154/96; 

III - Dar conhecimento do teor desta Decisão ao 
interessado. 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÊNCIA- PROCESSO Nº 3868/08 
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IV - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 

Participaram da Sessão o Conselheiro EDILSON DE 

SOUSA SILVA; o Conselheiro Substituto LUCIV AL FERNANDES (Relator); 
o Conselheiro Presidente JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO; 
o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI 

.. / NETO. 

Sala das Sessões, 29 de setembro de 2009 

1 

' r/( /__ 
i ''/N~ 

AULO CURI NETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARAIREFERÊNCIA- PROCESSO Nº 3868/08 

JOSÉ 
PEREI DE MELLO 
Conselheiro Presidehte 

da lªCâmara 
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Secretaria Geral das Sessões 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

Secretaria da 1ª Câmara 

4826/98 
TARCILA DE CASTRO 
C.P.F. Nº 009.236.482-91 
APOSENTADORIA 
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO 
CONSELHEIRO SUBSTITUTO 
FERNANDES 

DECISÃO Nº 499/2009 - 1 ªCÂMARA 

LUCIVAL 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 

tratam da análise da legalidade do ato de concessão de aposentadoria, da 
Senhora Tarcila de Castro, como tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 

Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro Substituto 

LUCIV AL FERNANDES, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato que concedeu aposentadoria 

por tempo de serviço, com proventos integrais, Decreto nº 9.371, de 19 de abril 

de 2004, fundamentado no artigo 165, III, "a", da Lei nº 901/90, combinado com 

o artigo 1 º, § 2º, da Lei nº 11.712/94, publicado no Diário Oficial Municipal 

nº 2.360/04, de Tarcila de Castro, portadora do C.P.F. nº 009.236.482-91, RG 
nº 5344/SSP/RO, cadastro 011321, ocupante do cargo de Técnico de Nível 

Médio I, classe VII, faixa 13, do Quadro Permanente de Pessoal do Municíp· 
de Porto Velho; 

II - Conceder registro do ato, nos termos do artigo 49, 

III, "b", da Constituição do Estado de Rondônia, combinado com o artigo 3 7, II, 

da Lei Complementar nº 154/96 e artigos 54, II e 56, do Regimento Interno desta 

Corte de Contas; 
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III - Determinar ao Secretário Municipal de 

Administração de Porto Velho que, doravante, adote providências para incluir 

nos processos de aposentadoria e pensão, parecer do Órgão de Controle Interno, 

na forma do artigo 55 do Regimento Interno desta Corte de Contas e observar o 

prazo de 10 (dez) dias para remessa dos autos ao Tribunal de Contas de 

Rondônia, previsto na Instrução Normativa nº 13/04/TCE-RO, sob pena de, não 

o fazendo, incorrer na multa prevista no artigo 55, IV, da Lei Complementar 

nº 154/96· 
' 

IV - Dar ciência do teor desta Decisão ao Secretário 

Municipal de Administração de Porto Velho; 

V - Arquivar os autos, depois de cumpridas as 

formalidades legais. 

Participaram da Sessão o Conselheiro EDILSON DE 

SOUSA SILVA; o Conselheiro Substituto LUCIV AL FERNANDES (Relator); 

o Conselheiro Presidente JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO; 

o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI 
NETO. 

Sala das Sessões, 29 de setembro de 2009 

Relator 

rflj 
PAULO CURI NETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 

SGS/1ªCÂMARAIREFERÊNCIA - PROCESSO Nº 4826/98 

JOSÉ E ..... ~_. . .._ 
PEREI 
Conselheiro Presidente 

da lªCâmara 
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Secretaria Geral das Sessões 

Secretaria da 1ª Câmara 

PROCESSO Nº: 2942/02 
INTERESSADO 

ASSUNTO 
ORIGEM: 
RELATOR: 

RAIMUNDO ALVES DA GAMA 
C.P.F. Nº 022.893.342-00 
APOSENTADORIA 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO SUBSTITUTO LUCIV AL 

FERNANDES 

DECISÃO Nº 500/2009 - 1 ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 

tratam da análise da legalidade do ato concessório de aposentadoria do Senhor 

Raimundo Alves da Gama, como tudo dos autos consta. 

A 1 ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 

Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro Substituto 

LUCIV AL FERNANDES, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato de aposentadoria voluntária, 

com proventos proporcionais à razão de 31/35 (trinta e um trinta e cinco avos), 

Decreto de 29.12.2000, com fundamento no artigo 40, III, "c", da Constituição 

Federal, combinado com o artigo 3° da Emenda Constitucional nº 20/1998, do 

Senhor Raimundo Alves da Gama, C.P.F. nº 022.893.342-00, Cadastro 

nº 300.002.549, no cargo de Oficial de Manutenção, Classe II, Referência H, do 

quadro de pessoal da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Ambiental do 

Governo de Rondônia; 

II - Conceder o registro do ato, nos termos do artigo 

49, III, "b", da Constituição Estadual, combinado com o artigo 37, II, da Le· 

Complementar nº 154/96 e o artigo 54 do Regimento Interno desta Corte de 

Contas; 

III - Determinar ao Secretário de Estado 

SGS/1ªCÂMARA/REFERÉONCIA- PROCESSO Nº 2942102 
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secretaria da 1ª Câmara 

Administração que, sob pena da multa prevista no artigo 55, IV, da Lei 
Complementar nº 154/96, doravante: 

a) cumpra o prazo de 10 (dez) dias, a contar da 
publicação do ato concessório em Diário Oficial, para a remessa dos processos 
de aposentadoria a esta Corte de Contas, conforme dispõe o artigo 3 7 da 
Instrução Normativa nº 013/04-TCE-RO; 

b) submeta, previamente, os processos de aposentadoria 
ao Órgão de Controle Interno, para emissão de parecer sobre a legalidade dos 
atos pertinentes, na forma do artigo 55 do Regimento Interno desta Corte de 
Contas. 

IV - Dar ciência do teor desta Decisão ao Órgão de 
ongem; 

V - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 
legais. 

Participaram da Sessão o Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA; o Conselheiro Substituto LUCIV AL FERNANDES (Relator); 
o Conselheiro Presidente JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO; 
o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI 
NETO. 

Sala das Sessões, 29 de setembro de 2009 

~~~ 
IV AL ;E~~ JOSÉ E'-'.,_, ... ~~ 
elheiro Substituto PEREI 

{ 1 i ' I tl "· da 1 a Camara 
LJ • r!±)_\. 

PAULO CURI NETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCE-RO 
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